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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 128' SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

N" 222/93 (n" 353/93, na origem), de agradecimento 
de comunicação. 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 85/93, de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Faculdade de Medicina de Roraima. 

1.2.3- Requerimentos 

N" 621/93, de autoria do Senador Humberto Lucena 
e outros Senadores, solicitando a realização de Sessão Es­
pecial do Senado, a ser marcada para o próximo mês de 
agosto, destinada a homenagear o sesquicentenário de nas­
cimento de Pedro América. 

No 622/93, de autoria dos Senadores Mauro Benevides 
e Beni V eras, soJicitando que o tempo destinado aos orado­
res do Expediente da sessão a realizar-se no próximo mês 
de agosto seja destinado a reverenciar a memória do ex·Se· 
nador Olavo Oliveira. 

N• 623 a 642193, de autoria do Senador Gilberto Mi­
randa, solicitando aos Ministérios do Meio Ambiente; 
Ciência e Tecnologia; Bem·Estar Social; Comunicações; 
Integração Regional; Minas e Energia; Indústria; do Co· 
mércio e do Turismo; Saúde; Aeronáutica; Previdência 
Social; Trabalho; Cultura; Educação e do Desporto; Agri­
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; Trans· 
portes; Fazenda; Relações Exteriores; Exército; Marinha; 
e Justiça, informações que menciona. 

N9 643/93, de autoria do Senador Marco Maciel, solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado, da palestra Con. 
juntura Nacional e Poder Judiciário, proferida para estagiá· 
rios da Escola Superior de Guerra pelo Ministro Octávio 
Galotti, presidente do Supremo Tribunal Federal, e publi· 
cada no Suplemento Direito e Justiça do Correio Brazi· 
liense, de 28·6-93. editado pelo jornalista Josemar Dantas. 

No 644/93. de autoria do Senador Alfredo Campos, 
solicitando que sejam considerados como licença autori­
zada os dias 28 e 31 de maio; 04, 07,11,18 e 28 de junho 
do corrente ano. Aprovado. 

1.2.4- Comunicações 

-Do Senador Carlos De'Carli, que assumirá, a partir 
desta data, o cargo de Secretário da Prefeitura de Manaus. 

-Do Senador Gilberto Miranda, referente a sua re· 
núncia à Primeira Suplência do Senador Carlos De'Carli, 
para ocupar outro cai-go de Senador da RepUblica pelo 
Estado do Amazonas. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

Recebimento do Ofício n' 1.356/93, do Banco Central 
do Brasil, encaminhando a complementação dos documen· 
tos necessários à instrução do Ofício no S/60/93. 

Recebimento do Ofício n" S/63/93 (n' 1.355/93, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, solicitando autorização 
para que a Prefeitura Municipal de Sertaneja, Estado do 
Paraná, possa contratar operação de crédito, para os fins 
que especifica. 

1.2.6- Apreciação de matéria 

Requerimento n? 616/93, lido em sessão anterior. 
Aprovado. 



6098 Quarta·feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção H) Junho de 1993 

EXPEDtE!.NTE 
c:mrrao QaÃPICX) DO II!HADO I'EDIUAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Oireoar.OorLI elo Sou4o I'..W.I 

. AGAL:IEL LlA SILVA MAIA 
Ditalaf faealivo 
CARLUS HOMERO VIE.!RA SINA 

OireiGI --... -

OWuo DO OOIIOu.> IIACXIIIAL ---.. ~-· .............. ,_ 
ASSINA TtJIV.S 

u; l:t CAJU.~ BASTOS . -.ao ······-···-:···-·····-··-·-··········-···-···-·--···--····-···-··-·-·- OS l'G.CIIJII,(D 
Dirooorlaúlll101 
flORIAI' AUGUSTO CX)IlllNHO NAORIXIA 
Direoar~uoo • . ' ' ' ' . 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decisão do 
Presidente Itamar Franco de excluir a NITROFÉRTIL do 
rol das empresas estatais a serem privatizadas. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Relatório 
da Comissão de Sindicância encarregada de apurar denún­
cias de irregularidades na gestão do Sr. Agaciel da Silva 
Maia, Diretor do CEGRAF. 

SENADOR JONAS PINHEIRO- Pregação do De­
putado Jair Bolsonaro favorável a golpe de estado e fecha· 
menta do Congresso Nacional. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Solidariedade 
ao Frei Beto que será julgado esta semana em vitude do 
artigo "Temporada de caça a brasileiros," publicado no 
O Estado de S. Paulo, do dia 15-5-92, de sua autoria, tido 
como ofensivo à Polícia Militar de São Paulo. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Apelo ao 
Ministro Fernando Henrique Cardoso para que poupe as 
áreas sociais do corte orçamentário, dada a situação de 
penúria do Estado do Amapá. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Defesa da anu­
lação do leilão da UJtrafértil, em face da suspensão no 
processo de sua privatização. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Proposta ao Plenário doS nomes dos Senadores Alfre­
do Campos, Irapuan Costa Júnior e Lavoisier Maia para 
representarem o Senado em visita ao Reino Unido como 
convidados do Parlamento Britânico. Aprovada. 

1.2.9- Requerimentos 

N"' 645/93, de autoria do Senador Dario Pereira. solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo "O 
monopólio da Justiça," de autoria do Dr. Joaquim Falcão, 
publicado no O Globo, de 27-6-93. 

N9 646/93, de autoria do Senador José Fogaça, solici­
tando a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 156/92 com o Projeto de Lei do Senado n<? 72/93. 

N' 647/93, de autoria do Senador Albano Franco, soli­
citando que seja considerado como licença autorizaqa o 
período de 19 a 12 de julho do corrente ano. Apro-vado. 

N' 648/93, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa 
nos dias 30 do corrente e 19 de julho. Aprovado. 

1.2.10- Comunicação 

Do Senador Valmir Campelo, de ausência do País 
no período de 07 a 28 de julho próximo. 

1.2.11- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado no 86/93, que dispõe sobre 
a contratação de empregados por temporada em locali­
dades turísticas e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Pro)eto de Lei da Câmara n' 126/93 {n' 3.309/93, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao artigo 1" 
da Lei n' 8.561, de 29 de dezembro de 1992, que prorroga 
o termo final do prazo previsto no artigo 3Q da Lei n9 

8.532, de 28 de dezembro de 1991, e dá outras providencias. 
Aprovado, após parecer de plenário favorável. À sanção. 

-Projeto de Resolução n' 50/93, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Joaçaba- SC. a contratar operação 
de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina S.A. - BADESC, no valor de seis 
bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros. Apro­
vado. À Comissão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 50193. 
Aprovada. À promulgação. · 

-Projeto de Lei do Senado n' 40/93 - Complemen­
. tar, que revoga o parágrafo 4' do art. 38 da Lei n• 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. Discussão encen.·ada, após 
parecer de plenário favorável, nos termos do substitutivo 
que oferece, tendo usado da palavra os Srs. Josaphat Mari­
nho, Bello Parga, Garibaldi Alves Filho, Mauro Benevides 
e Jarbas Passarinho, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento o? 605/93, do Senador Mauro Bene­
vides, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara n' 80/92 (n' 906/91, na Casa de origem), 



Junho de Jt)Y3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 30 6099 

que acrescenta parágrafo ao art. 24 do Decreto~Lei n9 

3.689, de 3 de outubro de 1941 -CÓdigo de Processo 
Penal. Aprovado. 

-Requerimento n" 606/93, do Senador Mauro Bene­
vides, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Cámara o" 88/92 (o" 1.172/91, na Casa de origem), · 
que acrescenta parágrafo ao art. 370 do Código de Processo 
Penal. Aprovado. 

-Proposta de Emenda à Constituição n<? 23/91 (n 9 

45/91, na Câmara dos Deputado), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituíção Federal. Retirada da pauta, 
nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 114/93 (o" 3.551193, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera o Anexo J do Decreto-Lei n9 2.266, de 
12 de março de 1985, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 

Adiamento da votação dos Requerimentos nçti 621 e 
622, de 1993, lidos no Expediente da presente sessão, em 
virtude da falta de quorum. 

1.3.2- Discursos ~pós a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder -
Emenda apresentada por S.Ex• ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 101193. que fixa diretrizes e base da Educação Nacio­
nal. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Revisão consti­
tucional voltada para a reformulação partidária e do siste­
ma bancário. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Re· 
forma da legislação partidária. 

1.3.3- Comunicações da Presidência 

Designação da Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória n9 327/93, que dá nova 
redação aos arts. 5' e 19 da Lei n' 8.031, de 12 de abril 
de 1990, que cria o Programa Nacional de Desestatização 
e dispõe sobre a suspensão de processos de privatização. 
e fixação de calendário para tramitação da matéria. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje às 18 horas e 30 minutos com Ordem do Dia que 
designa. 

1993 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 129" SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício "S" n" 34, de 1993 (n" 166/93, na origem), 

do Sr. Governador do Estado do Mato Grosso 1 solicitando 
autorização do Senado Federal, para emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso- LFfE-MT 
destinadas ao giro de 19.135.535.345 LFTE-MT, vencívei~ 
no segundo semestre de 1993. (Projeto de Resolução n" 
51193.) 

-Ofício "S" o' 41, de 1993 (n" 215/93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro, solici­
tando autorização do Senado Federal para emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
LFTRJ, destinadas a reaplicação de 90% do resgate de 
1.202.776.151, vencíveis no segundo semestre de 1993. 
(Projeto de Resolução n" 52/93.) 

-Ofício "S" n" 53, de 1993 (n" 486/93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado do Rio Grande do Sul, solici­
tando ao Senado Federal autorização para emissão e colo­
cação no mercado, através de ofertas públicas, de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado (LFT-RS), cujos recur­
sos, advindos de tal emissão, serão destinados ao giro de 
83% (oitenta e três porcento ), das 4. 770.271.444 LFT-RS, 
vencíveis no 2' semestre de 1993. (Projeto de Resolução 
n• 53/93.) 

-Ofício "S" n" 44, de 1993 (n' 455/93, na origem), 
do Sr. Governador do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autorização do Senado Federal para emissão de 
111.579.678 LFT-MG, relativas ao giro da dívida mobi­
liária, para o 2" semestre de 1993. (Projeto de Resolução 
o' 54/93.) 

-Mensagem n" 166, de 1993 (n" 200/93, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta de autorização de con­
cessão de garantia da União à contratação de operação 
de crédito externo, no valor equivalente a até DM 
15.CX)(J.{X)(),00 (quinze milhões de marcos alemães), entre 
o Estado de São Paulo e o Kredistanstalt für Wiederaubau 
- KFW, destinada ao financiamento parcial do projeto 
"Preservação das Florestas Tropicais - Mata Atlântica" 
e sobre o Ofício "S" n" 29/93, do Senhor Governador do 
Estado de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar a referida operação de crédito exter­
no. (Projeto de Resolução n" 55/93.) 

2.2.2- Requerimentos 
- N' 651193, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n9 128/93, que dispõe sobre a concessão de bene­
fício no pagamento da modalidade de saque do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, prevista no 
art. 20, inciso VIJJ, da Lei n" 8.036, de li de maio de 
1990, e dá outras providências. 

- N" 652/93, de urgência para a Mensagem n" 218/93, 
do Presídente da República, que solicita seja retificada 
a. Resolução n" 11/93, que autorizou a Companhia de De­
senvolvimento do Vale do São Francisco- CODEV ASF 
e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Empreen­
dimentos para Exportação- AGROINVEST, a contra~ 
tarem operação de crédito externo, com garantia da União 
no valor deUS$ 7,945,277.00. 

2.2.3- Comunicações 
-Do Senador Albano Franco, de ausência do País, 

no período de 1" a 12 de julho do corrente ano. 
-Do Senador Alfredo Campos, de ausência do País, 

no período de 3 a 11 de julho de 1993, para desempenhar 
missão no exterior. 

2.2.4- Comunicações da Presidência 
-Designação da Comissão Mista incumbida de emi­

tir parecer sobre a Medida Provisória n" 328/93, que define 
o Plano de Equivalência Salarial para reajuste das mensali-

l 
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da.des de financiamentos para aquisição da casa própria 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e dá outras 
providências e fixação de calendário para a tramitação da 

· matéria. 
-Designação da Comissão Mista incumbida de emi­

tir parecer sobre a Medida Provisória n"' 329/93) que dispõe 
sobre a redução de multa pela antecipação do pagamento 
de tributo lançado e fixação de calendário para a tramitação 
da matéria. 

2.2.5- Apreciação de matérias 
Requerimentos n• 621 e 622, de 1993, lidos em sessão 

anterior. Aprovados. 
2.2.6- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para oferecimento de emendas aos 

Pr()jetos de Resolução n• 51 a 55/93. 
2.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 10/86 (n' 117/86, 

na Câmara dos Deputados), homologando o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no exercício de 1985, no valor global de dez trilhões 

de cruzeiros. Aprovado. À Comissão Diretora para a reda· 
ção final. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' S/88 (n' 12/88, 
na Câmara dos Deputados), homologando o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel· 
moeda, no exercício de 1987, no valor global de noventa 
e cinco bilhões de cruzados. Aprovado. A Comissão Dire· 
tora para a redação final. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n~'5 651 e 652, lidos no Expediente da 

presente sessão. Aprovados. 

são 
2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 20, de 1993 
4- MESA DIRETORA 
S- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 128a Sessão, em 29 de junho de 1992 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

_ EXTRAORDINÁRIA _ 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Lucidio Portella 

ÀS 18 HORAS E 30 MlNUTOS, ACHAM-SE PRESENfES 
OS SRS. SENADORES: 

Affouso Camargo _ Albano Frauco _ Alfredo Campos _ 
Autonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ Chagas Rodrigues _ 
Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio 
Cafeteira _ Esperidião Arnin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ 
Fraucisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata_ 
Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Heurique Almeida _ 
Humberto Lucena _ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ 
João Frauça _João Rocha _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier 
Maia _Levy Dias _Lourival Baptista _ Lucidio Portella _ Magno 
Bacelar _ Marco Maciel _ Mário Covas _ Marluce Pinto _ Mauro 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Ney 
Maranhão _ Onofre Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Valmir 
Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N' 222. de 1993 (n' 353/93, na ()rigem), de 25 do corrente, 

referente à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
SM n'' 107 a 109, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R"drigues) -- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. 

É lido. o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, DE 1993 

Autoriza n Poder Executivo a criar a Faculdade 
de Medicina de Roraima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Fa· 

culdade de· Medicina de Roraima como uma entidade direta· 
mente vinculada à Universidade Federal de Roraima. 
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Art. 2"' Após instituir por decreto a Faculdade a que 
se refere o art. lo desta lei, o órgão competente do Poder 
Executivo designará um Diretor pro tem pore para a implemen­
tação das medidas necessárias à instalação do Curso de Me­
dicina. 

Art. 3'' Os cargos. funções c empregos necessários à 
implantação e manutenção da Faculdade de Medicina de Ro­
raima serão criados por íniciativ<I do Poder Executivo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da instalação e funcio­
namento da Faculdade de Medicina de Roraima correrão por 
conta de dotações específicas a serem consignadas no Orça­
mento da União para os exercícios seguintes à aprovação da 
presente 1ei 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6u Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Universidade Federal de Roraima, criada pela Lei n·' 
7.364, de 12 de setembro de 1985, e ínstituída pelo Decreto 
n~' 98.127. de R de setembro de 1989, não possui faculdade 
de medicina. o que é incompreensível, tendo em vista que 
os serviços médicos constituem área indispensável no atendi­
mento à população. 

Só a rede púhlica de ensino de Roraima forma por ano 
cerca de mil alunos no ensino médio, muitos dos quais abando­
nam o Estado, em busca de uma faculdade de medicina. Na 
maioria das vezes esses alunos não voltam a Roraima, porque 
se acostumaram à vida no novo Estado, porque na faculdade 
conheceram o futuro cônjuge, ou porque receberam propostas 
vantajosas de emprego e de pesquisa e desenvolvimento pro­
fissional. 

Sâ<? poucos os especialistas na área médica que se dispõem 
a migrar de outros Estados para Roraima, de modo que há 
uma carência muito grande de especialistas, o que poderia 
ser suprido por uma Faculdade de Medicina do próprio Esta­
do, já que os filhos de Roraima lá formados teriam pouquís­
simas razões para deixar a região. Para demonstrar a extrema 
necessidade de médicos, apresentamos um quadro demons~ 
trativo do pequeno número das especialidades existentes, as~ 
sim como das inexistentes: 

EsDecialldJides Existentes OuanL ESoedalldadeslnexlstentes 
Anestesistas 8 Ale(W.sta 
Anatomopatolollistas 1 Endo<rino1oJlisra 
Cardiololi:dstas ' Gasrrocnterololista 
Cinmziões 9 Geriatria 
Citooarolollistas 1 M6:üco nuclear 
Clínicos 2 -infecto) 41 Nefro1o<ri"" 
Dennatoloaistas 2 Neurocirurllillo 
Ginccolog;istas/Obstetras 21 NeuroloRista 
Oftalmo1ollistas 1 Pneumololrista 
Oncoloaistas I Proctolollisra 
Ortopedistas ' Reumatolollista 
Ortorrinolaring_oJOa.istas 2 
Pediatras 19 
Psicossomáticos I 
PsiQuiatras 1 
Radiologistas I 
UrologistaS 3 

O Estado de Roraima possui ao todo apena~ 129 médicos, 
sendo 53 cooperativados e 76 da União. Além disso, como 
se percebe pela tabela apre~entada, exi':>tem 11 áreas impor­
tantes da medicina sem um único e~pecialista. Sendo um esta­
do em franco desenvolvimento. não ~e ju~tifica que a Univer­
sidade Federal de Roraima ainda não possua sua faculdade 
de medicina, razão peb qual a mesma é proposta. 

Acrescente-se a e .. sa argumentação o fato de que a forma­
ção de médicos em Roraima possibilitará uma diminuição 
das despesas de particulares e do próprio Governo Estadual 
decorrentes da nece~sidade constante de ~e proporcionar o 
transporte urgente de doente., à., regiócs onde existem médicos 
especialistas que faltam no Estado. 

Contamos, pois. com o apoio de nossos nobres pares 
para a aprovação deste projeto de leí, que significa um passo 
decisivo para o desenvolvimento dos setores educacional e 
de saúde do Estado. 

Sala das Sessões, 21} de junho de 1993.- Senadora Mar~ 
luce Pinto. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

LEI N' 7.364, DE 12 DE SETEMBRO DE 1985 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal de Roraima, e dá outras providências. 

DECRETO N· 9X.l27, DE 8 DE SETEMBRO DE 
1989 

Dispõe sobe a instituição da Universfdade Federal 
de Roraillla, e dá outras providências. 

(A Comissão de Educação- decisâo termrnanva. J 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
to Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 621, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeremos a realização de Ses­

são Especial do Senado, a ser marcada para o próximo mês 
de agosto, destinada a homenagear o sesquicentenário de nas­
cimento de Pedro América, uma da~ mais vivas expressões 
do panorama cultural brasileiro, que se destacou nas áreas 
da pintura, da filosofia, do magistério e da política, mere­
cendo, portanto, o registro de data tão significativa nos Anais 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. - Senadores 
Humberto Lucena - Chagas I-todrigues - Mauro Benevides 
- Francisco Rollemberg - Bello Parga - Marco Maciel 
- Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N" 622, DE 1993 

Senhor Presidente. 
~os termos do art. 160 do Regimento Interno, reque­

remos que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
de sessão desta Casa, a realizar-se no próximo mês de agosto, 
seja destinado a reverencitu a memória do ex-Senador Olavo 
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Oliveira. jurista dos mais conceituados. parlamentar, e ho­
mem público que tanto honrou o Congresso NacionaL 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Mauro Bene­
vides- Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos à delibe­
ração do plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255. inciso r. letra b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretãrío. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2", da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssitno Senhor Ministro de Estado do 
Meio Ambiente as seguintes informações: 

1. Se o Ministério do Meio Ambiente oferece as seus 
servidores da administração direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista, a ele vinculadas, 
auxílio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma. a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação 
etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1Y93)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de AdFtlinistração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontuahdade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessârios para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação, possibilitando-nos, 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais -diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 

a competência para fiscalizar e control~r os- .atos do _Poder 
Executivo, incluídos os,da administ~ação ~n4\re~a. . 

Sala das Sessõe,s, 2Q 9e junh,o de,\~?· r;-:- Senador Gilber-
to Miranda. l, ......... , , .. , , _ 

REQUERIMENTO N• 624; DE 1993 • 
'1' , '. 

Senhor Presidente,· . . . . . 
Requeiro, nos terfn9s dOs arts.' 50, § 2o',.á.a Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam 
solícítadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Ciência e T~cnologia as seguintes informaç?e~: ' 

,1.. _Se o Min_istéri9 da'Ci"ência e T~cnqlogia oferece as 
seus servido.res da admin!s"t~a'5ã6 ditetà,, de autarquias, de 
empreas públicas e. d~ .spcieda~e.s ~e ~Ç~~o".f!iia'mista, a ele 
vinculadas·, auxílio alimentação, esclarecendo, discriminada­
J)lente, sob qual forma, a saber: refeições pn;par~das ou con­
tratadas por terce'iros; vale refeição (ticket), cesta básica, vale 
alimentação etc. · 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual,a forma _de _suf' seleção; 
e quais as datas de iníciO e término qqs reSpec_tíyo~ çontratos? 

3. Qual o núnlCro de'SerViâore's atendidos t!in cada caso 
e o preço pago por unidade-de~Gàda·tipo (valor base de junho 
de 1993)?. . , , 

4. Qual o prazo de ,pag.;tmento fixadO eiTJ_ ca~a contrato 
às ernpres~s fornece?oras?. , 1 , 

S. Qual o va~or da Taxa de AdministraçãQ .prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade d_e p~ga~ento nOs 
respectivos contratos,.tomando-~e por base 1os,d~as e_m atraso? 

:J_u~ti~cação 
O presente requerimento, tem por escopo- .a' Qbtenção de 

dados relacionados com o chamado auxílio aliUi,entação afere· 
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo .federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos. reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável. parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas. sObre, Qs valores 
despendidos pelos diversOs órgãos da adminis~ração federal 
com o mencionado .auxílio alimentação, possiqi.li.tando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas-e 1das demais 
cláusulas contratuais. • J, 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados. que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diVersos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que.proporcionará 
uma avaliação precisa· das eventuais diferenças •e .distorções 
que possam afrontar a conveniência da administr,ação e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto; de requerimento éu)d.(tonteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 1 Po I~egimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da _Cqnstituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congtesso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os· ato~ do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indirç~a;' ·· 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Sen~dor Gilber-
to Miranda. · .. , , 

REQUERIMENTO N" 625, DE 1993. 
· .... ' ' 

Senhor Presidente, , . 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2~. dá Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado ·Feaeral, sejam 
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solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Sem-Estar Social as seguíntes informações: . 

1. Se o Ministério do Bem Estar Social oferece as seus 
servidores da administração direta, de autarquias, de empreas 
públicas e de sociedades de economia ·mista, a ele vinculadas, 
auxílio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contfatadas por 
terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação 
etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua. seleção; 
e quais as datas de início e términO dos respectivos CO~Jtratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada. tipo (valor base· de junho 
de 1993)? · · · · 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada cof!trato 
às empresas fornecedoras? 

S. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. ·. Qual o índice de pontualídade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se po,r base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção' d~ 
dados relacionados com o chamado a-uxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos· da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma. esta Casa contará com os dados que permi~ 
tirão a elaboração de estudo compara-tivo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
unta avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispóe o art. 49, ítem X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 6l6, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2~', da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações as seguintes informações: 

1. Se ó Ministério das Comunicações oferece as seus 
servidores da "administração direta, de autarquias, de empreas 
públitas e de sociedades de economia mista, a ele vinculadas, 
auxílio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros. va~e refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação 
etc. 

2. Qual o nome das empre~as fornecedoras dos hens 
e serviços referidos no item 1: qual a forma de sua seleção; 
e quafs·as datas de início e térmíno do~ respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade? de cada tipo (valor base de 
junho de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando~se por hase os dias ern atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxl1io alimentação afere~ 
cido pelos órgãoS püblicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais hene­
fídos concedidos ·aos servidores. 

· Por se tratar 'de despesa pública considerável, parece~nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelo's diversos órgãos da administração federal 
corri ·o mencionado. auxilio alimentação. possibilitando~nos, 
asSim. uma avaliação correta das quantia~ pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra~ 
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata~se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X. da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Naciona) 
a competência para fiscalizar c controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N" 627, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2~. da Constituiçáo, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Integração Regional as seguintes informações: 

L Se o Ministério da Integração Regional oferece a 
seus servidores da administração direta, de autarquias, de 
empresas púhlicas e de sociedades de economia mista a ele 
vinculadas auxílio alimentação, esclarecendo, discriminada­
mente. sob qual forma, a saber: refeições preparadas ou con~ 
tratadas por terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale 
alimentação etc. 

2. Qual o norne das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 
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5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando-se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxl1io alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
corn o mencionado auxJ1io alimentação, possibilitando-nos, 
assim, urna avaliação cotreta das quantias pagas c das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma. esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 4Y. item X, da Constituição 
FederaL o quaf atribui <ls duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fis<;alizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 19Y3. -Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 628, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos terntos dos arts. 50.§ 2°, da Coristituição. 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentissimo Senhor Ministro de Estado de 
Minas e Energia as seguintes informações: 

1. Se o Ministério de Minas e Energia oferece a seus 
servidores da administração direta, de autarquias. de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas 
auxílio alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica. vale alimentação 
etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item L qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos: 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação, 

O presente .requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados conto chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazt:m necessário~ para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos rea~s bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável. parece-no:-. 
relevante que tenhamos informações precisas sohre m; valor.e~. 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação. possihi\itai1do-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas c da~ demai~ 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma. esta Casa contará com os dados qu~ permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorçõe~ 
que possam afrontar a conveniência da administr..iç<lo l' o 
interesse público. 

Trata-se, portanto. de requerimento cu.ío conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
lnterno c no que dispõe o art. 4(}. \tem X. da Constituição 
FederaL o qual atribui âs duas Casas do Congres~o Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os ato:-. do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 19Y3.- Senador Gilber· 
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 629, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50. § 2". da Constituição. 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Exce\entíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Indústria, do Comércio e do Turismo as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Indústria, do Comércio e do Turis­
mo oferece a seus servidores da administração direta. de auwr­
quias. de empresas ptiblicas e de sociedades de tconomia 
mista a ele vinculadas auxílio alimentação. esclare,:endo. dis­
criminadamente. sob qual forma. a saber: refeições prepa­
radas ou contratadas por terceiros. vale refeição (tickeO. cesta 
básica. vale alimentação etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleç.:lo: 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos'? 

3. Qual o número de servidores· atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor hase de junho 
de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os di<:1s em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a ohtençâo de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem nccesStirios para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública consideráveL parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administr<1ção federal 
com o mencionado auxllío alimentação. possibilitando-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e Uas d~.:m<1is 
cláusulas ~ontratuais. 



Junho dc l9lJ3 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçúo li) 

Dessa forma. esta Casa contará com os dados que permi­
tiráo a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliaçào precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se. portanto. de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49. item X, da Constituição 
Federal. o qual atr_ihui às du<IS Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administraçào indireta. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1993. -Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 630, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2°, da Constituição. 

21~ e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Saúde as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Saúde oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas auxl1io 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e ténnino dos respectivos contratos? 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade de cada tipo (valor base de junho 
de 1993)? 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras? 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos? 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando~se por base os dias em atraso? 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios c.:oncedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas. estudo esse que proporcionará 
urna avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se. portanto. de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X, da Constituição 

Federal. o qual atribui às duas Ca~as Uo Congresso Nacional 
a compr:tência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N" 631. DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50. § 2''. da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam 
solicitadas ao Excclentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Aeronáutica as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Aeronáutica oferece a seus servi­
dores da administração direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas 
auxílio alimentaçào, esclarecendo. di"Scriminadamente. soh 
qual forma. a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros. vale refeição (ticket). cesta básica. vale alimentação 
etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção: 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade. de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
âs empresas fornecedoras~ 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
~ados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
Cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas. estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X. da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos Uo Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 
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REQUERIMENTO N• 632, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50,§ 2~. da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Previdência Social as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Previdência Social oferece a seus 
servidores da administração direta, de autarquias. de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas 
auxílio alimentação. esclarecendo, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros. vale refeição (ticket). cesta básica, vale alimentação 
etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item I; quaí a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

S. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos r~ais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxtlio alimentação, possibilitando-nos, 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que pioporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto. de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49. item X, da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controíar os atos do Poder 
Executivo. incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1993. ~ Scnaclor Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 633, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos dos arts. 50.§ 2~. da Constituição, 

215 e 216 do Regimento interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Trabalho 
as seguintes informações: 

1. Se o Ministério do Trabalho oferece a seus servidores 
da administração direta. de autarquias, de empresas públicas 

e de sociedades de economia mista a ele vinculadas auxílio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente. soh qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros. 
vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação etc.: 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
·e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5, Qual o valor da Taxa de Administração prev 1sta nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por es~opo a ohte nção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cído pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
aSsim, uma avaliação correta das quantias pagas e da:; demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administraçáo e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X. da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessõ'es, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 634, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50.§ 2°, da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam 
solicitadas ao Excelentíssímo Senhor Ministro de Estado da 
Cultura as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Cultura oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas auxílio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente. sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros. 
vaie refeição (ticket), cesta básica, vale alimentação etc.; 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos: 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 
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4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontUalidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxilio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e ao.s reais bene~ 
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra~ 
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X. da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Naciona1 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Ex'ecutivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber· 
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 635, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50,§ 2~ da Constituição, 

· 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Educação e do Desporto, oferece 
a seus servidores da administração direta, de autarquias, de 
empresas públicas e de sociedade de economia mista a ele 
vinculadas, auxilio alimentação, esclarecendo, discriminada­
mente, sob qual forma, a saber: -refeições preparadas ou 
contratadas por terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, 
vale alimentação etc. 

2, Qual o norne das empresas fornecedoras de bens e 
serviços referidos no item 1: qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3, Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se rratar de despesa pública consideráveL parece-me 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos. 
assim. uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorçóes 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se. portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, do art. 216. do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas: do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. · 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N• 636, DE 1993. 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2" da Constituição. 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária as se­
guintes informações: 

1. Se o Ministério da Agricultura, Abastecimento e Re· 
forma Agrária. oferece a seus servidores da administração 
direta, de autarquias, de empresas públicas e de sociedades 
de economia mista a ele vinculadas. auxilio alimentação~ escla­
recendo, discriminadamente. sob qual forma. a saber:- refei­
ção preparadas ou contratadas por terceiros, vale refeição 
(ticket), cesta básica, vale alimentação etc. 

2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contratos; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6 .. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxilio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo Federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
á promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 
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Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxílio alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se. portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I. do art. 216. do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49, item X da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da adrninistração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERIMENTO N" 637, DE 1993. 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2~ da Constituição, 

215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes as seguintes informações: 

1. Se o Ministério dos Transportes, oferece a seus servi­
dores da administração direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de socíedades de economia mista a ele vinculadas. 
auxílio alimentação, esclaretendo, discrimin"adamente, sob 
qual forma, a saber: -refeições preparadas ou contratadas 
por terceiros, vale refeição (ticket), cesta básica, vale alimen­
tação etc. 

2. Qual o nome ·das empresas fornecedoras dos bens 
e serviços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; 
e quais as datas de início e término dos respectivos contrato; 

3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 

6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos 
respectivos contratos. tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder E>.::ecutivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa públíca considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação. possibilitando-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 

uma avaliação precisa das eventuais diferellça·s e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administra~;âo c o 
itlteresse público. · · 

Trata-se. portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso 1. do· art. 216. do Regimento 
Interno e no que dispõe o art. 49~ item X da Constituição 
Federal. o qual atribui à.s duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo. incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1993. -Senador Gilber­
to Miranda. 

REQUERI~EN'{O .N• 638, DE 1993 

Senhor Presidente; 
REQUEIRO, nos tennos dos artigos 50, § 2' da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentfssimo Senhor Ministro da Fazen .. 
da as seguintes informações: 

1. Se o Ministério da Fazenda, oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxt1io 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição ( ticket ), cesta básica, vale alimentação etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens o servi­
ços referidos no etem 1; qual a fonna de sua seleção; e quais 
as datas de início e ténnino dos respectivos contratos; 
3. QuaJ o número de servidores atentidos em cada caso e 
o preço pago por unidade, de cada tipo ( valor base de junho 
de 1993 ); . 
4. Qual o prazo de _pagamento fixado em cada contrato às 
empresas fornecedoras; , 
5. Quãl o valor da Taxa de Administração prevista nos men· 
cionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

JusUfkação 

O presente requerin~ento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com,Q chamado auxilio alimenteção ofere­
cido pelos órgão públicos.do Poder Executivo. fed<:ral. 

Tais elementos informativos se fazem neces~;ários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene­
fícios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxfiio alimentação .• possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagaS e das demais 
cláusulas contratuais. · 

Dessa fonna, esta Casa contará com os dados que penni­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos dive·rsos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação prt:cisa das eventuais diferenças <~ distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo C;Onteúdo se 
amolda ao que preceitua o jncjso I~ do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dis~ o anigo 49, item X da Conti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Casa do Congresso 
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Nacional a competência para fiscalizar e controlar ao atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993-Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 639, DE 1993 

REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2• da Consti­
tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Mínistro de Esta· 
dos das Relações Exteriores as seguintes informações: 
1. Se o Ministério das Relações Exteriores, oferece a seus 
servidores da administrção direta, de autarquias, de empresas 
públicas e de sociedades de economia mista a ele vinculadas, 
auxílio alementação, esclarecendO, discriminadamente, sob 
qual forma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por 
terceiros, vale refeição ( ticket ), cesta básica, vale alimentação 
etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi· 
ços referidos no item 1 ~ qual a forma de sua seleção; e quais 
as datas de início e término dos respectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
iunho de 1993}; 
4. Qual o prazo de pagamento fixado ,em cada contrato às 
empresas fornecedoras; 
5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec· 
tivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justilkação · · 
O presente requerimento tem por .escopo a obtenção de 

dados relacionados com o chamado auxílio alimentação afere· 
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federaL 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene· 
ffcios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece.nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado auxilio alimentação, possibilitando-nos. 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi· 
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulaS, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da Administração e o 
interesse público. 

Trata·s~. portanto, de requerimento cujo contúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I. do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Conti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso 
Nacional a competência para fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993-Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 640, DE 1993. 

REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2• da Conti­
tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentissimo Senhor Ministro de Esta· 
do do Exército as seguites informações: 

l. Se o Ministério do Exército, oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxilio 
alimentação, esclarecendo. discriminadamente. soh qual for· 
ma, a saber: refeições preparadas OIJ contratadas por terceiros, 
vale refeição ( tlcket ). cesta básica. vale alimentação etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos hens e servi· 
ços referidos no item l; qual a forrna de sua seleção; e quais 
as datas de início e término dos respectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo ( valor base de 
junho de \993 ); 
4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato à~ 
empresas fornecedoras; 
5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos men· 
cionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando·se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxJ1ío alimentação ofere~ 
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais hene· 
fícios concedidos aos servidores. 

Por de tratar de despesa pública considerável, parece·nos 
relevante que tenhamos informações precisas sobre os valores 
despendidos pelo diversos órgãos da administração federal 
com o mencionado aux1lio alimentação, possibilitando~nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma. esta Casa contará com os dados que permi· 
tirão a alaboração de estudo comparativo dos diversos contra· 
tos firmados e de suasdáusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da Administração e o 
interesse público. 

Trata~se, portanto, de requerimento Cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, artigo 216, do Regimento 
Interno e no que dispõe o artigo 49. item X da Constituição 
Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso Nacional 
a competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 641, DE 1993. 

Senhor Presidente. 
REQUEIRO, nos termos dos artigos 50, § 2• da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Mari­
nhaas seguintes informações: 
1. Se o Ministério da Marinha. oferece a seus servidores 
da administração direta, de autarquias, de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxílio 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for· 
ma. a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição ( tícket ), cesta básica, vale alimentação etc. 
2. Qnal o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi· 
ços referidos no item 1; qual a forma de sua seleção; e quais 
as datas de início e término dos respectivos contratos; 
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3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 
4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato às 
empresas fornecedoras; 
5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos men-
cionados contratos; ' 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomando-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxílio alimentação ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos reais bene~ 
fícios concedidos aos servidores. Por se tratar de despesa públi~ 
ca ~onsiderável, parece-nos relevante que tenhamos informa­
ções precisas sobre os valores despendidos pelos diversos ór~ 
gãos da administração federal com o mencionado auxílio ali~ 
mentação, possibitando-nos, assim, uma avaliação correta das 
quantias pagas e das demais cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi­
tirão a elaboração de estudo comparativo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cláusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata·se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso [,do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Consti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso 
Nacional a competência para fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Senador Gilberto 
Miranda. 

REQUERIMENTO N• 642, DE 1993 

Senhor Presidente, 
REQUEIRO, nos termos dos artigos 50,§ 2• da Consti­

tuição, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Fderal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do da Justiça as seguintes informações: 
1. Se o Ministério da Justiça oferece a seus servidores da 
adminh.traçâo direta, de autarquias, de empresas públicas, 
de sociedades de economia mista a ele vinculadas, auxJ1io 
alimentação, esclarecendo, discriminadamente, sob qual for­
ma, a saber: refeições preparadas ou contratadas por terceiros, 
vale refeição ( ticket ), cesta básica, vale alimentação etc. 
2. Qual o nome das empresas fornecedoras dos bens e servi­
ços referidos no item 1; qual a forma de dua seleção; e quais 
as data de início e termino dos respectivos contratos; 
3. Qual o número de servidores atendidos em cada caso 
e o preço pago por unidade, de cada tipo (valor base de 
junho de 1993); 

4. Qual o prazo de pagamento fixado em cada contrato 
às empresas fornecedoras; 

5. Qual o valor da Taxa de Administração prevista nos 
mencionados contratos; 
6. Qual o índice de pontualidade de pagamento nos respec­
tivos contratos, tomandos-se por base os dias em atraso. 

Justificação 

O presente requerimento tem por escopo a obtenção de 
dados relacionados com o chamado auxt1io alimentaç·ão ofere­
cido pelos órgãos públicos do Poder Executivo federal. 

Tais elementos informativos se fazem necessários para 
a promoção de estudos relativos aos gastos e aos n::ais bene­
ficios concedidos aos servidores. 

Por se tratar de despesa pública considerável, parece-nos 
relevante que tenhamos inforrnaçãos precisas sobre os valores 
despendidos pelos diversos órgãos da administraçáo federal 
com o mencionado auxl1io alimentação, possibilitando-nos, 
assim, uma avaliação correta das quantias pagas e das demais 
cláusulas contratuais. 

Dessa forma, esta Casa contará com os dados que permi· 
tirão a elaboração de estudo comparatívo dos diversos contra­
tos firmados e de suas cJáusulas, estudo esse que proporcionará 
uma avaliação precisa das eventuais diferenças e distorções 
que possam afrontar a conveniência da administração e o 
interesse público. 

Trata-se, portanto, de requerimento cujo conteúdo se 
amolda ao que preceitua o inciso I, do artigo 216, do Regi­
mento Interno e no que dispõe o artigo 49, item X da Consti­
tuição Federal, o qual atribui às duas Casas do Congresso 
Nacional a competência para fiscalizar os atos do Poder Execu­
tivo, incluídos os da administração indireta. 

Sala das Sessões, 29 de Junho de 1993 -Gilberto Mi­
randa, 

SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Os requeri­
mentos lidos serão despachados à mesa. para decisão, nos 
termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 643, DE 1993, 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 210 do Regimento Intemo, requeiro 

a transcrição nos Anais do Senado da palestra Conjuntura 
Nacional e do Poder Judiciário, proferida para t:stagiários da 
escola superior de guerra pelo ministro Octávio Gallotti, Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, e publicada no Suple­
mento Direito e Justiça do Correio Brasiliense, de 28-6-93, 
editado pelo jornalista Josemar Dantas. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 210, § t~, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da comíssão diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'-' 
Secretário. 

É Hdo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 644 DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 43, Il, do Regimento 

Interno do Senado Federal, sejam consideradas como licença, 
minhas ausências às sessões dos dias 28 e 31 de maio; 4, 
7, 11, 18 e 28 de junho do corrente ano. 

Sala das Sessóes, 29 de junho de 1993.-S<!nador Alfrooo 
Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença, solicitada, nos ter· 
mos do art. 43, inciso H, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicaçáo que será lida pelo Sr. P Secre-
tário. · 

É lida a seguinte 
Brasilia, DF, 29 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, Comunico a Vossa 
Excelência, nos termos do art. 39, alínea b, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que a convite do prefeito de Ma­
naus, assumurei, a partir desta data, o cargo de Secretário 
de Prefeitura de Capital, sem perda do mandato, conforme 
preceitrua o art. 56, inciso I, da Constituição Federal. 

Informo-lhe, ainda, que conforme o disposto no § 3' do 
art. 56 da Carta Magna, faço a opção pela remuneração de 
Senador. 

Agracedendo a acolhida com a qual Vossa Excelência 
sempre me honrou, aproveito para renovar os sentimentos 
de elevada estima e distinto apreço. - Senador Carlos De~ 
Carli. 

DECRETO DE Z4 DE JUNHO DE 1993 

O Prefeito Municipal de Manaus, no exercício da compe­
tência que lhe confere inciso I do artigo 128, da Lei Orgânica 
o Município, resolve, ' 

NOMEAR, nos termos do art. 11, inciso !1, da Lei n' 
1.118, de I '·9-71. (Estatuto dos Servidores Públicos do Muni­
cípio de Manaus o Sr. CARLOS ALBERTO DE'CARLI, 
para exercer o cargo em Comissão, Símbolo CC 01, de Scre­
táriode Apoio à Administração Municipal, em Brasllia, criado 
através da Lei n' 175, de 10-3-93. 

Manaus, 24 de junho de 1993.- Antônio Armando Men­
des, Prefeito Municipal de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni­
cação que acaba de ser lida vai à publicação. 

A Presidência tomará as providências necessárias â con­
vocação do suplente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. lo Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
Brasllia, DF, 29 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Exce­

lência que renunciei a Primeira Suplência do Senador Carlos 
De'Carli, para ocupar o outro cargo de Senador da República 
pelo Estado do Amazonas. 

Certo da compreensão do ora informado, agradeço-lhe, 
renovando os sentimentos de elevada estima e distinto apreço. 
~ Senador Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em decor­
rência da comunicação que acaba de ser lida, a Presidência 
tomará as providências necessárias à convocação do segundo 
suplente do Senador De'Carli, que se afasta hoje para exercer 
o cargo de Secretário de Apoio à Administração do Município 
de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
déncia recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício no 
1.356/93, de 29 do corrente, encaminhando a complementação 
dos documentos necessários à instrução do Ofício n9 S/60, 
de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasí!, o 
Ofício n' S/63, de 1993 (n" 1.355193, na origem). de 29 do 
corrente, solicitando, nos termos da Resoluçáo no 36, de 1992, 
do Senado Federal, autorização para que a Prefeitura Muni­
cipal de Serteneja, Estado do Paraná, possa contratar opera­
ção de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento no 616, de 1993, do Senador 
Juvêncio Dias, solicitando, nos termos do art. 43, 11, do Regi­
mento Interno, seja considerada como licença, para tratar 
de interesse particular, sua ausência dos trabalhos da Casa, 
nos dias 11, 13, 15, 18, 21, 22. e 29 de janeiro; 4, S. 8, 12. 
19, 25, e 26 de fevereiro; I", 8, 15, 19, 22, 26, e 29 de março; 
29 e 30 de abril; 3, 7, 10, 14. 18, 24. 28 e 31 do mês de 
maio; 4, 7, 8, 9, 11, 14, e 21 de junho do corrente ano. 

O requerímento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
Sergipe, hoje, tem lugar um ato s~lene em que se comemorou 
a encampação, pela PETROBRAS, da empresa Nitrofértil, 
sediada em Camaçari, na Bahia, com grande complexo indus­
trial e que opera em Sergipe outra unidade produtora de 
fertilizantes, totalízando conjuntamente uma produção de 900 
toneladas diárias de amônia, 1.340 toneladas diárias de uréia 
e a exportação de 300 toneladas anuais, o que resulta em 
33 milhões de dólares errt divisas para o País. 

A Nitrofértil, juntamente com a Ultrafértil, sediada em 
Cubatáo; a Fosfértil, sediada em Uberaba; a Industrial Carbo­
química Catarinense, ICC, sediada em lmbituba, e a Goias· 
fértil, em Catalão, compunham originalmente a Petrofértil, 
constituída em 1976, para dar conseqüência ao Programa Na­
cional de Fertilizantes e Calcário Agrícola, elaborada em 1974, 
com o objetivo de eliminar definitivamente a dependência 
externa do País em relação à importação de fertilizantes, prin­
cipalmente os nitrogenados. 

Essas empresas, ligadas ao ramo de produção de matérias­
primas destinadas à indústria de fertilizantes, operam num 
setor estratégico da atividade econômica, da qual depende 
a produtividade da nossa agricultura e pecuária, garantindo 
ao País autonomia em relação à importação desses produtos 
e independência dos efeitos das oscilações do mercado ex· 
terno. 

A Fosfértil foi privatízada em agosto de 1992, e a Goias­
fértil, em outubro do mesmo ano. O Sistema Nitrofértil, com­
plexos industriais implantados em Camaçari, na Bahia, e 
Laranjeiras, em Sergipe, apresenta periculosidade em relação 
às outras COftgêneres do Grupo Petrofértil, país, ao contrário 
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de explorar jazidas minerais para elaboração de seus produtos, 
consome gás natural para produzir amônia, uréia e ácido nítri­
co, J!lamendo, por esta razão, estreita ligação com a PETRO­
BRAS. 

Prevista sua privatização na semana passada, juntamente 
com a Ultrafértil - que passara, em 1974, por uma decisão 
governamental, devido à falta de interesse da iniciativa priva­
da, para o controle da PETROOUISA - a Nitrofértil foi, 
à última hora, retirada do leilão por ato do Presidente ltamar 
Franco. após duas audiências que concedeu ao Governador 
João Alves Filho e das quais participamos eu e o Senador 
Albano Franco, ocasião em que foram expostas as desvan­
tagens para o País e para o Estado de Sergipe caso a transfe­
rência dessa empresa para o setor privado ocorresse, o que, 
além de comprometer a renda e o emprego no Estado, poderia 
estimular a formação de oligopólios, acarretaria a elevação 
de custos industriais dos produtos e a elevação de seus preços 
no mercado consumidor. o que não seria bom para nossa 
agricultura. 

Encampada pela PETROBRÁS, a Nitrofértil continuará 
a aproveitar os excedentes de gás natural existentes na área 
de atividade da PETROBRÁS para a. produção de amônia, 
uréia e ácido nítrico, sem risco de solução de continuidade 
e com reflexos positivos na política de estoques reguladores 
do produto por parte do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Lourival Baptista, 
solicitei esse aparte a V. Ex• para manifestar também regozijo 
com a Bahia pela decisão do Presidente Itamar Franco. Foi 
muito importante a ação desenvolvida por V. Exa, juntamente 
com o Governador de Sergipe e o Senador Albano Franco, 
·assim como o foi também levar ao Presidente da República 
as preocupações que tivemos sobre a questão da privatização 
da Nitrofértil juntamente com a Ultrafértil. Isso mostra· como 
as CPis instaladas neste Congresso podem ter alguns resul­
tados positivos imediatos; devemos também dar crédito à ação 
da CPI da Privatização. O Senador Nelson Wedekin e o Depu­
tado Jaques Wagner, através de uma correspondência oficia}. 
manifestaram ao Presidente estas preocupações, para que não 
ocorresse o monopólio ou o oligopólio na área de fertilizantes, 
e que a Nitrofértil não fosse desvalorizada com a venda da 
Ultrafértil. Preocupações idênticas tivemos oportunidade de 
levar ao Presidente da República, e V. Ex~ com o Governador 
e o Senador Albano Franco também devem ter tído. Tínhamos 
a visão, como V. Ex• disse, da questão do desenvolvimento 
do Estado de Sergipe, como temos a visão do desenvolvimento 
do Estado da Bahia, com a pe_rmanência da Nitrofértil, agora 
encampada pela PETROBRAS. No entanto, além desse as­
pecto, devemos ater-nos ao problema nacional de evitar o 
oligopólio. No momento em que estamos afastando o Estado 
do controle sobre o setor de fertilizantes, devemos ter a preo­
cupação de não transferir esse oligopólio para a área empre­
sarial, para a área privada. Agora, com a manutenção da 
Nitrofértil, além dos empregos, a produção será mantida. 
Além disso, há os recursos de uma nova proposta sobre o 
fornecimento de gás da Nitrofértil, reduzindo os elevados cus­
tos. Atento a essas preocupações, o Presidente da República 
tomou a decisão acertada. Sua Excelência- como pôde teste­
!f!Unhar V. Ex•, que se fazia presente -comunicou sua ínten-

ção, e o fez em seguida, de editar nova medida provisória 
a respeito da questão da estatização, fazendo com que o Con­
gresso tenha condições de participar ativamente de cada priva­
tização que for realizada. Quero parabenizar V. Ex~ pela s.ua 
preocupação de hoje e de sempre em benefício do Estado 
de Sergipe. V. Ex~, atento aos interesses do seu E~.tado e 
do País, muito colaborou para que o Presidente da República, 
com a percepção que tem das necessidades do Norte ~~ Nor­
deste, pudesse tomar essa atitude. Parabéns, portanto, a V. 
Ex~ pelo trabalho executado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador Ju­
tahy Magalhães, ouvi atentamente o aparte de V. Ex' 

Tivemos dois encontros com o Presidente da República: 
um, na terça-feira e o outro, na quarta-feira da semana passa­
da. Fizeram-se presentes o Governador do Estado, João Al­
ves; o Senador Albano Franco; o Deputado pela Bahia, Jaques 
Wagner; o Senador Nelson Wedekin; o Presidente da PE­
TROBRÁS e tantas outras personalidades do mundo político. 
O tema foi exaustivamente debatido e, no final, Sua Exce­
lência achou por bem não privatizar a Nitrofértil. Em seguida, 
em reunião com o Senador Albano Franco e com est(: orador, 
o Presidente revelou o interesse de V. Ex~, Senador. Jutahy 
Magalhães, sobre o assunto, preocupado, sem dúvida, com 
os prejuízos que iriam causar à Bahia a privatização daquela 
empresa. Graças a Deus, tudo foi resolvido. Quero Oizer a 
V. Ex\ eminente Senador Jutahy Magalhães, que seu aparte 
muito enriquece este pronunciamento. Agradeço, ainda, pelas 
elogiosas referências feitas a meu respeito. Estaremos, nesta 
Casa, unidos, firmes, pela defesa dos interesses da velha Bahia 
e do Sergipe, que me acolheu. 

Continuando, Sr. Presidente, a notícia de que:: o Presi­
dente Itamar Franco, após ouvir a exposição do Governador 
de Sergipe, os argumentos dos representantes do Estado e 
dos técnicos da empresa que os acompanharam e com base 
no parecer favorável da Comissão Diretora do Programa Na~ 
cional de Desestatização, resolveu retirar a Nitrofértil da 
lista da privatização, o que foi comemorado em Sergipe com 
grande entusiasmo, porque lá o consenso existent~! de todos 
os setores da sociedade era de que a providência prevista 
de se vender a Nitrofértil seria danosa ao Estado, à Bahia, 
ao País e à nossa agropecuária. 

A incorporação da Nitrofértil à PETROBRÁS cria tam­
bém maiores estímulos de investimentos para conclusão do 
Porto de Sergipe, visando ao transporte marítimo de grande 
parte da sua produção, pois 35% dela será destinado ao roer~ 
cada externo, principalmente à China e aos Estados Unidos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, eminente 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Lourival Bap­
tista, no momento em que V. Exa faz esse registro, quero 
associar-me ao regozijo e à alegria contida nessa comunicação, 
que reputo de muita importância para o conhecimento da 
Casa. Sei da importância econômica que resultará dessa atitu­
de do Presidente da República, que demonstrou, antes de 
mais nada, grande sensibilidade no trato da coisa pública. 
Acredito que S.Ex~ tomou medida absolutamente justa, capaz 
de causar esse clima de otimismo e de mais esperança na 
economia do seu Estado e do Estado da Bahia. Associo-me 
às palavras de V_ Ex~. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, agradeço a V. Ex• pelo aparte, pela gene­
rosidade para comigo e pelo apoio ao pequeno Estado de 
Sergipe. Felizmente, temos recebido solidariedade por parte 
de todos os Srs. Senadores em relação às causas que trazemos 
a esta Casa em benefício do nosso Estado. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ocasião 
da repercussão da medida, o Governador João Alves Filho 
afirmou que a decisão do Presidente Itamar Franco de retirar 
a Nitrofértil da relação das empresas que seráo privatizadas, 
incorporando-as ao sistema PETROBRÁS foi "uma vitória 
do bom senso, do equilíbrio e da serenidade". 

E comentou "que a empresa vinha'enfrentando enormes 
prejuízos nos últimos anos, devido à alta do gás natural e 

ao dumping pr_ç>movido no mercado externo pela Rússia. Com 
a PETROBRAS, a Nitrofértil terá condições de competir no 
mercado internacional''. 

O Senador Albaoo Franco, Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, lembrou que essa foi a segunda vitória 
da classe política de Sergipe, sendo a primeira quando se 
evitou a extinção da PETROMISA, hoje incorporada à Vale 
do Rio Doce, que vem mostrando o acerto da medida, com 
resultados bastante promíssores. 

Sr. Presidente, quero manifestar a minha alegria e o meu 
entusiasmo pelos resultados alcançados nesta luta que objetiva 
a melhor solução para uma empresa que exerce papel funda­
mental no Estado de Sergipe e também contribui com o Nor­
deste e o restante do País na produção de insumos essenciais 
à nossa agricultura e à nossa pecuária. 

O Estado de Sergipe fica imensamente grato ao Presi­
dente Itamar Franco que, maís uma vez, demonstrou espírito 
democrático, sensibilidade e a especial atenção que tem pelos 
reclamos de interesse da população nordestina. 

Temos a certeza de que a sábia medida que tomou, aten­
dendo às nossas reivindicações, consenso de toda a classe 
política do Estado, em pouco tempo mostrará resultados ani­
madores e benefícios extraordinários para o Nordeste e o 
Brasil. 

Desta Tribuna do Senado, quero manifestar o meu reco­
nhecimento ao Presidente Itamar Franco pelo interesse com 
que exaustivamente ouviu e ponderou os argumentos que lhe 
foram levados nessas g.udiências e pela decisão acertada e 
serena com relação ao destino da Nitrofértil e de milhares 
de empregados que ali labutam e se empenham em garantir 
a autonomia no do nosso País na área de fertilizantes. insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento de nossa agricultura e 
da produção de alimentos. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a· transcrição dos se­
guintes artigos publicados na imprensa: 

Gazeta de Sergipe, a edição 24 e 25.06.93: "Itamar garante 
não privatizar a Nitwfértil"; 

Jornal da Manhã, edição de 24 e 25-3-93: "João vai a 
Itamar e consegue evitar a venda da Nitrofértil; 

Jornal da Cidade, edição de 24 .. 6-93: "Nitrofértil não será 
privatizada''; 

Gazeta de Sergipe, edição de 26-6~93, "Incorporação da 
NitrofértiJ- Surgem novas perspectivas de investimentos"; 

Jornal '!a Manhã, edição de 26-6-93, "Incorporação à 
PETROBRAS salva a Nitrofértil do sucateamento"; 

jornal da Manhã, edição de 26-6-93: ''A vitôria é de 
Sergipe". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Gazeta de Sergipe 

Aracaju, quinta·feira 24, sexta-feira 25 de junho de 1993 

ITAMAR GARANTE NÁO 
PRIV AT!ZAR NITROFÉRTIL 

O governador João Alves Filho conseguiu evitar a privati­
zação da Nitrofértil. Depois de três encontros em uma semana 
com o presidente da República, o governador ouviu ontem 
pessoalmente de Itamar Franco a garantia de que a empresa 
não será mais privatizada. O presidente anunciou a decisão 
depois de mais uma reunião, no Palácio do Planalto, com 
João Alves, técnicos da Nitrofértil e os membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
presidida por André Franco Montoro. 

Como havia ocorrido no dia anterior, o governador fez 
ontem novamente, a pedido do presidente Itamar Franco, 
uma exposição de duas horas sobre a situação da Nítrofértil 
para os membros da Comissão Diretora do PND. Nessa expo­
sição, João Alves foí assessorado por técnicos da Nítrofértil 
de Sergipe e da Bahia. Depois de ouvir o parecer da Comissão, 
Itamar Franco decidiu acatar as argumentações do governador 
sergipano e pediu a retirada da Nitrofértil da lista das empresas 
que serão privatizadas. 

A Nitrofértil permanecerá como empresa estatal direta~ 
mente vinculada à Petrobrás. O principal obstáculo, que era 
o preço do gás, será resolvido com o fornecimento do produto 
pela Petrobrás a preços que permitam à Nitrofértil competir 
com seus produtos no mercado internacional. Da reunião em 
Brasllia também participaram os senadores Albano Franco 
e Lourival Baptista. O presidente Itamar Franco decidiu man­
ter para hoje a realização do leilão para a privatização da 
Ultrafértil, a outra empresa vinculada a Petrofértil. 

TRABALHADORES ENTRAM EM 
GREVE PELA ULTRAFÉRTIL 

Salvador - Os operários das fábricas da Nitro fértil na 
Bahia e Sergipe entraram em greve a partir da meia·noite 
de ontem em protesto contra o leilão da privatização da Ultra­
fértil, empresa produtora de fertilizantes também integrante 
do sistema Petrofértil. Os trabalhadores argumentam que a 
venda à indústria do Paraná representará prejuízos para as 
fábricas nordestinas, que não poderão concorrer com a Ultra­
fértil em igualdade de condições nos maiores mercados do 
país- Sul e Centro-Oeste. 

Além disso, os trabalhadores são contra a privatização 
total da produção de fertilizantes no país. Segundo o Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria Petroquímica (Sindiquímica), 
a privatizaçáo pode· representar o aumento dos preços dos 
fertilizantes e, conseqüentemente, dos alimentos. 

Jornal da Manhã 

Ano VII - no 2.034 - Aracaju. Quinta e sexta-feira, 24 
e 25 de junho de 1993 · 
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JOÃO VAI A ITAMAR E CONSEGUE 
EVITAR VENDA DA NITROFÉRTIL 

O Governador João Alves Filho conseguiu evitar a priva­
tização da Nitrofértil. Depois de três encontros em uma sema­
na com o presidente da República, o governador ouviu ontem 
pessoalmente de Itamar Franco a garantia de que a empresa 
não será mais privatizadaf;O presidente anunciou a decisão 
depois de mais uma reunião. no Palácio do Planalto, com 
J.oão Alves, técnicos da Nitrofértil c os membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
presidida por André Franco Montoro. Como havia ocorrido 
no dia anterior. o governador fez ontem novamente, a pedido 
do presidente Itamar Franco, uma exposição de duas horas 
sobre a situação da Nitrofértil para os membros da Comissão 
Diretora do PND. Nessa exposição, João Alves foi assesso­
rado por técnicos da Nitrofértil de Sergipe e da Bahia. Depois 
de ouvir o parecer da Comissão, Itamar Franco decidiu acatar 
as argumentações do governador sergipano e pediu a retirada 
da Nitrofértil da lista das empresas que serão privatizadas. 
A Nitroférti\ permanecerá como empresa estatal diretamente 
vinculada à Petrobrás. O principal obstáculo, que era o preço 
de gás, será resolvido com o fornecimento do produto pela 
Petrobrás a preços que permitam à Nitrofértil competir com 
seus produtos no mercado internacional. Da reunião em Bra~ 
sHia também participaram os senadores Albano Franco e Lou, 
rival Baptista. 

Jornal da Cidade 

Aracaju (SE) quinta-feira 24 de junho de 1993 ano XX n" 6.291 

NITRO FÉRTIL NÃO SERÁ 
PRIVATIZADA 

O governador João Alves Filho conseguiu evitar a privati­
zação da Nitrofértil. Depois de três encontros em uma semana 
com o presidente da República, o governador ouviu ontem 
pessoatmentt: de Itamar Franco a garantia de que a empresa 
não será mais privatizada. O presidente anunciou a decisão 
depois de mais urna reunião no Palácio do Planalto, com 
João Alves, técnicos da Nitrofértil e os membros da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
presidida por André Franco Montoro. 

Como havia ocorrido no dia anterior. o governador fez 
ontem novamente, a pedido do presidente Itamar Franco, 
uma exposição de duas horas sobre a situação da Nitroférril 
para os membros da Comissão Diretora do PND. Nessa expo­
sição, João Alves foi assessorado por técnicos da Nitrofértil 
de Sergipe e da Bahia. Depois de ouvir o parecer da Comissão, 
Itamar Franco decidiu acatar as argumentações do governador 
sergipano e pediu a retirada da Nitrofértil da lista das empresas 
que serão privatizadas. 

A Nitrofértil permanecerá como empresa estatal direta­
mente vinculada à Petrobrás. O principal obstáculo, que era 
o preço do gás, será resolvido com o fornecimento do produto 
pela Petrobrás a preços que permitam à Nitroférti} competir 
com seus produtos no mercado internacional. Da reunião em 
Brast1ia também participaram os senadores Albano Franco 
e Lourival Baptista. (Política, pág. 3- Caderno A) 

jornal da Cidade 

Aracaju, Quinta-feira, 24-6-1993 

PERISCÓPIO 

Leilão 

O presidente Itamar Franco (sem panido) c3nc:elou o 
leilão da Ultrafértil, previsto para hoje. atendendo Solicitação 
do governador João Alves e do Senador Albano Franc:o. Eles 
querem que o leilão da Ultrafértil seja feito em conjunto 
com o da Nitrofértil. Os dois "foram reCebidos ontem em au­
diência pelo presidente que os comunicOu da decisão. 

Gazeta de Sergipe 
Aracaju, 26 de junho de 1993, Pagina 6 

Incorporação da Nitrofértll 

SURGEM NOVAS PERSI'ECfJV AS 
DE INVESTIMENTOS 

"Esta luta deixou de lado até a ideolpgia e· reuniu todos 
os setores da empresa - dos sindicatos aos gerentes - para 
l?reser~ar um património do Estado de Sergipe". a opinião 
e do Dtretor da Nitrofértil na Bahia e Sergipe. Antônio Carlos 
~esquita Dória, para quem a incorporação da Nitrofértil pelo 
s1stema Petrobrás salvou a fábrica de amônia e uréia de Laran~ 
jeiras do sucateamento. Ele ressaltou o decisivo papel da classe 
P?lítica sergipana, notadamente do governador Jo:io Alves 
Ft~ho,_que_se lev~nto_u cont~~ as conseqüências de uma possível 
pnvat1zaçao nociVa a estabthdade da empresa. A privatizaçào 
sem _crit~~os será vista com temor pela classe política e pelos 
funcwnanos da empresa. pois a venda da Ultrafértil. no leilão 
da_B~lsa de Valores do ~i~ de Janei:o. poderia implicar o 
propno fechamento das fabncas de Sergipe e Bahia. 

Comemorada com euforia pelos funcionários da fábrica 
de Laranjeiras, a incorporação da Nitrofértil à Petrobrás cria 
t~mbém uma nova perspecti~a de investimento para a conclu­
sao do Porto de Sergipe, já que o transporte da produção 
será feito por via marítima. Atualmente. as d·uas fábricas pro· 
duzem 900 toneladas/dia de amônia e 1.340 toneladas de uréia. 
Por ano, a empresa exporta 300 mil toneladas para o mercado 
externo, representando algo em torno de 33 milhões de dólares 
em divisas. Estas exportações significam Cerca ·de 35 por cento 
da produção das duas fábricas. Os 65 por cento restantes 
são destinados ao mercado interno, divididos em ft;rtilizantes 
e como comp~ementação de alimentação animal. É a. boa quali~ 
dade de fertthzante produzido na fábrica de laranjeiras. aliás, 
o responsável pela conquista de um novo mercado: o norte~a­
mericano. Até então, o grosso da produção ia para a Chína. 

Quem também vibrou com a preservação da Nitrofértil 
foi o gerente da fábrica de Laranjeiras, Eduardo Sobral. Se­
gundo ele, há um dado em panicular que anima o .futura 
da empresa: é que a matéria-prima para a produção de amônia 
e uréia -o gás natural - pertence exatamente à Petrobrás. 
Nos últimos anos, a Nitrofértil vinha enfrenfando difiCuldades 
com a alta do preço do gás, o que acabava encarecendo o 
preço fínal do produto. "Agora, temos condição de disputar 
o mercado com uma maior competitividade", prevé. Eduardo 
Barreto também considerou fundamenta) a atuaçã.o ·cta clase 
política sergípana, "unida para defender uma empresa que 
tem uma contribuição para o desenvolvimento do Estado e 
da a~ricultura brasileira". Para o gerente da ernpresa em Sergi­
pe, JSto só foi possível graças à atuação precisa. c()mo a do 
governador João Alves, que foi tratar do assunto pcssoalínente 
com o presidente da República. , . 
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Festa 

Para o senador Lourival Baptista, a incorporação da Ni­
trofértil pela Petrobr<l.s. e a garantia de sua viabilização só 
poderia significar mOtivo- de festa. para o povo de Sergipe, 
uma vitória que ele a!ribuiu à capacidade de Juta do gover~ 
nado r João Alves~ "E. uma vitória difícil de conseguir nos 
tempos de hoje", explica. Já o senador e presidente da CNI, 
Albano Franco, enxerga nesse processo uma segunda vitória 
da classe política sergipana num curto espaço de tempo. "A 
primeira foi a não extínção da Petromisa e sua incorporação 
pela Companhia Vale do Rio Doce", diz, assegurando que 
a luta do gOvernador Valeu a pena. Já o governador João 
Alves entende que .foi uma vitória,do bom senso, do equilíbrio 
e da serenidade. Seu alívio com a preservação de Nitrofértil, 
no entanto se baseia em números: é que a empresa vinha 
enfrentand~ enorme prejÚíio nOs últimos dois anos, devido 
à alta do gás natural·e ao dumpping promovido no mercado 
internacional por um grande produtor de fertilizantes~ a Rú~­
sia. "Com a Petrobrás, a Nitrofértil terá condições de competir 
no mercado internacional", sentencia. 

Ontem,.Eduardo Barreto confirmou o almoço que será 
oferecido pela direção da empresa ao governador João Alves 
Filho, numa·,homenagem .pela sua .participação na luta em 
defesa da NitJofértil. Será no dia 29, terça-feira, com a pre­
sença de dirige~tes da Petrobrás, que viráo a Sergipe especial­
mente para ·a confraternização. 

jornal' da Manhã 

Ano Vll-ne.i.03S- Aracaju, sábado, 26 de junho de 1993 
) . ' - . 

.ri' 

INC::ORPORAÇÃO À PETROBRÁS SALVA 
A Nll'ROFÉRTIL DO SUCATEAMENTO 

"Est'a tu:tá1 aeixou de lado ~té a ideologia e reuniu todos 
os setores dá ·empresa - dos sindicatos aos gerentes - para 
preservar urrl patrimônio do Estado de Sergipe", a opinião 
é do diretor d3 Nitrofértil na Bahia e Sergipe, António Carlos 
Mesquita Dóiia: para quem a incorporação da Nitrofértil pelo 
sistema Petr6bfás salvou a fábrica de amônia e uréia de Laran­
jeiras do suc<ltf:àmento. Éle ressaltou, o decisivo papel da classe 
política sergi(iana, notadamente do governador João Alves 
Filho, que se'iéV~ntou contra as conseqüências de uma possível 
privatização nbciva à estabilidade da empresa. A privatização 
sem critérios será vista com temor pela classe política e pelos 
funcionários'dá'empresa, pois a venda da UltrafértiJ, no leilão 
da Bolsa de ·yalores do Rio de janeiro, poderia implicar o 
próprio fechàlt}ento das fábricas de Sergipe e Bahia. 

Comemorada com eUforia pelos funcionários da fábrica 
de Laranjeirli!i~ 'a inCorporação da Nitrofértil à Petrobrás cria 
também uniá hóYa perspectiva de investimento para a conclu­
são do PoftO de' Sergipe, já que o transporte da produção 
será feito po't -\da' marítima. Atualmente, as duas fábricas pro­
duzem 900 tonél3das/dia de amónia e 1.340 toneladas de uréia. 
Por aho, a erhf'/esa exporta 300 toneladas para o mercado 
externo, reptesentando algo em torno de 33 milhões de dólares 
em divisas. Esiai exportações significam cerca de 35 por cento 
da produção dr1S' duas fábricas. Os 65 por cento restantes 
são destinadóS ao mercado interno, dividido em fertilizantes 
e como.coinplertíe"rltação de alini.entação animal. É a boa quali­
dade do fertiliÚirite produzido na fábrica de Laranjeiras, aliás, 
o responsávét Pela conquista de um novo mercado: o norte-a­
mericano. Até então, o grosso da produção ia para a China. 

Quem também vibrou com a preservação da Nitrofértil 
foi o gerente da fábrica de Laranjeiras, Eduardo Sobral. Se­
gundo ele, há um dado em particular que anima o futuro 
da empresa: é que a matéria-prima para a produção de amônia 
e uréia- o gás natural- pertecem à Petrobrás. Nos últimos 
anos, a Nitrofértil vinha enfrentando dificuldades com a alta 
do preço do gás, o que acabava encarecendo o preço do produ­
to. "Agora, temos condição de disputar o mercado com uma 
maior competitividade", prevê. Eduardo Barreto também 
considerou fundamental a atuação da classe política sergipana. 
"unida para defender uma empresa que tem uma contribuição 
para o desenvolvimento do Estado e da agricultura brasileira. ·• 
Para o gerente da empresa em Sergipe, ísto só foi possível 
graças à atuação precisa. como a do governador João Alves, 
que foi tratar do assunto pessoalmente com o presidente da 
República. 

Festa 

Para o senador Lourival Baptísta, a incorporação da Ni­
trofértil pela Petrobrás e a garantia de sua viabilidade só pode~ 
ria significar motivo de festa para o povo de Sergipe, uma 
vitória que ele atribuiu à capacidade de luta do governador 
João Alves. "É uma vitória difícil de conseguir nos tempos 
de hoje", explica. Já o senador e presidente da CNf, Albano 
Franco, enxerga nesse processo uma segunda vitória da classe 
política sergipaoa num curto espaço de tempo. "A primeira 
foi a não extinção da Petromisa e sua incorporação pela Com­
panhia Vale do Rio Doce", diz, assegurando que a luta do 
governador valeu a pela. Já o governador João Alves entende 
que foi uma vitória do bom senso, do eq~ilfbrio e da sereni­
dade. Seu alívio com a preservação na Nitrofértil, no entanto, 
se baseia em números: é que a empresa vinha enfrentando 
enorme prejuízo nos últimos dois anos, devido à alta do gás 
natural e ao durnpping promovido no mercado internacional 
por um grande produtor de fertilizantes, a Rússia. "Com a 
Petrobrás, a Nitrofértil terá condições de competir no mercado 
internacional'', sentencia. 

Almoço 

Ontem, Eduardo Barreto conftrmou o almoço que será 
oferecido pela direção da empresa ao governador João Alves 
Filho, numa homenagem pela sua participação na luta em 
defesa da Nitrofértil. Será no dia 29, terça-feira, com a pre­
sença de dirigentes da Petrobrás, que virão a Sergipe especial­
mente para a confraternização. 

Jornal da Manhã 

Aracaju, sábado, 26 de junho de !993 

A VITÓRIA É DE SERGIPE 

Foí uma vitória de Sergipe, indiscutivelmente. Ou, como 
prefere o seu principal artíf1ce, o governador João Alves Filho, 
"foi uma vitória do bom senso, do equilíbrio e da serenidade" 
a decisão do presidente Itamar Franco, em retirar a Nitrofértil 
da relação das empresas que serão privatizadas., determinando 
a sua integração ao sistema Petrobrás. 

Localizada no município sergipano de Laranjeiras, a Ni­
trofértil atua na produção de amônia e uréia, sendo por isso 
considerada uma indústria estratégica para o desenvolvimento 
da agropecuária brasileira, já que esses dois itens são básicos 
para a fabricação de fertilizantes e, ainda, na complementação 
alimentar para o rebanho bovino, principalmente. Junto com 
a Nitrofértil da Bahia, a unidade sergipana destina 35 por 
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cento de sua produção à exportação, arrecadando cerca de 
US$33 milhões em divisas para o Brasil. 

De acordo com a avaliação de alguns analistas e de técni~ 
cos da própria empresa, a sua privatizaçào apresentava riscos 
de inviabilizar a comercialização de seus produtos, devido 
ao alto custo do gás natural, que é empregado largamente 
na fabricação da amônia e da uréia. Inclusive, as unidades 
de Sergipe e da Bahia poderiam mesmo ser desativadas, pois 
ficaria difícil concorrer no mercado internacioinaL 

Acompanhando de perto a situação da Nitrofértil, que 
nos dois últimos anos registrou em seus balanços grandes pre­
juízos, o governador João Alves Filho entendeu que a sua 
privatizaçào seria danosa para Sergipe e para o BrasiL Com 
isso. já há algum tempo vinha ele procurando cercar o processo 
de desestatizaçào da fábrica de Laranjeiras de cuidados espe­
ciais, objetivando a sua preservação. tanto em função de se 
tratar de um centro gerador de empregos e impostos para 
o Estado, como também para que a agropecuária brasileira 
não viesse, igualmente, ser atingida. 

Chegado ao momento certo, o governador sergipano foi 
a Brasília, onde manteve uma série de audiências com o presi­
dente Itamar Franco. Com a determinação e a obstinação 
que lhe são características, João Alves Filho - que nessa 
jornada esteve acompanhado do senador Lourival Baptista 
e do presidente da Confederação Nacional a lndústria, sena­
dor Albano Franco, além de técnicos da própria Nitrofértil 
- por fim conseguiu convencer ao presidente da República 
através de suas exposições e ponderações sobre a situação 
da empresa. Com isso, hoje, a indústria de Laranjeiras está 
a salvo do sucateamento, ou mesmo do desaparecimento, o 
que seria por demais traumático para a economia sergipana 
e, logicamente, sem deixar de afetar ainda a economia nacio­
nal. 

E para o coroamento de todo o processo de luta, ou 
melhor, de negociação, foi decisiva a participação do gover­
nador João Alves Filho, bem como a unidade mais uma vez 
demonstrada pelos maiores líderes políticos do Estado, a 
exemplo dos senadores Lourival Baptista e Albano Franco. 
Aliás, foi bastante oportuna a lembrança do presidente da 
CNl, de que a decisão de Itamar Franco em colocar a Nitro­
fértil diretamente vinculada à Petrobrás, foi a segunda vitória 
da classe política sergipana num curto espaço de tempo. A. 
primeira delas foi a não extinção da então Petromisa, que 
passou para a esfera da Companhia Vale do Rio Doce, que 
saneou a empresa e dinamizou as suas operações. 

Por outro lado, não resta a menor dúvida, todo o trabalho 
desenvolvido pelo governador João Alves Filho, outro resul­
tado não foi alcançado, a não ser uma grande e destacada 
vitória de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há cerca de três meses, compareci a esta tribu­
na, indignado, para defender o Diretor-Executivo do Centro 
Gráfico do Senado Federal, Dr. Agaciel da Silva Maia, das 
acusações de que estava sendo vítima. 

Como todos devem lembrar, o Diretor-Executivo foi acu­
sado por um jornal de grande circulação, que se baseou em 
relatório oficial do Serviço de Segurança do Senado, de estar 

envolvido num esquema de corrupção, caracterizado pela apli­
cação irregular de dinheiro público no mercado financeiro. 

Naquela ocasião, após defender a dignidade do Dr. Aga­
ciel da Silva Maia, lembrei que tudo seria esclarecido, uma 
vez que o Exm" Sr. 19 Secretário iria realizar uma sindicância 
para apurar todas as acusações. 

De fato, logo em seguida foi constituída a Comissão de 
Sindicância, composta por três servidores altament(: qualifi­
cados e insuspeitos, do Senado Federal e do PRODASEN, 
sendo dois deles contadores e um advogado. 

A referida comissão, após um trabalho exaustivo, em 
que ouviu nada menos do que vinte e cinco depoimentos, 
examinou diversos processos, compilou e analisou v<irias cen­
tenas de notas de vendas e de serviços e depósitos do CE­
GRAF, produzindo um relatório de 84 páginas, no qual anali­
sou detalhadamente todas as acusações apresentadas contra 
o Diretor-Executivo do CEGRAF, concluindo por sua com­
pleta improcedência. 

Segundo a comissão apurou, eram de origem anônima 
todas as denúncias apresentadas no memorando que serviu 
de base para as notícias publicadas. 

Vejam se isso é possível, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
segundo as declarações do autor do memorando, simples­
mente foram transcritas para aquele documento .acusações 
anônimas, recebidas pelo telefone, sem sequer ter s·ido checa­
da a origem dos números e nomes, ou outras informações 
que lhe foram transmitidas. 

O Sr. Lourival Baptista -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Eminente Senador Jutahy 
Magalhães, estou ouvindo, com muita atenção, o seu discurso 
a respeito desse caso que aqui foi aventado por V. Ex\ há 
alguns meses, tendo eu, naquela ocasião, também me mani­
festado em aparte, dando-lhe a minha solidariedade ao que 
V. Ex~ falava sobre a questão da Gráfica do Senado, com 
meu depoimento a respeito do serviço por ela prestado a 
todos nós, Senadores. E agora, com esse relatório que V. 
Exa aqui apresenta, onde se vê que essa denúncia foi uma 
coisa graciosa, feita contra aqueles dedicados Diretores da 
Gráfica do Senado, quero, mais uma vez, congratular-me com 
V. Ex\ que tomou a iniciativa de levantar essa questão, aju­
dando no esclarecimento de uma suspeita baseada numa de­
núncia anônima, cuja repercussão ficou no vazio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, nobre Senador Lourival Baptista. Realmente, esta­
mos aqui -V. Ex•, eu e outros Srs. Senadores --prestando 
uma satisfação pública do que se passa no Senado. Porque 
estamos atravessando uma fase em que as denúndas se repe­
tem a cada dia, não existindo uma preocupação maior em 
verificar se procedem. 

Hoje, no Brasil, estamos numa situação um pouco esdrú­
xula. Normalmente, quando existe uma acusação, cabe ao 
acusador o ônus da prova. Aqui, no Brasil, invertemos a 
situação: cabe ao acusado o ônus da prova. E agora estamos 
numa situação ainda pior, porque a simples suspt~ita já deter­
mina quase que uma sentença passada em julgado da culpabi­
lidade daquela pessoa. 

É preciso muito cuidado nessas questões, porque não 
há nada mais importante para a vida de um cid.iidãp do que 
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a sua própria dignidade, a sua própria honra. Na Constituição 
defendemos a imagem do cidadáo. O que isto significa? ~ 
a dignidade do cidadão. Mas não há essa preocupação, e 
muitas vezes as denúncias são apresentadas, como neste caso, 
por telefone, anonimamente, sem ninguém ter o cuidado de 
saber se procedem. 

E tudo fica, praticamente. por isso mesmo. A divulgação 
da denúncia, a divulgação da suspeita de corrupção, foi ampla­
mente d\vulga.da. 

Alguém já teve o conhecimento desta nota~ deste relató­
rio final do Senado, dizendo que o Sr. Agaciel não tinha 
nenhuma culpa naquelas suspeitas que foram levantadas? 
Consegui ler uma notinha num jornal daqui de Brasília, uma 
pequena nota de 3 ou 4 linhas. Não tenho conhecimento de 
mais nada a respeito disso. 

No entanto, a suspeita fica jogada no ar, como ele próprio 
me fez uma imagem. dizendo: 

"A questão dessas acusações, quando são divulga­
das, parece o caso de um cidadão que vai à Torre 
de Televisão, rasga um travesseiro e as plumas são 
espalhadas pelo vento. Quando Vem um desmentido, 
a pessoa tenta colher essas plumas e não consegue co­
\her nem a décima parte, porque o vento levou, espa­
lhou, e a denúncia fica difundida no espírito das pes­
soas." 

Por isso que tenho muito cuidado quando se trata dessas 
questões. 

O Sr. Lourival Baptista -Permite-me V. Ex~ mais uma 
intervençáo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com todo o prazer, 
Senador. 

O Sr. Lourival Baptista - V. Ex• tem razão ao dizer · 
que a denúncia é pubhcada de forma ostensiva, e o desmentido 
numa nota pequena; qUem não o lê, fica com a primeira 
impressão. Comigo mesmo, há poucos dias, aconte"ceu um 
episódio banal, que pode ocorrer a qualquer um. Nesta viagem 
que fizemos a Nova Iorque, que V. Ex' arranjou que eu fosse, 
sentei-me numa cama ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não diga isso, vão 
pensar que eu arranjo mesmo. (Risos.) 

O Sr. Lourival Baptista - Estavam dois filhos meus. 
Fui acompanhando uma filha, ficamos num hotel, eram três 
suítes. Entrei na suíte de um filho meu, havia três camas; 
sentei-rne em uma delas que, por uma dessas coincidências 
do destino, náo tinha colchão; fiquei um pouco ofendido com 
aquilo, mas agüentei. Depois, fui a Feira de Santana, pelo 
centenário do meu saudoso sogro, e dormi numa cama de 
colchão de pena. Quando voltei, senti o reflexo do meu assento 
na cama em Nova Iorque. Então, os jornais aqui disseram 
que fui para a cama, que me joguei na cama. E jornais impor­
tantes, como o Jornal do. Brasil e o O Estado de S. Paulo, 
sendo que no Jornal do Brasil associaram-me à Senadora 
Eva Blay, com a qual também alguma coisa ocorreu. Quero 
dizer que não houve nada daquilo. E uma nota que foi lançada, 
na qual o povo acredita, como no caso citado por V. Ex\ 
a quem dou, mais uma vez, a minha solídariedade. 

O SR. JUTAHY MAGAI,HÃES -Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. EpitacioCafeteira -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Concedo o aparte 
a V. Ex\ nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães, como diz V. Ex', está na moda a denúncia~ está na 
moda o escândalo; está na moda transformar qualquer suspeita 
em fato real, principalmente quando há uma possibilidade 
de, pela via de um Diretor do Senado- no caso. da Gráfica 
- atingir-se a instituição, que é o Senado Federal. Ainda 
me lembro da luta que tive aqui quando aprovamos a Lei 
de Imprensa. Naquela ocasião eu mostrava quanta coisa era 
possível acontecer. Tenho a impressão até de que V. Ex~ 
apresentava a possibilidade de que essas situações não ocorres­
sem. Agora vejo que V. Ex• reconhece que a Lei de Imprensa 
deixa a todos desamparados. Um simples telefonema anônimo 
leva a uma comissão de inquérito para investigar o Dr. Aga­
ciel, homem sério, conhecido por todos nós. O resultado dessa 
comissão de inquérito, que comprova a idoneidade, a lisura, 
a forma como vem sendo dirigida a Gráfica, tem apenas uma 
pequena nota nos jornais. E, como diz V. Ex~. as penas jogadas 
lá do alto da Torre de Televisão jamais serão devidamente 
recolhídas. Esta a minha dúvida com relação à aprovação 
daquela lei. Como eu dizia, há necessidade de o órgão respon­
der solidariamente ao jornalista, porque o órgão, na realidade, 
é quem pode sofrer as penalidades. Eu fico muito contente 
de ver que hoje tenho a meu lado, numa tentativa·, quem 
sabe, de amanhã estarmos juntos numa eventual mudança 
dessa lei, um homem da envergadura moral e da inteligência 
de V. Ex~ Estou, como V. Ex\ solidário com o Dr. Agaciel 
e com todos aqueles injustiçados por notícias cavilosas, sem 
autenticidade, partidas daqueles que, de forma anônima, se 
socorrem do telefone para tentar denegrir a honra alheia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte 
de V. Ex~. que me leva a tecer algumas considerações a respei~ 
to dessa questão, porque sou daqueles que acreditam piamente 
na liberdade de imprensa e também na sua responsabilidade. 

Outro dia, num desses programas cômicos da televisão, 
alguém dizia que estava procarando emprego e o outro inda­
gava por que ele não se candidatava a um emprego na Gráfica 
do Senado. Ainda é aquela velha história a respeito dos "trens 
da alegria". No entanto, ninguém diz que há oito anos não 
se nomeia ninguém nesta Casa. O ingresso nesta Casa, hoje, 
só pode ser feito por concurso público. A Gráfica do Senado 
é um modelo de administração. Há oito anos ou mais não 
se nomeia uma pessoa sequer naquele órgão do Senado Fede­
ral sem concurso público. Mas esse fato passa despercebido. 
Tanto a informação quanto a crítica são rn_uito importantes 
e necessárias, mas baseados em fatos concretos. Outro proble­
ma são os títulos de notícias, porque, às vezes, o título é 
uma coisa e a notícia é outra. Vejam V. Ex~ um economista 
do PT e outro do PSDB prestaram concurso na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro; o do PT ficou em primeiro lugar 
e o do PSDB se classificou em segundo lugar. Qual foi o 
título da notícia? "Reprovado o economista fulano de tal". 
Ora, reprovado com a média 9,6 é muito difícil. Ele ficou 
em segundo lugar, mas reprovado náo foi. O título, porém, 
falava em reprovação. 

Esses cuidados sáo de muita importância_na nossa vida 
diária. 

Quanto ao direito de crítica, direito de trazer todas as 
considerações~ a respeito do que se passa, aqui, no Congresso, 
nada a falar. E urn direito e, às vezes, as críticas são benéficas. 
Fiz esse comentário, porque V. Ex~ falou na Lei de Imprensa. 
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Esta lei tem falhas, mas devemos ter o cuidado de verificar 
como fazer a reformulação. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Pertnite-me V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Há dois Senadores 
na fila, querendo falar. O Senador Rachid Saldanha Derzi 
é o primeiro e tem todo o direito, pois temos de homenageá-lo 
nesta hora, porque estamos também aqui para nos manifestar 
contrariamente a esse bombardeio que houve lá no Iraque, 
e os irmãos do Senador Rachid Saldanha Derzi foram vítimas. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -Eu sou druso, não sou 
muçulmano. Nobre Senador Jutahy, Magalhães, é com prazer 
que volto a aparteá-lo, como fiz na primeira vez que V. Exa 
falou sobre o nosso grande, extraordinário funcionário, ho­
mem público desta Casa, AgacieL Ele foi acusado injusta­
mente, caluniado e a imprensa deu vazão a essa calúnia. V. 
Ex• o defendeu, aqui, corri muita dignidade, e tive ocasião 
de aparteá-lo, apoiando o seu pronunciamento. E, hoje, venho 
satisfeito, pois disse a V. Ex~ que nós conhecíamos Agaciel, 
homem íntegro, honesto, decente, equilibrado, que honrava 
esta Casa e o cargo que ocupa, embora ainda esteja aí um 
funcionário da Casa, até graduado, e o Presidente ou a Mesa 
o mantém. Era ele que informava aos jornais mentirosamente 
do problema da Gráfica, contra o Sr. Agaciel. Lamentável 
dizer que ele ainda está aqui, e, outro dia, estava ele numa 
revista, como grande homem, como grande funcionário. Esse 
indivíduo é que fazia as intrigas contra esse homem que, real­
mente, é um marco de dignidade, um homem decente, um 
homem equilibrado, por quem todos nós temos respeito .pelo 
trabalho que realiza na Gráfica, o Agaciel. Congratulo-me 
com V. Ex~ Estou feliz por voltar a aparteá-lo, quandO V. 
Ex~ está a fazer justiça a um dos mais dignos funcionários 
desta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Eu é quem agradeço. 
V. Ex• foi daqueles Senadores que se manifestaram, há três 
meses, declarando sua confiança no trabalho que vinha sendo 
exercitado na Gráfica pelo Dr. Agaciel. E essa confiança, 
para alegria de todos nós, que nos manifestamos naquele dia, 
está reiterada, após a cuidadosa investigação feita, com toda 
a profundidade que merecia o caso. 

Eu é que agradeço ao aparte de V. Ex~ 
Concedo o aparte ao nobre Senador Nelson Carneiro, 

nosso Presidente, nosso guru, aqui, no Senado. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex~ teve a oportunidade, 
como to Secretário desta Casa, de ter um contato diário, per­
manente, com Agaciel da Sílva Maia. Também tive eu, nos 
dois anos que fui honrado com a Presidência do Senado Fede­
ral. E todos nós tínhamos, desde o primeiro momento, a 
convicção de que as acusações feitas àquele exemplar funcio­
nário eram injustas e inexplicáveis. Tem V. Ex~, agora, a 
oportunidade de trazer as conclusões do processo adminis­
trativo criado a respeito. Mas, ao mesmo tempo, tívemos 
duas revelações neste momento: a primeira, que V. Ex• conse­
gue nomeações para o estrangeiro, e a segunda, que o Senador 
Lourival Baptista, afinal, conseguiu fazer a primeira viagem 
para o exterior, porque há muito tempo sonha com isso, mas 
foi tão infeliz que foi sentar numa cama sem colchão. São 
duas revelações que complementam e alegram este ambiente: 
V. Ex~ dístribui cargos no exterior e o Senador Lourival Bap-

tista realiza o seu sonho de· viajar ati estiangeiro•;·i::rrlbora 
dormindo numa cama sem ·colChão.' Era só o·que querl.tl: diZer. 
(Risos.) · '· · ·, .' '.· '. ·'" ·1 ;· .• '·,.,~ ,{I··.· 

O SR. JUTÂRY'MAGALIÍÀ"E:s ·~ sr;· ~Çnááor i:!eJso~ 
Carneiro, corno àêredito'.óa eíiCiêhCiâ da' óOsSâ'.J~quigt~fia 
-ao contfário do 'q'~e qCorfê~)~(~:a }\~ê'*b~~~a·;à~ ·~~~i~, 
durante aqUele período em que á}gim.~ QePut~cJoS ç.r~Ji:l afastf\­
dos das suas funções por deterrllin~ç4o. ~~s t:,~giõ'f,S, ~~i~~tar~s, 
quando havia a casSação de manDato, tínhamos uin. Deputadq 
na Bahia e V. Exa o éonheC~U.~~ll};.a:c.~e.9i~o, o ~yi;>~P.~i~?,:? 
~aimun~o.Reis. . _ · .,·., ..... :.:t; 1 ~ .:<, 1 • 1 ·,·1 .,. ,·: 

Fui informado de .q~e. e~~ d~~çfl~s<;r,_uQl.!;i9~ :~~:\'i.?.~q~ 
naquele perí9do. Co~?.!!.~. ~~~p~ ~p,p~a. t?s:;pf~lirtJ ~~~}:;,t;~ }~ 
razão. Era a_ d~ _que, ex,t~~tall} ~.tsc~fS?~ d~fe .~s .. st?.}; -R!z~:_~~~.~.: 
"Vamos pegai em arf11as P~\a, 1', P,';'>'a.;~V~~ .. 'I~ff~~ll'fuf•~~l 
Castro''. Quem .co?~ec~. ~~.i)llu~d.o .~.e.~.~~Pfa: 'ii~~Wl~? 1r;r.~ 
nada disso, ele estava fq~end.o .um gracçJ~, ,con~.e~~~.Q~e ,py 
não, mas umgracejq._ .•. ,.! .t . . ,

1
, :t, -. 1 .,·-; ·# 1 ~> -1 

Houve um outr:o dis~u~.~-~1)1.\l,l,lÇ ~.l~.d1,~\~: :'f.t:t,~l.m~P-~~, 
foi eleito um Papa co!ll~':1\~ta"! ~ra,)qãp,P~~'I,y,f;~ ~ TJ.!III'" 
gra~~ nâ~_ anot~~a .~nsRf .. Par:a:W.8~t~~Ç,fJ:!~~··lra._.W~i~F~~fi-~P 
dele .. Então, se1 9ue ~ nqss,a "f.~~~~~al"\~ \é)u,}'J?-Whllí',J?N\e 
final <!o apanç ,de v, E,x\ ''':l~o;; :•Borf!~.ç. RPiF .1\11~ .esy'l' 
concedendo car~os n?, ~~~~J;i?.Ç~ ~W~P ~~.rr_.a?.~~~P'fpvaJ:~~Ft 
tis ta sonha ein vtajar ao estrahgeuo e a pena:; uma, Drrocade}h:t 
d
<v E ~ . . . l • ,.,. - .~ .... -·,r, •.• ~~, •. ~ .... ~;.,.· ••• ~ .• 
· · ~ · , · '1f'' .. ,,,,~ ~) r'• ,. l 1 .' f·· ... • .•r•, ·' 

V. Ex" teve 0(>9ifunida(;le de ·corivi.v~rson;)? :qt .. -~~~C~fFl 
por dois anos. V. Ex• foi um Presidente "dô Seoadp ~xem'plar 
para todos nós e,· a9~ini~V~t,l~~iri.~ri~~-~.; .~~9;~B~ri~~L~,~ .. ~i~r1~­
mente o qUe se passaya ~~~-1 !).<;> .~~~u~<.f?;',~.c~qtp.~Wj~~~f!,[1~~aj 
lho qo Dr. Agací~l, à lisura ~oin .que,.e\t;:.~~lil.P,F~.,s~, ~~f9.l'?~tp.p 
e a preocupaçãO, 'incluSivç,· qúe;' ~lf. Senipr.e 1fYe,.em,~jP1ippi~ 
os gastos· qq CE~q ~~!,, ,·e~o~·q~~i~~a~:M!.~.áXiin8t~P1'\·~~\ .?.~~ 
aplicar os r~cursos dtspopJ~~I.S:·, · .· _.·:, , . ir ... ,; ..... i: _ , ., .. ~ .,~ .... , 

. Por essa _razão agradt!ÇO o. Pf<:mun.~~m~!"\!-'?.,9~ V.,,~,~; 
a f~vor do Dr. Ag~ciel. Pa:~:a ~lf .. será.mui.~?,_ti,IPJ!·qfta~t~.}! 
para todos nós ta,mbé_n:z .. · .... , :, , _ .~. :· <: _ , • ,, 1 

' ' ' ' < '- t! ' <' '' '' l ',' . {' ' '• I t , '• <-'o 

o·sr. Cid sa~i~ d~ ~ar,V~I~.~.~cjtir~~~ppage~.!.u;a~ 
M<ig3.lhães:·Y· .Ex•_mç perrn\~f,u)}J ~p*t~~ .• 1'. _. ·'· , .• ;,,,.1•,j 

O.SR. JUTAHY.I\!.AGALHÃES•,..... .Concedo •O>. aparte-
a V. Ex:~ , ,,, , / :1 •• ~:,•,·. ·~ •.,• • ·,· "·,u, 1 -•. ,,' 

O Sr. Cid S~bóiil 'de 'Car~ài,lio"-: _sé~itdbr' ·lb'i~lif. ,ia á~~~ 
lhães. V. Ex• esta cumpnndo a prórhessa de" voltar à tnbutta 
do Senado tom esse tema. Reahô.ê'rit~; v"ólta· hp~~ 'á', Có~~:t 
mação dess·a sindiCância ·que· procurOU aVêfig,uar 3s ra'if?é~ 
de denúncias divulgadaS, inclusiVe~ Tia· iiriprl!qs'a. ~ejo~:f\Ü; 
relatório da Coniissão foritladá,~ que 'h'á' tre'clros qúe ·dizem 
assim: "A acusação genérica feità 'áo t:W. A,gàci~l da Silvi 
Maia, constante do Mc!titOrandb<no' 5/93 ~·S'e'iVíçó'1dé'Se'g1i-' 
rança do Senado Federal: i'd'es'cahlOá~ ·pO(~' il~q· tem C?fi!~ 
ser deduzida dos documentbs que "seryiram qe -base à.eraHó­
ração daquele memorandO". Adiânte, o· m'estn'o' çéü\tõiio ~ ~x: 
plica: "Todas as acusações específicas le.vania:da!l'em··teiá·çãti; 
a fatos administrativos ocorridos no CEGRAF: que ~àdhiaih 
caracterizar algutit tipo de ilíCito~ tbram. investi_gadas; cnega:n:· 
do-se à conclusão de que são improcedentes''. Seiüidoi'JUÜh~ 
Magalhães, muitas das calúnias, das injúrias e das difamações 
não são meramente crimes Cornuris/tê~ il'm'a fin:!lidàdeta:lém 
da delinqüência. A calúnia, cni ·a difalnaçã~;1bu 3 injútiá~~ãd' 
recursos criminosos, utilizados sempre que a pe·ssoa· ofenUiéla''! 
a vítima, tem perspectiva de dâr um p'asso à frente. 'Acfeditêl 
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qlle tc11do. pa~do. cómcí vem passando, muitos anos à frente 
da Gnlf"'Í'dó Seliildo,l)nde h;i brilhado intensamente, o nome 
do··Dr. 'A~el eleve ter sido lembrado para alguma coisa. 
()Qando sursinm e~· histórias foram exatamente para lhe 
b.lrrar, o c:aminho, o Clllninho ·vislumbrado, o caminho que 
IIJtM!m.notou·r~ posslvel ser trilhado pelo Dr. Agaciel 
da Silva Miia. q Senado Federal, a Câmara dos Deputados, 
o ConJI'CISSO'om' si, •a Iostituiçio Legislati•a brasileira sofre 
mui~ paftéad•··· 'quast' sempre infundadas, ou advindas de 
~!n~rprclliÇÕCJ, cle "''•colocações, de meias informações, 
meias verfladei. Porqúe· Ílm dos modos de se caluniar e difamar 
~ a·mcia verdl!de. ·a i11forinaçio pela metade. Daí por que 
ma!Hlam os prinçlpiou!tlcos·que as informações sejam se'11pre 
completas para e•ítar'a' md interpretação. Uma notícia verda­
deira .dada·em um aparte, em uma' pequena porção, pode 
multar em interpretnç4o•absolutamente distorcida, uma dis­
tof!:ida interpreta~ do fat!Í noticiado apenas sob uma deter­
miqadaf~Ceta. Distorcer é algo muito grave. A meia verdade 
hl,a ft~alsJrave ahtl;la; ~rque dd origem à distorção. Pergun­
ta"': ~io deveria hav~r no Senado uma prática que, em apu­
ra~ a deit~ncia, essa n4o se confirmando, se apenasse o 
de!tuncianle? Porqu~ partimos do princípio de que sempre 
o ~~~~ante esl• cle 'boa-fé,. quando, na verdade, muitas 
YC'!CS pode nio estar. Ele P.Ode estar, com aquela denúncia, 
apenas quérondo criàr uma expectativa que não permita a 
n0mC'aç4o de uma pesso~. sua indiCação, seu passo à frente, 
Ulttl elc:Oiha. Terminada a sindicância, diz-se da inocência 
de quem foi investipdo, mas o prejuízo já está sofrido. Como 
V. Ex•. l>cm.disse, é impossível· recolher aquilo que se jogou 
10 vento. As penas jopdaS ao vento jamais serão recolhidas. 
Calullq,r ~. de certo mOdo, uma pnltica no campo da política, 
do adminiltraçio pública. Depois que se esclarece que não 
é •erdade, ainda ficà a dúvida em quem não conheceu o 
desmentido. E qu•lldo al,uém conhece o desmeniido e não 
conheceu a calúnia. fica duvidando porque se estão desmen­
tido, é verciJicle. No fJrasil é assim, quando se desmente é 
porque é verdade. De qualquer maneira, a dignidade, a honra 
pcA<IIl, a· cidadania, o. ser humano resta ofendido em toda 
tkese. Pa{por que lemos que fazer uma modificação regimen­
tal, Sen.ador Jutahy Magalh4es. para que, feita a investigação, 
1Cpndo o resultado, I'Cja ele aplicado ao denunciado, se era 
verdade o q"c se denunciou e; ao denunciante, se não for 
verdade o ·que se denu!lciou. Se cada denu11ciante receber 
apenaçAo adminisltativa por haver caluniado, difamado, ou 
injuriado, haver4.um desestímulo, sem dúvida, a essa prática 
profiuiónal. Todo$ sal>cmos quem é o Dr. Agaciel da Sil•a 
Maii. Duvidp que aqui haja algum Senador que não com­
jlreenifa 'õlrabalho jlpiiteseo empreendido por esse cidadão. 
MUitos Sen~dores, entre os quais. me incluo, ansiaram em 
Vcr'll' fi)r. Apelei n11m cargo mais alto, num cargo mais gené­
ricc1 C'lll que (>lldesse·aplicar a sua competência, o seu conheci­
mentor e oua·.dediçaçio, •pa111· melhor proveito do Senado 
fiecloraJ; TaiYI'Z Í$~ ·n4o tenha sido possível exatamente por 
~cahlnla. Ent4o,o Dr. Agaciel, mesmo com a nossa defesa, 
~la• l)tejlidicado ·- IICUS sonhos, nas suas possibilidades 
; na sua lfll~t«!ria,. nas indicações porventura feitas, porque 
• c:a!lln~ .qora despientida jd produziu o efeito desejado no 
rnnltlen!O hístóriq, p.-c~. Senador Jutahy Magalhães. 
·.' •• ,; •/'\)t, "-: ,'., \'•• . .._' .. 

· ··O Slt, JV'I'AHY.MAGALJfÃES- Agradeço a V. Ex·, 
&en..aol' Cí4 Salodiii de Carvalho. Eu desejava inclusive que 
Y·.'E-..fosse o oradofa reipeito deste assunto mas, no aparte, 
V Ex' l!lanílestoli 8 soa opinião, deixando bem claro que 

I, ' • 

.. '. · .. ·:··· .. 

a minha intenção estava correta. poís V. Ex" conseguiu, com 
brilhantismo, no seu aparte, dizer tudo o que eu pretendia 
neste discurso. 

V. Ex~ defende uma tese que venho defendendo há mui­
tos anos de que aquele que denuncia, que se transform·a. 
pelas provas obtidas no decorrer das apurações, errt calunia­
dor, deveria também ser punido, ainda mais quando fica de­
monstrado que a denúncia é falsa, e feita propositadamente. 
V. Ex~ tem razão, mas "por coincidência", foi quando se 
começou a falar, com alguma certeza ou não, na possibilidade 
de o Dr. Agaciel vir a assumir a Diretoria-Geral do Senado 
é que apareceram essas denúncias. Por isso digo que é ''coinci­
dência", mas, na realidade, deve ter sido esta a razão que 
moveu o denunciante. 

Por isso, acredito que V. Ex~ tem razão quando diz que 
se deve fazer com que f1aja urna punição àquele que denuncia 
sem nenhum fundamento e com falsidade intencional. 

Por esta razão. quero agradecer, mais urna vez o aparte 
de V. Ex• 

O Sr .. Divaldo Suruagy- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex. com 
muito prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Jutahy Magalhães. 
gostaria também de acrescentar o meu depoimento e a minha 
admiração pelo trabalho magnífico que Agaciel da Silva Maia 
vem realizando à frente do Serviço Gráfico do Senado Fede­
ral. Não apenas pela sua capacidade gerencial, mas, acima 
de tudo e principalmente, pela personalidade invulgar de 
que é dotado. O Senador Cid Sabóia de Carvalho. referendado 
pór V. Ex•, retrata que Agaciel estaria cotado para funções 
muito mais importantes do que as que ele exerce atualmente, 
e (Jue, talvez, em virtude desses boatos, ele tenha sido prejudi­
cado. Na verdade, não estamos fazendo a defesa de Agaciel. 
porque. pela sua honorabilidade, pela sua grandeza moral, 
pela retidão do seu caráter, essas acusações falsas não atingi~ 
rama sua maneira de ser e proceder. Estamos aqui prestando 
um depoimento de que o Senado tem funcionários que en~ 
grandecem a Casa, e Agaciel, nesse instante em que foi 
vítirha deSsas mentiras, transforma-se num símbolo e numa 

inspiração para que os seús colegas sigam o seu exemplo, 
enfrentando essas injúrias, essas calúnias, essas infâmias 
e se impondo pelo respeito perante todos nós que integramos 
o universo do Senado Federal. V. Ex• está sendo muito feliz 
ao exaltar as virtudes e as qualidades do bom funcionário. 
tão bem caracterizado e retratado, neste instante, na pessoa 
de Agacie\ da Si\va Maia. Acrescento este depoimento ao 
de tantos outros Senadores que apartearam V. Ex•, porque 
é sempre bom exaltar o positivo. Nós, que também somos 
alvos, ao longo da nossa vida pública, de acusações infunda­
das, bern sabemos como elas podem machucar a alma do 
homem público e, no caso específico, a alma de um funcionário 
exemplar como Agaciel. Daí a minha alegria e a minha satisfa­
ção em apartear V. Ex•, que, neste instante, traduz o senti­
mento de justiça que deve nortear esta Casa. Senador Jutahy 
Magalhães, incluo-me entre os seus admiradores. V. Ex•. a 
cada dia, cresce e se exalta mais diante de todos nós por 
atitudes como a que V. Ex• vem tomando nesta tarde. em 
defesa do bom funcionário da Casa. tão bem retratado. tão 
bem personalizado na figura de Agaciel da Silva Maia. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Divaldo Suruagy, porque V. Ex• sintetiza. no seu 
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aparte, o pensamento que eu acredito seja o desta Casa: 
fazer justiça a um homem que foi injustiçado com acusações 
levianas. Pelo conteúdo da apuração que foi feita, acho que 
o acusador foi extremamente leviano e mio poderia, em hipó­
tese alguma, sendo funcionário do Senado como é, ter feito 
essas acusações.que foram levadas a público. 

Por isso, agradeço a V. Ex8
, que, como disse, sintetizou, 

com suas palavras, o pensamento do Senado. 

O Sr. Lavoisier Maia - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer. 

O Sr. Lavoisier Maia - Nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães, quero dizer que sou solidário a V. Ex•. quando fala 
ao Senado para fazer justiça a um homem que tem um grande 
serviço prestado a esta Casa. Na verdade, conheci Agaciel 
há cinco anos, no começo do meu mandato. Pela sua retidão, 
pelo seu caráter, pela sua inteligência, pelo seu amor ao serviço 
desta Casa, ele se destacou rapidamente e passou, não só 
a me impressionar, mas a impressionar a nós todos, que 
pertencemos a esta Casa e temos responsabilidade para com 
os nossos Estados. Agaciel foi Diretor da Grãfica, pela primei­
ra vez, pela segunda, pela terceira e pela quarta vez. Na 
verdade, ele se destacou porque era por eleição dos seus 

pares, chegando a atingir um p~rcentual muito superior a 
80% dos funcionários que trabalhavam com ele e admiravam 
o seu trabalho, o seu empenho. Na Constituinte, o trabalho 
de Agaciel foi extraordinário. Ele passava noites inteiras 
acordado para entregar a tempo aqueles trabalhos enormes 
que a Constituinte exigia da Gráfica. Por isso, pelo conheci­
mento que tenho de perto de Agaciel, dado pelo convívio, 
vejo nele um homem íntegro, um homem sério. um homem 
dedicado, um homem trabalhador, um homem honesto. Todos 
os adjetivos que podem qualificar um homem de bem. ele 
os possui. Por isso, quando um homem destaca-se na vida, 
às vezes, aqui e acolá, vem a inveja humana. e talvez isso 
tenha sido fruto da inveja, prejudicial a muitas pessoas. Mas 
a verdade foi posta, em tempo, para corrigir e dizer: Agaciel 
ê hoje, corno foi ontem e com certeza se rã amanhã, um homem 
sério, de cujo trabalho nós todos do Senado e do Brasil precisa­
mos muito. Quero, com estas palavras, prestar a minha solida~ 
riedade ao feliz pronunciamento que V. Ex~ faz, nesta hora, 
aqui no Senado Federal, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Muito obrigado a V. 
Ex~, nobre Senador Lavoisier Maia. Como l ~ Secretário desta 
Casa, na época, tive a oportunidade de comprovar a impor~ 
tância do CEGRAF e do PRODASEN nos trabalhos da nossa 
Constituinte. Graças à eficiência desses dois órgãos do Senado 
- o CEGRAF, já naquela época, dirigido pelo Sr. Agaciel 
da Silva Maia ·, a Constituinte não teve um atraso maior, 
além daquele que se fazia necessário pelos trabalhos execu­
tados; mas a eficiência foi demonstrada com trabalho, como 
V. Ex~ disse, porque, às vezes, a Gráfica trabalhava 24 horas 
ininterruptamente, para deixar em dia tudo o que se passava 
na Constituinte. 

Concluo, Sr. Presidente: 
O pior de tudo é que, em momento algum, o documento 

esclareceu que se tratava de denúncias anônimas, ou apre­
sentou qualquer restrição à origem ou ao conteúdo dessas 
denúncias. Pelo contrário, todas as acusações constantes do 
Memorando foram atribuídas à fonte certa e conhecida. 

Diante dessa realidade, a Comissão de Sindicância propôs 
a aplicação de penalidade ao autor do documento referido. 

A Comissão de Sindicância. meritoriamente, mesmo à 
vista da origem claramente espúria das denúncias apresen­
tadas, investigou a fundo todas as acusações constantes do 
documento do Serviço de Segurança, hem corno todas as sus~ 
peitas levantadas durante as apurações, chegando à mesma 
conclusão que aqueles que conhecem o Dr. Agaciel da Silva 
Maia há mais tempo, como eu. já esperavam: sua total ino­
cência. 

Infelizmente. a imprensa. que noticiou com tanto estarda­
lhaço as acusações contra o Diretor Executivo da Gráfica, 
pouca importância deu ao resultado das apurações realizadas. 
O atingido, desta vez. é um servidor de carreira do Centro 
Gráfico. cujo lmico crime. ao que parece, é o de ser compe­
tente e zeloso pela coisa pública. 

Como eu já disse anteriormente nesta tribuna. é de· lamen­
tar-se que servidores do Senado se prestem ao papel d(~ acusar 
sem provas, com base em documentos que parecem ter sido 
preparados com o Unico objetivo de serem fornecidos à im­
prensa e causarem escândalo. Esse tipo de iniciativa, longe 
de afetar apenas os falsamente acusados, contribui para o 
descrédito do Poder Legislativo como um todo, e o enfraque· 
cimento de nossas instituições. 

Felizmente, a verdade. desta vez. prevaleceu, transpa­
recendo a honestidade e a competência do Dr. Agac.iel da 
Silva Maia, Diretor~ Executivo do CEGRAF. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado. 

Duran!e o discurso do Sr. Jutahy Magalhães o Sr. 
Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
2q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP - Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho plena consciência de que o tema mais 
importante e mais discutido, nos últimos dias, é, sem dúvida 
alguma, o reajuste mensal de salários. Mas o fato ocorrido, 
na semana que passou. não pode ser esquecido e creio até 
que deve haver uma seqüência de Srs. Senadores que devem 
se inscrever para falar sobre o assunto que vou falar neste 
instante. 

Trata-se das declarações do Deputado Federal Jair Bolso­
naro pedindo o fechamento do Congresso Nacional e a insta­
lação de um regime de exceção. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o capitão da reserva, 
Jair Bolsonaro, Deputado Federal pelo Rio de janeiro, contra­
riando toda a sua formação castrense, onde a disciplina, 
o acatamento às leis e às instituições, o respeito aos poderes 
legitimamente constituídos é sempre colocado acima de todas 
as coisas, decidiu por sua conta e risco investir contra' um 
dos maiores bens da população do nosso País. Decidiu, sozi· 
nho, é bem verdade, atacar golpeando de forma direta e muito 
dura a democracia plena em que vivemos e o próprio poder 
que ele integra e pertence: o Poder Legislativo. 

Felizmente o Deputado Bolsonaro não tem nos quartéis 
a influência que supõe. Fala por ele mesmo. Prega a dissolução 
do Congresso Nacional que, segundo o seu conceito, seria 
incompetente. Reivindica como se fosse um salvador da pátria 
a implantação de um regime de exceção. 
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Tenta, felizmente sem êxito, levar grupos militares a ado­
tar a mesma tese. 

O Ministro do ExérC'ito, General Zenildo Gonzaga Zo­
roastro de Lucena, atento a tudo que ocorre e que envolve 
a força sob seu comando, tratou de definir as coisas na hora 
certa, no momento oportuno. "Golpe de jeito nenhum"·, disse 
ao se referir à posição estranhamente assumida pelo Deputado 
Jair Bolsonaro. 

Hoje, diante de uma comunidade militar tão perplexa 
quanto a civil, temos a absoluta certeza de que nenhum militar 
da ativa, gente que comanda e que é comandada não será 
envolvida ou se sinta motivada pelas declarações feitas pelo 
Deputado. 

Se S. Ex~ tem alguma influência, ela está reduzida a uma 
relação de interesse por maiores soldos ou vantagens. 

Não é nenhum segredo para o Brasil inteiro que os milita­
res, como toda a sociedade civil, viram-se asfixiados pelo enor­
me peso da inflação. Seus ganhos antes razoáveis foram sendo 
achatados, corroídos, reduzidos, mas apesar disso, na maioria 
esmagadora, prevalece o princípio básico das corporações mili­
tares: a disciplina não pode e não deve ser quebrada em hipó­
tese alguma. 

O Deputado Jair Bolsonaro surge, de repente, como um 
kamíkaze moderno, atacando de cabeça, batendo frontalmen­
te num sólido muro representado pelo espírito democrático 
que hoje inspira a ação dos comandos militares. 

A população brasileira vive a plenitude de um regime 
democrático sólido. Suas bases e fundamentos acabam de ser 
testados com o afastamento do P(esidente da República eleito 
num pleito livre, por cerca de 35 milhões de eleitores, mas 
acusado de comprovados atos de corrupção. Por isso, ela não 
admite a convivência com um regime díscricionário, onde as 
liberdades públicas e individuais ficam restritas à decisão e 
ao arbítrio de um só homem, o dono da situação, possivel 
ditador da ocasião. 

Como o Ministro Zeníldo Gonzaga Zoroastro de Lucena, 
também acredito que no discurso "fujimorista" do Deputado 
Jair Bolsonaro não existe o sentido de pregação. Ele emitiu, 
nessa hipótese, apenas uma opinião pessoal de pouco valor, 
por ter sido anunciada, por exemplo, por alguém que, antes 
de ter sido eleito, chegou a confessar ao Jornal do Brasil 
nunca ter lido um livro, qualquer livro, fícção ou não-ficção, 
em toda a sua vida. Ele deve ter ouvido falar, através dos 
meios eletrônicos de comunicação, do que fizera o Presidente 
Alberto Fujimori, no Peru. Achou bonito e, sem descer a 
minúcias que poderiam nortear a possível formação de uma 
corrente de opinião, decidiu adotar o modelo, e como todo 
radical, achou que devia impô-lo sem consultar ninguém. 

Alguns circulas, evidentemente mais acomodados e pre­
dispostos a passar um pano em qualquer mancha, nem sempre 
removíveis, pensam que a atitude mais inteligente do Con­
gresso, duramente atacado por um de seus membros, seria 
fingir não ter ouvido o atentado perpetrado contra a demo­
cracia e contra uma das instituições que tem dado, sem favor 
algum, uma grande contribuição para o desenvolvimento na­
cional. O Congresso. por suas atitudes, situa-se acima do bem 
e do mal. Minimizar o episódio, como queriam os que assim 
pensam, seria adotar uma posição de medo. Como avestruz, 
enterraríamos a cabeça para não tomarmos conhecimento do 
perigo se aproximando. 

O Deputado Bolsonaro, que apareceu na vida pública 
ainda na ativa, assinando um artigo na revista Veja, no qual 
quebrava, pela primeira vez, ostensivamente, o princípio da 

hierarquia e afrontava a disciplina, reivindicava um aumento 
de soldos para a sua classe. Meses depois, foi personagem 
principal de um estranho episódio, uma conspiração, feliz­
mente abortada, segundo a qual iria explodir várias instalações 
da Vila Militar, no Rio de Janeiro, para forçar o Governo 
a atender o seu pleito. Agora, Capitão da Reserva, Deputado 
Federal,legitimarnente eleito, pede, de público, sem nenhum 
pejo ou constrangimento, o fechamento do Congresso Nacio~ 
nal e a implantação do terror, como regime de exceção; uma 
ditadura, segundo ele, capaz de resolveras grandes e pequenos 
problemas nacionais, baseado na doutrina política do presi­
dente peruano. Mas que doutrina? Governar pela força? Sacri­
ficar as liberdades públicas e individuais? O arbítrio, por ele, 
voltaria a imperar entre nós. 

Muito senhor de si, aparentando ou tentando aparentar 
estar de acordo com sua consciêncía, ele afirmou, no Rio 
de Janeiro, com a falsa tranqüilidade dos néscios, que não 
cometeu crime algum, que não feriu o decoro parlamentar, 
e que apenas exerceu seu direito de opinião e de crítica, que 
são invioláveis. 

Hoje, com 38 anos, afastado do Exército pelos muitos 
problemas criados na tropa, por ser o autor e intérprete prin­
cipal da comédia armada na Vila Militar, conseguiu um grupo 
de seguidores, mas que não se destacam pela importância, 
e se elegeu vereador naquela cidade, conquistando, depois, 
amparado pelo mesmo esquema de sustentação, um mandato 
federaL 

Dão importância e assustaram-se com a posição do Depu­
tado Bolsonaro somente aqueles que desconhecem o espírito 
predominante nas Forças Armadas brasileiras. Mas negar-se 
que encontra eco, receptividade, em alguns círculos, quando 
o assunto ou o discurso comportamental se refere ao aumento 
de soldos, seria negar-se o óbvio. Recebe sempre algumas 
palmas, alguns poucos "muito bem!" podem ser ouvidos. 
Isso faz alguns amigos, mas tudo fica restrito ao movimento 
de superfície, nada em profundidade. 

Como muito bem deixou claro o Ministro Zenildo Zoroas­
tro, também interpretando o pensamento dos Ministros da 
Marinha e da Aeronáutica, as Forças Armadas não estão ínte~ 
ressadas em dar ou permitir golpes. Nada disso. O País vive, 
apesar do Deputado Bolsonaro, um clima de comp\eta norma­
lidade. O Presidente da República é um homem honrado, 
bem intencionado, procura acertar trabalhando firme. Se o 
clima, a idéia nos quartéis fosse golpista, ele teria eclodido 
quando do recente episódio do impeachment do ex-Presidente 
Fernando Collor. Naqueles dias, ao contrário de hoje, o País 
estava â matraca. t: alguns círcu)os- pequenos. é hem verda­
de~ acolheriam o golpe de hra<;os aberto~. 

A Câmara dos Deputados atuou bem e na hora certa. 
O primeiro a se manifestar foi o próprio Presidente Inocêncio 
Oliveira. Agora, já estão agindo, aceleradamente, os ilus(res 
Deputados Vital do Rego. CorregedOr da Procuradoria Parla­
mentar, e Fernando Lyra, o Corregedor da Casa. Já iniciaram 
um processo que pode levar à cassação do mandato de Jair 
Bolsonaro. Algumas medidas prévias, neste sentido, já foram 
tomadas. 

O Deputado enfrenta, também em razão de suas declara­
ções, a possibilidade de ser enquadrado pelo Procurador-Ge­
ral da República, Dr. Aristides Junqueira, por crime comum. 

Agiu com precisão e velozmente a Câmara dos Depu­
tados, ao dar os primeiros passos para punir, se assim decidir 
o seu Plenário, o Deputado Bolsonaro. 
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O quadro geral não é preocupante, não exige uma ação 
capaz de inibir outros pretendentes à notoriedade mesmo em 
sacrifício da democracia com a qual muito sonhamos; todavia, 
ê preciso que fique claro, diante do que o Congresso enfrenta, 
ferido por um dos seus membros, que não há que se ter comise­
ração. Quero lembrar. como congressista e como homem pú­
blico que ama profundamente a sociedade do seu País e tudo 
aquilo que com grandes sacrifícios ela conseguiu conquistar, 
que não se pode e não se deve deixar de aplicar a maior 
pena que o caso comporte. 

O episódio relativo ao Deputado Bolsonaro tem solução 
encaminhada. Resta. agora, que a Procuradoria-Geral daRe­
pública investigue e enquadre o empresário paulísta Sérgio 
Magalhães, Presidente do Sindicato e da Associação Nacional 
da Indústria de Máquinas, que igualmente teria defendido 
o fechamento do Congresso numa entrevista. Atendendo ao 
pedido feito nesta Casa pelo ilustre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, o Presidente Itamar Franco anunciou que não o 
receberia no Palácio do Planalto. Ele, um dos articuladores 
da facção empresarial do movimento "Decola Brasil", evitou 
o constrangimento de ser barrado no palácio presidencial e 
não acompanhou o grupo durante sua audiência com o Presi­
dente Itamar Franco. 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir, passar 
aos Srs. membros da Câmara dos Deputados, e especialmente 
ao Presidente Inocêncio Oliveira. três importantes ensina­
mentos do imortal florentino Nicolau Maquiavel. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Elcio Alvares - Interrompo a sua frase e o seu 
raciocínio porque percebo que já está na parte final de seu 
pronunciamento, que ouvi com muita atenção. O episódio 
do deputado talvez não tenha, dentro do contexto democrá­
tico, uma importância maior do que os reflexos decorrentes 
do seu gesto. Tenho acompanhado atentamente o espaço que 
está sendo aberto, atualmente, às declarações do Presidente 
do P'eru, Alberto Fujimori e, surpreendentemente, verifico 
que alguns setores têm um ceúo açodamento em ressaltar 
que, depois de fechar o Congresso, depois de não dar ao 
Poder Judiciário o seu lugar de relevo dentro da mecânica 
de seu país, o Presidente Fujimori começou a realizar alguns 
milagres, em termos de recuperação econômica e, quem sabe, 
de conceder um bem-estar relativo ao seu povo. Todas as 
matérias que tenho lido ou assistido comentam sobre o Presi­
dente Alberto Fujimori de maneira simpática, como se, real­
mente1 ter dado o golpe no Peru fosse a coisa mais simples 
do mundo, e tudo estaria muito bem, em termos da democracia 
nas Américas. O Brasil, depois de determinado período, retor­
nou ao processo democrático. E nós sabemos muito bem, 
dentro do mecanismo de funcionamento de uma democracia, 
a importância do Congresso, com as suas virtudes e seus defei­
tos. Não é possível, de maneira alguma, que se queira, numa 
comunidade tão heterogênea como a Câmara e o Senado, 
que todos sejam iguais. Há bons e maus Senadores, como 
há bons e maus Deputados; um corte, quem sabe transversal, 
não só do nosso País, mas 'de todo o povo brasileiro. Mas, 
no momento em que V .Ex~ faz essa colocação judiciosa, ressal­
tando com muita propriedade o papel altamente elogiável 
das Forças Armadas brasileiras, quero deixar uma pergunta 
que tem sido constante neste plenário: A quem interessa atin-

gir o Congresso Nacional? A quem interessa sobrelevar as 
ações do Presidente Alberto Fujimori como ações exempla­
res? Este é o grande desafio. Numa hora em que estamos 
nos preparando para fazer a revisão constitucional, que come­
çará em outubro, esta indagação tem que ser feita. Não se 
pode querer desprestigiar o Congresso apenas por um gesto 
de antipatia; parece-me que há uma campanha sistemática 
contra o Congresso brasileiro, refletida através de pronuncia­
mentos como esse discurso infeliz do Deputado Jair Bolso­
naco. Acredito, sinceramente, que quem está assim proce­
dendo está prestando um desserviço à democracia. Cumpri­
mento V .Ex•- como sempre muito judicioso no seu comporta­
mento - pelo relevo que dá ao aspecto do funcionamento 
democrático, com a participação cada vez mais permanente 
no Congresso brasileiro. E, neste instante. quero dt:stacar 
isso: a grande imprensa brasileira, que tem tido papel de 
relevo neste processo de democratização, não pode abrigar 
declarações de pessoas que não têm estima à iemocracía e 
não podem servir de exemplo, principalmente, àqueles que· 
buscam o bem·estar do País. Portanto, Senador Jonas Pinhei­
ro, neste instante levo a solidariedade do meu aparte a V.Ex•. 
estimando que as pessoas, como o Deputado Jair Boisonaro, 
que não têm momentos de felicidade e fazem declarações 
dessa ordem silenciem, em homenagem não só ao Parlamento 
que representam, mas sobretudo em homenagem ao nosso 
próprio País. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Agradeço ao nobre Senador 
EJcio Alvares a excepcional contribuição que traz ao me_u 
pronunciamento com tão oportuno aparte. 

Chamo a atenção e destaco do aparte de V .Ex• a lembran­
ça que nos traz do valor excepcional do Congresso, que deve 
sim ser exaltado pela imprensa e não criticado de forma gene­
ralizada, como vem ocorrendo nos últimos tempos. É e-logiável 
o comportamento da imprensa e muito mais elogiável seria 
e será a partir do instante em que começar a evidenciar, a 
pinçar os maus exemplos de congressistas; aqueles que real­
mente usam o cargo para se servir e não para servir; aqueles 
que descumprem ou não procuram atingir os objetivos para 
os quais foram eleitos pelo voto popular, 

Neste instante recordo, também, do oportuníssimo aparte 
de V .Ex•, o trecho em que se refere ao possível êxito e sucesso 
do golpe dado no Peru, comparando a atenção e o eco que 
se vem dando ao comportamento antidemocrático de Fuji­
mori, exaltando-se aqui aquele gesto, como se o que fosse 
bom para o Peru também o fosse pata o Brasil. São realidades 
completamente adversas, são países incomparáveis~ não há 
paradigma a ser estabelecido entre as duas situações. E por 
que se dar tanta repercussão, tanto positivismo àquele gesto 
que, para nós, foi negativo e permanecerá sendo, apesar do 
sucesso econômico e social que tenha produzido? Para nós, 
defensores da democracia, aquele gesto foi condenáveL 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me um aparte, nobre 
Líder Jonas Pinheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Concedo o a pane a V.Ex•, 
nobre Líder Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Líder, desejo 
louvar a presença de V .Ex~ na tribuna do Senado Federal 
para defender o Congresso, sua preservação contra tudo e 
contra todos, especialmente contra os que pregam essa desva­
lorização e, mais do que isso, a supressão do Parlamento 
brasileiro. Quem, ao longo do tempo, tem acompanhado a 
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atuação destas duas Casas sabe que. pela nossa condição hu~ 
mana, erros são cometidos. Podemos nos insurgir contra Se na~ 
dores e contra Deputados, nunca contra a instituição paria~ 
mentar, pois é exatamente através dela que o povo faz fluir 
suas aspirações mais justas e mais legítimas. Portanto. acredito 
que nesse instante V.Ex•. com excepcional oportunidade, fala 
por todas as bancadas. expressando nosso pensamento, numa 
unanimidade verdadeiramente consagradora. Congresso é de­
mocracia, e vamos preservar a democracia. Muito obrigado. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Muito obrigado. nobre Lí­
der Mauro Benevides. V.Ex• que traz também uma grande 
contribuição a este pronunciamento, de vez que se perfila 
entre os que defendem a democracia neste instante. 

E fiz de propósito, nobre Líder, este pronunciamento, 
no momento em que se discute as políticas econômica e sala­
rial. porque estamos tentados a deixar no ésquecimento esse 
fato que para nós. defensores da democracia, jamais poderá 
ser esquecído. Muito obrigado pelo notável aparte de V.Exa. 

Quero, Sr. Presidente e Srs. Senadores. ao concluir, pas­
sar aos Srs. Membros da Câmara dos Deputados e, especial­
mente, ao Presidente Inocêncio de Oliveira, três importantes 
ensinamentos do imortal florentino, Nicolau Maquiavel, ape­
nas pela oportunidade da citação: 

"O Príncipe que. através de sua deferência com 
os governantes, acredita temperar sua ousadia, geral­
mente se engana." 

Quão perigoso para um Príncipe. bem como para 
uma República, não castigar os ultrajes praticados con­
tra uma nação ou contra particulares. 

Àquele a quem. por efeito de visível covardia, 
tenha concedido o que queria. não parará apenas nisso. 

Vamos ape,ar para a maior pena possível, a fim de que 
o Deputado Jair Bolsonaro não seja um e"emplo a ser seguido. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

0 SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uso da palavra para expressar a minha solida­
riedade a Carlos Alberto Libânio Christo. o Frei Betto. 

No próximo dia 2 de julho de 1993, o Frei Betto deverá 
comparecer ao fórum da capital paulista para depor e. mais 
do que isso, para ser julgado, em função de representação 
da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo e do Coman­
do da Polícia Militar. que entraram com uma ação, e foi 
instaurado processo judicial pelo Ministério Público, em vista 
do artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 15 
de maio de 1992, assinado por Frei Betto, íntitulado "Tempo­
rada de caça a brasileiros". 

Neste artigo, Frei Betto refere-se à impunidade daqueles 
que no Brasil têm causado mortes no trânsito, no exercício 
da atividade policial. em linchamentos, como também à 
própria política salarial, fazendo referêncía a várias formas 
de como tantas pessoas têm sido mortas. 

Neste artigo, Frei Betto diz o seguinte: 

"Está aberta a temporada de caça a brasileíros. 
Para quem gosta, há modos de matar pessoas sem ne­
nhum risco de prisão. Quem dirige, basta odiar o pedes­
tre que ousa atravessar a rua. De preferência, avance 

o sinal vermelho. Afinal. quem se posta atrás de um 
volante é porque tem pressa. Como reduzir a veloci­
dade para o bípede que, a passos lentos. cruza â frente? 
Não sabe ele que frear, mudar a marcha. acelerar. 
consome mais combustível. já tão caro?~ Ora. com tan­
tas bocas neste país, o que são 50 mil menos. a cada 
ano. por acidente de trânsito? (E o melhor é que o 
motorista jamais fica preso. Nem sequer lhe apreendem 
o carro e a carteíra.) 

Para as crianças. candidatas a assassinos rodoviá­
rios. nada mais indicado do que um hom videogame. 
desses em que bonequinhos brilhantes são eletroni­
camente pulverizados-ao atravessar avenidas. Excelen­
te aprendizado. 

Pode-se também matar impunemente ingressando 
na Polícia Militar de São Paulo, em especial no hatalhão 
da Rota. Aprende-se a odiar negros e a desprezar po­
bres. veste-se uma farda. ganha-se uma arma. monta-se 
numa possante viatura. e é só caçar o alvo. Dois rapazes 
conversando numa esquina da Zona Leste podem ser 
uma boa escolha. Ora, não importa que não sejam 
bandidos. Basta alegar que eram. Se estiverem estra­
gando a paisagem metropolitana, como sair de um case­
bre a bordo de um Santana último modelo. não vacile. 
Já se viu sair fusca enferru ia do de mansão do Morum­
bi? Portanto. atire. Depois. pergunte .. 

Para quem prefere matar crianças. a temporada 
é excelente, pois elas se multiplicam como moscas pelas 
ruas, Há métodos cansativos. como torcer-lhes o braço 
e apertar-lhe o .pescoço com o pé até sufocá-los. utili· 
zado com êxito por um juiz de São Paulo. Para quem 
prefere não sujar as mãos. basta contratar um pisto­
leiro, como fazem os latifundiários e grileiros que, nos 
últimos anos. mataram milhares de posseiros. líderes 
sindicais e até padres. 

Porém. há quem não se satisfaça com o varejo. 
Prefere mortandades. E curte assassinar aos poucos, 
com antigos métodos chineses que. a cada dia, supri­
miam pequena parte do corpo do prisioneiro. Nesse 
caso. o recomendável hoje é ser deputado. ministro 
ou presidente da República. E votar a favor de um 
salário mínimo de US$90 mensais. suficiente para pagar 
um pé de tênis Reebok ou 5 refeições em um restau­
rante grã-fino. sem direito a hebida importada. Isso 
já é o bastante para produzir um verdadeiro genocídio. 
considerando que. no Brasil, de cada 100 trabalha­
dores. 45 recebem, no máximo. dois salários mínimos 
mensais. 

Votar para que a correção de tal salário se dê 
de quatro em quatro meses é elevar a gana do assassino 
ao êxtase. Nesse período. os preços subirão no mínimo 
90%, e o salário ó ... Então, morrerão crianças de gas­
troenterite, porque a mãe terá substituído o leite em 
pó por farinha~ doentes impedidos de comprar remé­
dios; idosos com anemia aguda agravada por alimen­
tação insuficiente; fam11ias despejadas por não terem 
como pagar aluguel e, jogadas na rua. sofrerão todos 
os efeitos somáticos da humilhação. da vergonha e da 
impotência diante de um governo que se nutre da morte 
de seus cidadãos." 

Ora. Sr. Presidente. Srs. Senadores, este artigo de Frei 
Betto foi publicado no dia 15 de maio de 1992. Em verdade. 
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qual era a intenç.:lo de Frei Bcno·~ o~ maneira alguma ~:ra 
de ofender a honra da instituição Polícia Militar. Era. sohn:­
tudo. a de exercer o direito de crítica que con~titui ação da 
maior importância numa democracia. 

O Comandante da Polícia Militar. Eduardo Assunção. 
que infelizmente faleceu há pouco tempo. chegou a puhlicar 
uma carta no jornal O Estado de S. Paulo, em 23 de maio 
de 1992. em resposta ao artigo. Naquela carta. ele assegura 
que na PM a violência é punida. Ano passado. 304 policiai!-> 
foram demitidos e 90 expulsos por atos não condizentes com 
o comportamenw que se exige de um PM. 

O que estava fazendo. então. o Comandante da Polícia 
Militar? Obviamente. admitindo aquilo que foi ohjeto da 

análise crítica. pela pena de Frei Betto. no jornal O Estado 
de S. Paulo. 

Sr. Presidente. se em maio Frei Bctto fazia aquela 
advertência. aquela critica. eis que em .3 de outuhro de 1992. 
às vésperas da hora das eleições que ocorreram em 1992 para 
Prefeito e Vereadores em todo o Pais e. em especial. em 
São Paulo. eis que oficiais e soldados da PM sufocaram uma 

rebelião de presos no Carandiru. na Casa de Detcnç<Jo de 
São Paulo. deixando nada menos que 111 monos. como um 
lastro. Nenhum policial militar foi morto naquela ocasião. 
ou sofreu ferimento grave; não havia. segundo o diretor do 
presídio. armas de fogo entre as vítimas que ali foram massa­
cradas. 

Ora. não teria sido exatamente o artigo de Frei Bctto. 
não apenas uma crítica que pudesse levar o c~mando da Polícia 
Militar a ter maior cuidado no sentido de evitar 4ue episódio 
como o de Carandiru ocorresse ou fatos. como o número 
crescente de mortos em decorrência da ação da Policia Militar 
que se vem registrando nos últimos anos e 4ue. inclusive. 
foi objeto de relatõrio do Núcleo de Estudo sohre a Violência 
da Universidade de São Paulo, hem como o rel<1tório da Insti­
tuição Americans Watch. 

O fato é que Frei Betto. neste artigo. não apenas alertou 
denunciando as falhas. Exerceu o seu dever como cidadão. 
Conforme as próprias palavras de D. Paulo Evaristo Arns. 
Cardeal Arcebispo de São Paulo. ele estava exercendo o direi­
to de crítica. como memhro da própria Igreja Católica de 
São Paulo. 

Frei Betto. Sr. Presidente, Srs. Senadores. teve nada me­
nos do que 26 ohras publicadas. muitas delas. inclusive, publi­
cadas no exterior. Cito algumas das principais entre as edições 
internacionais: Cartas da prisão; Das catacumbas, amhas pela 
Civilização Brasileira, editadas em 1974 e 1976: Oração na 
ação, em 77; Natal, a ameaça de um menin() pobre, 78: A 
semente e o fruto, Igreja e comunidade, em 81: Diário de 
Puebla, em 79; A vida suspeita do subversivo Raul Parelo, 
em 79; Pueblo para o povo, 79; Nicarágua li\'re, o primeiro 
passo, 80~ O que é comunidade edesial de base, 85; O fermento 
na massa, 81; Comunidades eclesiais de ba~ rumo à nova 
sociedade, 83; Fidel e a religião, conversas com Frei Betto, 
1987; Batismo de sangue, Os dominicanos e a morte de Carlos 
Marighella, em 85; OSPB, Introdução à politica brasileira, 
em 85; O dia de Ângelo, 87; Cristianismo & Marxisrno, 88; 
Catecismo popular, 89 e 90; Lula - Biografia política de um 
operário, em 89; A menina e o elefante, 1990; Fome de pão 
e de beleza, em 90; Uala, o amor, em 91; Fé e libertação, 
em 92; Teilhard de Chardin: sinfonia universal, em 92 e, em 
1993, Alucinado som de tuba, um romance sobre a história 
dos adolescentes, dos meninos de rua em ROSS() País. 

Ora. Sr. Pn:~ident~, Sr~. Senador~~- ~~..·ria important~ qu~ 

estivéssemos atcmo:- à r~.:t!izaç.:io de ju:-li~·a. SL·ria imrortanh: 
que os melindres daqueles que ho.k ~•lo r~spon~;iv~i~ PL'h 
Policia Militar c. indusiv~. dll prúpri{l Cilwcrnadtlr l.ui<' Antú­
nio F!cury Filho. l':-..tivt:ssem hoje atentos. s~ria impllrlalltl.' 
que o Governador. o Comandante da Polícia Militar. o SL·cre­
t<írio de Segurança pmksscm dt:ixar um pouco lk lado us 
melindres. Talvl.'z haja h.:mpo ainda para 4ue o Comandante 
da Polkia Militar. o SencUrio de Segurança do E~ lado de 
São Paulo. o Governador Luiz Ant<.mio Fkury Filho v~nham 
a retirar ou a transmitir ao Minist0rio Púhlicll a ... ua tk·si~tência 
de tal aç;.lo contra Frei Bctto. 

Sahe-sc hoje da existência de quadrilha\ dentro da Polkia 
Militar. Sahe-se tamhém que. em diversos Estado!-- da Fcdera­
çtlo. dcnrrc honradas pt·ssoas na Policia Militar que esttln 
cumprinLhrseriamente t:om o seu dcvcr. h<i aquL·k.., que t0m 
ahusado da violência. da urhitruriedadc ClHlt r a llS dir~:ittl~ ovis. 
contra os direitos humanos. haja vista aquilo que ICI1l "ido 
detectado t.• puhlkado a respeito dos prol·edimentos da Polida 
Militar do Estado Lk Alagoas l}liL' aqui L; ohjl'hl da aten<;<lo 
c das denUncias dos Srs. Senadores rcpr~scntantcs daquek 
Estado - ns Srs. Senadores T t:otúnio Vild~1 Filho. Divaldo 
Suruagy. enfim. de todos a4ueks yuc se têm pr~:ucupado 
cnm essa ljucst<.i.o da violê-ncia. 

Gostaria. Sr. Prc.-;idcntc. portanto. de concluir expre:-­
sando a solidariedade a Frei Betto. dizendo-lhe como scr;i 
importante. na data de \CU julgamento. :-exta-kir<l próxima. 
dia 2 de julho. que as atcnçôcs do Paí:- c:-tejam ~.o\id;irias 

para com ele. em sua lut<l pelos direitos da pcsso;.1 humana 
em nosso País. 

Nesse artigo .. Frci BcÚo. inclusive comentando a votaçüo 
na Câmam dos Deputados. rchttivamcnte à forma de reaiusrc 
dos salários, havia dito que VtHar para que a correção dos 
salários se dê apenas Je 4 em 4 meses é elevar a gana assassina 
ao êxtase. Referia-se ao que ocorrera em Jl)92. no primeiro 
semestre. Lemhrcmo·nos que o Senado. ü éptlGI. havia votado 
pela himestralidade dos sal<irios: entrct<.mto. jsso ac:ahou cain· 
do na Câmara dos Depurados. 

Hoje cahc ao Senado Federal examinar responsavelmente 
a política de ajuste dos salários. de forma a garantir que o 
poder aquisitivo dos salários dos trabalhadores hrasilciros não 
seja o item 4ue irá pagar pelo processo de comhatc à inflação. 

Dentro em pouco. teremos a reunião dos Líderes. inclu­
sive com a presença do Deputado Paulo Paim. Presidente 
da Comissão de Trahalho que tanto tem iutado para que sc_ja 
garantido o reajuste mensal dos salários com a presença do 
Ministro Walter Barelli. 

Na manhã de hoje. a Comissão de Assuntos Econômicos 
acordou sohre a importància de termos o depoimento dos 
Ministros da Fazenda, do Trahalho e da Previdência Social 
para dialogarmos a respeito da melhor solução para enfrentar 
o prohlema da preservação do valor dos salários para garan­
tirmos o aumento do nível de emprego. a recuperação da 
economia brasileira. concomitantemente com a queda da infla­
ção e o comhate à miséria. 

Avalio que o Senado Federal estará à altura das responsa­
bilidades que precisamos enfrentar. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
ohre Senador Ronan Tito, com muito prazer. 
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O Sr. Ronan Tito- Senador Eduardo Suplicy, eu estava 
chegati.do ao plenário - inclusive lendo um outro projeto 
que devo relatar ~e ouvi quando V. Ex~ mencionou que 
compete. agora, ao Senado Federal discutir responsavelmente 
esse projeto. V. Ex~ não está fazendo nenhuma alusão ao 
procedimento da Câmara dos Deputados? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Ronan Tito, 
acredito que a Câmara dos Deputados sinalizou para todo 
o País que os trabalhadores não podem pagar a conta do 
combate à inflação, que será levado adiante. A meu ver, 
esse é o sentido da aprovação do projeto que prevê reaiustes 
mensais. Como eu já havia dito, o artigo segundo o qual 
os salários deverão ter aumentos reais de 3% ao mês, além' 
do reajuste mensal, deveria ser revisto. Seria mais adequado 
o Senado rever esse ponto, sugerindo proposta mais compa­
tível com uma política de garantia de preservação dos salários 
e do nível de emprego, para que se evitasse o veto do Presi~ 
dente. Acredíto que, o projeto, assim como está, seria vetado 
pelo Presidente Itamar Franco. 

Podemos, nesta Casa, manter o princípio do reajuste 
mensal. Para a correção dos salários, poder-se~ia pensar numa 
forma que não seja prejudicada pelas medidas de combate 
à inflação. 

Sabe V. Ex~ que a remuneração (tos que- aplicam no mer­
cado financeiro é diária; outras rendas -exceto os salários 
-têm ajustes freqüentes. Sabe, ainda, V. Ex~ como é impor­
tante para o Governo o reajuste bimestral dos combustíveis. 
Há inúmeros exemplos. Poderíamos trazer à tona e levar em 
conta a experiência brasileira durante o Governo José Sarney. 
Mesmo considerando essas experiências, o passo para preser­
var o poder aquisitivo dos assalariados pode ser dado. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O Sr. Ronan Tito -Veja, nobre Senador, citei hoje, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, a experiência do Go­
verno Sarney: o Congresso Nacional votou o reajuste mensal, 
vetado pelo Presidente. Derrubamos o veto~ e a inflação foi 
para 84% dentro de poucos meses. Não estou, nesse momento 
-minha postura na CPI da Evasão Fiscal demonstra- preo­
cupado com os empresários, com os supermercados, nem com 
os bancos. Preocupa-me o assalariado, de um modo geral, 
sem levar em conta o nome que ele tem ou onde ele trabalha. 
Por que não tentamos a desindexação total? Poderíamos desin­
dexar tudo, seria um choque ortodoxo. Na hora ern que o 
fizéssemos, teríamos a sonhada lívre negociação entre patrões 
e empregados. Nobre Senador,' vamos ser honestos: quem, 
neste País, respeita o salário mínimo? As grandes empresas 
do Centro Sul pagam mais do que o salário mínimo; as Prefei­
turas do Norte e Nordeste não pagam o salário mínimo, porque 
não podem fazê-lo. Por que não partimos para as regras de 
mercado. para a livre negociação? Temos, hoje, sindicatos 
competentes, capazes de negociar com os empregadores. De­
sindexando a economia, não recairá sobre o trabalhador o 
ônus da inflaçáo;_ haverá forças de mercado policiadas pelas 
forças sindicais. E a sugestão que faço a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Nobre Senador Ronan 
Tito, o fato concreto é que, hoje, inúmeros preços, como 
a (axa de câmbio, os juros, os contratos relativos à remune~ 
ração são caracterizados por correção. Aos exportadores é 
garantído o ajuste pela taxa de câmbio, que se constitui em 

estímulo à exportação. Havendo, de uma hora para outra, 
a desindexação total, de maneira a não haver o ajuste desses 
diversos preços, será necessário encontrar uma outra solução 
para os salários. Daí a importância do diálogo a respeito da 
política salarial ser também o diálogo sobre o conjunto da 
política econômica. Por essa razão, há de haver entendimento 
entre o Senado e as partes envolvidas - empresários, traba­
lhadores e o Poder PUblico, que poderiam até optar pela 
desindexação. Mas, se ela ocorresse de uma hora para outra, 
os exportadores, por exemplo, não aceitariam que a taxa de 
câmbio deixe dt! ser aiustada da maneira como vem sendo 
já há algum tempo. 

O Ministro Walter Barelli transmitiu a alguns Senadores 
- estive presente, juntamente com o Líder Pedro Simon 
-a idéia de existir, junto ao Senado, uma espécie de câmara 
nacional. Concordo com essa disposição de diálogo. Se o pró­
prio Presidente da República, que convidou os Líderes do 
Senado para uma conversa amanhã, às llh, caminhar nessa 
direção, nós, do Partido dos Trabalhadores, que há três meses 
estamos dispostos a ouvir uma proposição do Governo, estare~ 
mos abertos a uma solução que resguarde o interesse maior 
dos trabalhadores. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'-' e Srs. Senadores, 
apesar de inteiramente confiante no programa econômico do 
Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, venho 
a esta tribuna ressalvar que este plano de enxugamento das 
despesas públicas náo pode atingir Estados pohres como o 
Amapá, que dependem quase que integralmente do Governo 
federal. E uma questão de bom senso. O Amapá foi Território 
Federal de 1943 a 1988, quando a nova Constituição o elevou 
á categoria de Estado, mas continuou um Estado pobre, com 
índices alarmantes de miséria. 

A crise de falta de verbas sacrifica as áreas de satide, 
educação, abastecimento d'água, energia elétrica e agricul­
tura. Acabo de visitar as cidades de Oiapoque, Amapá e 
Santana, onde a falta de recursos exibe um Brasil inexplica­
velmente atrasado, inexplicavelmente pobre. Em 0\apoque, 
o hospital precisa de profunda reforma, a começar pelo telha· 
do. Ouvi de um médico obstetra que, devido às chuvas fre­
qüentes da região, é comum ali. no meio de um trabalho 
~e parto, abrir~se uma goteira em cima da mesa de cirurgia. 
E preciso então improvisar recursos para desviar médi.co e 
paciente da chuva. 

Num Estado de penúria como esse, é impossível cortar 
recursos destinados a municípios tão pobres. O Governador 
do Estado, Annibal Barcellos, tem feito todos os esforços 
para reduzir esse quadro de pobreza, mas sem a participação 
do Governo Federal isso ê impossível. Sei que o Ministro 
da Fazenda considera fundamental para o sucesso do seu pro­
grama o sacrifício de todos, mas essas cotas de sacrifício devem 
ser repartidas de forma que não prejudiquem irremediavel· 
mente economias já intensamente sacrificadas. 

Com 289 mil habitantes. o Amapá tem índices preocu­
pantes de mortalidade infantil - 25 crianças por mil nasci­
mento-, apenas 410 leitos hospitalares e cerca de 170 médi­
cos. Médicos sem as mínimas condições de trabalho e com 
salários mais aviltantes ainda. Oito pessoas morreram de cóle­
ra no meu Estado no ano passado, e o número de casos chega 
a quase 1.500. E quando visitamos lugares como o Laranjal 
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do Jari e a Baixada do Japonês- este um bairro de Macapá 
-vemos. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o quanto é injusta 
a situação a que está entregue a população do Amapâ. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso pretende cortar 
US$6 hílhões nas verbas que a União destina aos Estados 
e municípios. A razão pela qual venho a esta tribuna é pedir 
que o Governo não corte recursos destinados à saúde, à educa­
ção, à agricultura e ao saneamento básico. No caso do Amapá, 
estes não são recursos que darão uma folga ao Estado. São 
receitas destinadas a atender o mínimo .:las necessidades de' 
uma população que já pagou muito cara por essa recessão. 
É o mínimo necessário a uma população que não agüenta 
mais ser tão sacrificada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Nelson Wedekín. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr,t. e Srs. Senadores, 
ê função primordial do homem público zelar pelos bens do 
País e representar contra eventuais tentativas escusas de apro­
priação privada do patrimônio nacional. É no exercício dessa 
nobre competência que a representação política nos confere 
que hoje assomamos a esta tribuna. Nosso intuito, assim pro­
cedendo, é o de impedir que, mais uma vez, o trabalho penoso 
de várias gerações de brasileiros seja abocanhado pelos esper­
talhões de plantão, sempre atentos para as oportunidades que 
surgem de, a baixo custo, transferirem para os seus bolsos 
o que, com grande dificuldade, foi acumulado pela diligência 
da Nação. 

Queremo-nos referir, neste momento e em particular, 
ao processo de privatização da Ultrafértil, empresa estatal 
controlada pela Petrofértil que, por sua vez, faz parte do 
grupo Petrobrás. O processo de privatização da UJtrafértil 
tem estado sob forte suspeição, por conta de erros e de ilegali­
dades cometidas com o aval da Comissão Diretora do Progra~ 
ma Nacional de Desestatizaçào, presidida pelo Dr. André 
Franco Montoro Filho, a qual nos referiremos, ao longo deste 
pronunciamento, simplesmente como Comissão de Desesta~ 
tização. 

Que a denúncia que apresentaremos no que diz respeito 
à privatização da Ultrafértil, entretanto, sirva como um alerta 
geral quanto ao programa de privatização do Governo como 
um todo. Lamentavelmente, constatamos, com o passar dos 
dias, que as negociatas promovidas pelos interesses inconfes­
sáveis de grupos privados continuam ao abrigo do programa 
de desestatização, não tendo sido irremediavelmente banidas 
do cenário nacional junto com os Fernandos, os PC, os Cairo­
bras e os Modianos. 

Exemplo de que esses grupos permanecem atuantes é 
a recente privatizaçâo da Companhia Siderúrgica NacionaL 
Em sua coluna diária, publicada na edição da Folha de S. 
Paulo de 11 de abril último, o jornalista Luís Nassif, em 
denúncia de maior gravidade, descreve como se montou uma 
operação cujo objetivo era a aquisição da CSN por preço 
francamente menor do que o preço real da empresa. O pre­
juizo do Tesouro com a privatização da CSN é estimado pelo 
colunista, por baixo, em nada menos do que 535 milhões 
de dólares! Essa reportagem foi um dos motivos para. a instala­
ção, no Congresso Nacional, da CPl da Privatização, com 
o intuito de investigar os fatos revelados. 

Segundo o jornalista Luís Nassif, a operação lesiva aos 
cofres públicos foi montada pelo advogado Jorge Serpa. um 
velho protagonista de escândalos financeiros neste País, muito 
mais antigo do que o PC. Curiosamente, o cidadão Jorge 
Serpa nunca foi apanhado pela Justiça. 

Ainda de acordo com o colunista, teriam colaborado com 
o chamado Esquema Serpa o ex~presidente da CSN, Roberto 
Procópio Lima Netto- nomeado pelo ex-Presidente Fernan­
do Collor-, o ex-presidente do BNDES, Eduardo Modiano, 
e até o líder sindical Luiz Antônio de Medeiros. 

Sr. Presidente, Sr•s Senadoras, Srs. Senadores, aguar­
dando que a CPI da Privatização investigue a fundo o processo 
de desestatização da CSN. para que seja dada uma satisfação 
às dúvidas da opinião pública, passemos de imediato ao assun­
to que nos trouxe aqui: a privatização da Ultrafértil. 

Apresentaremos quatro pontos que desabonam a lisura 
do processo de privatizaçâo da Uhrafértil da forma como 
tem sido conduzido até eutão e, finalmente, concluiremos 
pedindo a anulação do leilão, realizado no dia 24 de junho, 
até que todas as suspeitas sejam devidamente esclarecidas. 

Antes, porém.' cabe mencionar as avaliações do patri­
mônio da Ultrafértil que se fizeram, de modo a situar os 
Senhores Senadores nesse episódio. 

A Uhrafêrtil, empresa que detêm 11% do mercado de 
fertilizantes no Brasil e que fatura cerca de 200 milhôes de 
dólares por ano, foi avaliada primeiramente por dois consór­
cios de empresas de consultoria: a Atlantic Capital, que ava­
liou o patrimônio da empresa em 188 milhões de dólares; 
e a Price- waterhouse, que estimou esse mesmo patrimônio 
em 425 milhões de dólares, preço mais de duas vezes maior 
do que o primeiro. 

Como a Lei no 8.031 reza que, quando há uma diferença 
entre avaliações superior a 20%, se deve proceder a uma 
terceira avaliação; convocou-se então, para essa terceira ava~ 
li ação, o consórcio liderado pela Trevisan Associado:i, natural~ 
mente contratado por meio de licitação pública. Depois da 
avaliação da Trevisan e da revisão promovida nos estudos 
dos dois outros consórcios, se chegou a números curiosamente 
muito próximos: a avaliação da Price Waterhouse despencou 
de 425 milhões de dólares para apenas 197 milhões, a avaliação 
da Atlantic Capital subiu um pouco para 205 milhões de dóla~ 
res e a Trevisan estipulou o preço da Ultrafértil em 21.14 milhões 
de dólares. 

Por fim, a Comissão de Desestatização resolveu por bem 
fixar o preço da Ultrafértil em 207 milhões de dólares e marcou 
o leilão da empresa para o dia 24 de junho. 

Vale destacar, entretanto, que, em estudo técnico da Di~ 
retoria da PetrofértiJ, controladora da Ultrafértil, o preço 
da empresa a ser privatizada foi estimado em 392 milhões 
de dólares, ou seja, !85 milhões de dólares a mais do que 
o preço estipulado pela Comissão de Desestati2.ação, Esse 
estudo detalhado da Petrofértíl, elaborado por técnicos com 
muitos anos de experiência no setor de fertilizantes, encon­
tra-se conosco e está à disposição dos Srs. Senadores. 

A mais grave falha técnica da avaliaÇão da Trevisan -
que serviu de base para tJ preço de 207 milhões de dólares 
a que chegou a Comissão de Desestatização -· , segundo 
os técnicos da Petrofértil, foi estimar o preço da uréia, prin­
cipal produto da Ultrafértil, em apenas 105 dólares por tonela­
da. A Trevisan, nesse caso, considerou o preço da uréia de 
qualidade inferior à produzida pela Ultrafértil vendida no 
Mercado do Mar Negro, naturalmente deprimido pelas dificul-
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dades por que passa atualmente a ex-União Soviética. A refe­
rência universalmente aceita para o preço da uréia. todavia, 
é o Mercado do Caribe. onde esse produto atinge um preço 
por tonelada superior em 20 dólares ao preço do produto 
vendido no Mercado do Mar Negro. 

Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores. para não cansar 
a atenção de V. Ex~s com minúcias técnicas. exporemos os 

. quatro pontos que nos levam a crer que o leilão da Ultrafértil 
deve ser adiado até que sejam sanados os vícios do processo. 

Os dois primeiros pontos ajudam a compor um quadro 
em que as empresas de consultoria contratados são induzidos 
por autoridade responsável pelo processo de privatização a 
aiustarem suas avali;lções em determinado patamar e em que 
as possíveis vozes discordantes são alijadas das reuniões da 
Comissão de Desestatização. 

Vamos aos fatos. 
Em primeiro lugar, registre-se que, no parecer sobre a 

privatização da U!trafértil, assinado pelo Procurador da Repú­
blica. o Dr. Hugo Gueiros Fernandes Filho, e homologado 
pelo ex-Consultor-Geral da República, o Dr. José de Castro, 
levantaram~se dúvidas quanto ao comportamento adotado pe­
ta diretor do BNDES, o Sr. Sérgio Zendron, numa reunião 
da então Comissão Diretora do Programa Nacional de Deses­
tatização (PND). 

No seu longo parecer, publicado no Diário Oficial da 
União de 17 de dezembro de 1992, o Consultor da República 
Hugo Gueiros Fernandes Filho contestou, nos termos dos 
princípios da )icitaçào. entre outros procedimentos, o de re­
contratar novas avaliações por parte de empresas de consul­
toria que já concluíram seus estudos, baseadas essas novas 
avaliaç6es em premissas diferentes daquelas inicialmente assu­
midas por elas. Segundo o Dr. Hugo Fernandes Filho. o edital 
da licítação confere às empresas contratadas liberdade para 
a assunção das premissas nas quais se baseiam suas avaliações. 

Pois hem. em uma reunião da Comissão Diretora do 
PND, quando estavam em curso as mencionadas reavaliações 
solicitadas pela Comissão, o Sr. Sérgio Zendron, confoq:ne 
registrado em ata da reunião, qualificou como alto o valor, 
acima de 200 milhões de dólares, a que chegaram as empresas 
de consultoria contratadas para o preço mínimo da Ultrafértil. 
A respeito desse incidente. conclui o Dr. Hugo Fernandes 
Filho: 

"Seria temerário desprezar, de pronto, a possibi~ 
!idade de que o fato tenha influenciado, em maior ou 
menor grau, as avaliações posteriores ou a fixação do 
preço mínimo, todos situados em patamar de 200 mi­
lhões de dólares -tanto maior se as empresas contra­
tadas para a avaliação seguiram as novas premissas, 
ou novos critérios. fixados pelo BNDES." 

Em segundo lugar. de acordo com queixa apresentada 
ao presidente da Comissão de Desestatização, o Dr. André 
Montara Filho, o convite aos representantes dos empregados 
da Ultrafértil para que participem das reuniões da Comissão 
referentes ao processo de privatização da empresa - o que 
é assegurado por lei - somente teria sido formalizado em 
data posterior à da realização das mencionadas reuniões. 

~m terceiro lugar, o Subprocurador-Geral da República, 
Dr. Alvaro Augusto Ribeiro Costa, em correspondência em 
nosso poder, atada de 17 de fevereiro do corrente ano, men­
ciona que a regular existência jurídica do Consórcio Fertifós 
é colocada em dúvida por documento emitido pela Junta Co-

mercial do Estado de São Paulo. Registre-se que o Consórcio 
Fertifós está inscrito para participar do leilão da Ultraférril. 

Além do mais, de acordo com reportagem do Jornal do 
Brasil de 11 de abril deste ano. a Fertifós controla 40% do 
mercado de fertilizantes, após ter arrematado a Fosfértil e 
a Goiasfértil, empresas prívatizadas no ano passado. Corre-se, 
portanto, o risco de se cometer um dos pecados capitais da 
privatização, segundo reportagem recente do jornal Gazeta 
Mercantil: "substituir-se um monopólio público por um mono­
pólio privado''. 

Em quarto e último lugar, há uma ilegalidade tão mani­
festa na contratação da empresa de consultoria Trevisan e 
Associados, que esse fato, por si só. bastaria para macular 
todo o processo de privatização da U!trafértil, exigindo sua 
imediata suspensão. 

A Trevisan - como já mencionamos no começo deste 
pronunciamento - do leilão da Ultrafértil. Foi a empresa­
líder do consórcio çontratado, após licitação, para efetuar 
a terceira avaliação da Ultrafértil. Foi baseado no estudo da 
Trevisan- também dissemos- que a Comissão de Desesta­
tização fixou o preço mínimo da Ultrafértil em 207 milhões 
de dólares. 

Acontece que a participação da Trevisan e Associados 
na licitação promovida pela Comissão de Desestatizaçào, com 
o intuito de proceder a uma terceira avaliação da Ultrafértil, 
contraria de forma acintosa os termos do edital da referida 
licitação. 

Proclama o edital, em seu subitem 5.1.1.: 

"Estão impedidas de participar da licitação as em­
presas que realizaram, na condição de contratadas ou 
subcontratadas. qualquer serviço relacionado com as 
avaliações anteriores da EMPRESA" (no caso, a Ul­
trafénil). iodusive serviços de auditoria,( ... ), bem co­
mo as empresas especializadas que houverem assesso­
rado investidores que se pré-identificaram para o leilão 
de privatização da EMPRESA (no caso, a Ultrafértil)." 

Acontece, Se Presidente e Srs. Senadores, que a Trevisan 
prestou serviços de auditoria contáhil a quatro empresas que, 
agrupadas a outras empresas. formam o Consórcio Fertinitro, 
que, por sua vez, se pré~identificou para o leilão de privati­
zação da Ultrafértil. Isso o edital prmbe terminantemente, 
o que corresponde a uma ilegalidade flagrante no processo 
de privatização da Ultrafértil. 

A Trevisan prestou serviços às empresas Benzenex S. A .. 
Fertibrás S.A., Manah S.A. e Solorrico S.A., todas campo~ 
nentes do Consórcio Fertínitro, que, aliás, é o novo nome 
do antigo Consórcio Fertifós- aquele cuja existência jurídica 
regular está a merecer esclarecimentos e cuja participação 
no mercado nacional de fertilizantes é 40% após ter arrema­
tado a Goiasfértil e a Fosfértil. Vejam que coincidência ... 

A prova de que a Trevisan prestou serviços às empresas 
mencionadas está publicada nos jornais de grande circulação 
deste País, na forma de pareceres dos auditores em relação 
aos balanços patrimoniais das empresas. Assim, a Trevisan 
prestou serviços à Benzenex em 1989, 1990, 1991, 1992 e 
1993. À Fertibrás, a Trevisan prestou serviços em 1991, 1992 
e 1993. À Solorrico, em 1991. 1992 e 1992. Os documentos 
estão conosco, à disposição dos Srs. Senadores. 

Para completar esse cenário de um processo de privati­
zação opaco~ diríamos mesmo obscuro- cumpre registrar 
que o principal consultor subcontratado pela Trevisan para 
o serviço de avaliação do patrimônio da Ultrafértil, o enge-
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nheiro químico John Sinden, é um ex-agente técnico e consul­
tor da Manah S.A. 

Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, essas denúncias são 
de conhecimento da recém-instalada CPI da Privatização. 
Apenas quisemos reiterá-las e expô-las com maior minúcia 
para o esclarecimento dos membros desta Casa. Diante desses 
fatos, não é necessário dizer mais nada. 

Dessa forma, só podemos concluir este pronunciamento 
solicitando às autoridades competentes a anulação do leilão 
da Ultrafértil, realizado no dia 24 de junho, até que seja 
apresentada à opinião pública uma explicação convincente 
acerca desses graves acontecimento~. 

Esta Casa deve continuar cumprindo seu papel de fiscali­
zadora dos atos da Administração Pública, o que vem fazendo 
com muito empenho e com muito louvor nos últimos anos. 
Devemos estar atentos para as tentatívas renovadas de dilapi­
dação do patrimônio público, que custou muito trabalho a 
nossos ascendentes e que deixaremos corno herança rnaíor 
à geração que nos sobreviverá. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Carlos Patrocínio _ César Dias _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Darcy Ribeiro_ Dario Pereira_ Divaldo Suruagy_ Iram Saraiva_ 
Jonas Pinheiro _ José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ 
Júlio Campos _ Luiz Alberto Oliveira _ Mansueto de Lavor _ 
Márcio Lacerda_ Nelson Carneiro_ Nelson Wedekin _Raimundo 
Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presidência, 
nos termos do art. 40. § 1", alínea b) item 1, do Regimento 
Interno, propõe ao Plenário os nomes dos Senadores Alfredo 
Campos, Irapuan Costa Júníor e Lavoisier Maia para repre­
sentarem o Senado em visita ao Reino Unido, como convi­
dados do Parlamento Britânico. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDEtHE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1" Sccretárío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 645, DE 1993 

Nos termos do artigo 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição nos Anais do Senado do artigo O monopólio 
da Justiça, de autoria do Dr. Joaquim Falcão, publicado no 
O Globo, de 27-6-93. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Dario Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- De acordo com 
o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 646, DE 1993 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, requeiro 
a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara n~ 

156192 e do Projeto de Lei do Senado n" 72193, por se tratar 
de matéria análoga. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O requerimento 
lido será publicado e posteriormente induído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, inciso H, letra c, no 8, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 647, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constituição Federal (artigo 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (artigo 
13, parágrafo 1°), que seja considerado como licença autori­
zada o período de lo a 12 de julho do corrente ano, onde 
ausentar-me-ei dos trabalhos da Casa, para breve viagem ao 
exterior - Estados Unidos da América e Japão -- sendo 
que neste último participarei de reuniões com o Dr. Hiroshi 
Saito, Presidente da Comissão Econômica Mista Brasil-Japão, 
e membros do Keidanren Building, onde manterei contatos 
de interesse da economia do nosso País e da indústria brasi­
leira. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 648, DE 1993 

Nos termos do art. 13, §lo, do Regimento Interno, requei­
ro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 
30 do corrente e lo de junho, a fim de participar do Seminário 
Internacional de Administração Municipal, sobre o tema ''Me­
lhoria da Dotação Financeira dos Municípios'', a realizar-se 
em Aracaju/SE. 

Sala das Sessões, 29 de junho de !993.- Senador Divaldo 
Suruagy 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado ore­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasília, 28 de junho de 1993 

Digníssimo Presidente do Senado Federal 
NESTA 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência. nos termos do art. 39. 

alínea a, do Regimento Interno do Senado Fedt:ral, que me 
ausentarei do País, no período de 7 a 28 de junho próximo, 
quando estarei de viagem aos Estados Unidos da América 
e Canadá. 

Cordialmente,- Senador Valmir Campelo 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a ,mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 86, DE 1993 

Dispõe sobre a contratação de empregados por 
temporada em localidades turísticas e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ Ao empregado contratado por temporada em 

localidades turísticas, aphca~se o disposto nesta Lei, sempre~ 
juízo da aplicação das normas estabelecidas na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. Considera·se; para os efeitos desta Lei. 
empregado por temporada aquele que é contratado, em locali­
dade turística, por prazo certo, para atender ao acréscimo 
transitório da demanda de serviços decorrente do aumento 
sazonal do fluxo de turistas. 

Art. 2~ Os contratos de trabalho por temporada terão 
duração mínima de 2 (dois) meses e máxima de 4 (quatro) 
meses. 

Parágrafo único. Mantida a relação de emprego após o 
prazo máximo fixado no caput deste artigo, os contratos pas· 
sam a vigorar por tempo indeterminado. 

Art. Y O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
dos empregados por temporada será pago diretamente ao in te· 
ressado, ao término do contrato, atualizado na forma da legis­
lação específica. 

Art. 4? Acordo escrito entre as partes poderá suspen­
der, para todos os efeitos legais, contrato de trabalho por 
prazo indeterminado, durante o período de temporada, propi­
ciando ao empregado contratar com empresa de outra locali· 
dade, nos termos desta Lei. 

Art. 5t> O Poder Executivo expedirá o regulamento des­
ta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contado de sua publicação, 
do qual deverá constar a relação das localidades que reúnam 
características que justifiquem a contratação por temporada. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições !!m contrário. 

Justificação 

Milhares de trabalhadores brasileiros são contratados to­
dos os anos, informalmente, para o exercício de atividades 
ligadas ao turismo que, em muitas localidades, não comporta 
a contratação de trabalho por prazo indeterminado, dada a 
sazonalidade do fluxo de visitantes. Nossa iniciativa visa trazer 
para o campo formal da economia todos estes trabalhadores, 
garantindo-lhes alguns direitos específicos, compatíveis com 
a natureza dessa contratação. São inúmeras as vantagens de­
correntes da incorporação dos •'empregados por temporada" 
ao conjunto dos trabalhadores regulares. Entre elas podemos 
citar o aumento da arrecadação fiscal e previdenciária. questão 
de relevante interesse no momento político que vivenciamos. 

Antes de analisarmos especificamente os artigos que com­
põem o projeto, esclareçamos que a expressão "trabalho tem­
porário" tem sua utilízação consagrada pela doutrina e legisla­
ção para designar o traba}ho prestado por trabalhadores con­
tratados por empresas de trabalho temporário, nos termos 
da Lei no 6.019. de 3 de janeiro de 1974. Por esta razão 

nos utilizamos da expressão "empregado por temporada", 
para designar aqueles "temporários" ligados à atividade turís­
tica, que também são conhecidos como trabalhadores estacio­
nais (em estações de veraneio). 

Entre os direitos que propomos assegurar aos empregados 
por temporada está a duração mínima e máxima do prazo 
de contratação. Esta norma pretende evitar eventuais abusos 
pois a. regra geral deve continuar sendo a contratação po; 
prazo mdeterminado, sem dúvida, mais aconselhável e justa. 
Atentamos, no entanto, para o fato de que a contratação 
por temporada, sem limites temporais, é ilógica e não corres­
pende à natureza de atividade disciplinada. 

~om relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
o projeto prevê o seu pagamento diretamente ao interessado, 
ao término do contrato, com atualização. Justifica-se a norma 
como medida desburocratizante, redutora do volume de gastos 
contábeis, além de economicamente necessária, pois depósitos 
referentes a poucos meses não cobrem os custos bancários 
de manutenção. Sabe-se que hoje o depósito mínimo em Ca~ 
derneta de Poupança está próximo ao valor de 1 (um) salário 
mínimo (Caixa Económica Federal). 

O Projeto prevê, também, a possibilidade de suspensã.o 
de contrato por prazo indeterminado, mantido com outra em~ 
presa, através de acordo entre as partes, realizado. com o 
intuito de contratação por temporada com empregador da 
ârea de turismo. Esta norma atenta para reduções de demanda 
de serviços em certas localidades, e possibilitando o desloca­
mento temporário de mão-de~obra paÍa localidades com maior 
demanda, decorrente do aumento do fluxo turístico. 

Finalmente, a iniciativa, corno é praxe, atribui ao Poder 
Execu_tivo a regulamentação da Lei em que se transformar 
o Projeto, devendo constar do ato regulador as localidades 
que, pelas suas car.acterísticas, justifiquem a contratação por 
temporada. Com ISto pretende-se evitar o uso abusivo da 
contratação por temporada. 

. .E~clarecidas as razões que nos levam a propor regras 
dJsctplmadoras desta atividade e resumidamente comentadas 
as disposições constantes do projeto, submetemo-lo à aprecia­
ção dos Senhores Senadores, esperando contar com o seu 
apoio e aprovação à nossa iniciativa. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. -Senador Júlio 
Campos 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.019 DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas 
urbanas e dá outras providências. 

(IÍ Comissâo de Assuntos Sociais- decisão termi· 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 69 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 649, de 1993 

Exm·' Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentaís com base no artigo 175, 

alínea d, a inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
PLC n'' 114/93, constante no item 2. seja submetida ao Plenário 
em último lugar. 

Sal~ das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador César 
Dias. 

O Sr. Valmir Campelo -Sr. Presidente, peço a palavra 
para cnc:aminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o presente requerimento. do nobre Senador César Dias, 
solicita inversão de pauta. propondo gue o item 2, que trata 
do aumento do contingente policial do Distrito Federal, passe 
a ser o Ultimo item da pauta. Para ser apreciado, portanto, 
depois da Proposta de Emenda à Constituição nu 23, de 1991. 

Como todos sabemos, Sr. Presídente, emenda à Constí­
tuição requer. para a aprovação, a presença em plenário de 
dois terços dos Srs. Senadores da República, e como esse 
projeto de interesse do Distrito Federal, Projeto de Lei da 
Câmara no 114, requer uma votas;ão simples, não vejo porque 
alterarmos a Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. peço, com a devida vênia, 
a compreensão de todos para a votação desse importante pro­
jeto, parque todos sabemos as condições precárias de segu­
rança em que se encontra não só o Plano Piloto, mas todo 
o Distrito Federal. Há 17 anos, Sr. Presidente, o quadro da 
Polícia Civil de Bras11ia não aumenta o seu efetivo, estamos, 
assim, com um déficit razoável de policiais. Daí o aumento 
expressivo da criminalidade em todo o Distrito Federal. 

A segurança é fundamentaL Sr. Presidente, e o que o 
nobre Senador César Dias deseja é que nós, como Relator 
desse projeto, acolhamos uma emenda de sua autoria que 
autoriza os policiais do seu Estado a integrarem o quadro 
de pessoal do Distrito FederaL Isso, no entanto, não é possível, 
por dois motivos. Primeiro, porque é uma medida inconstitu­
cional, já que aumentaria a despesa. Segundo, porque não 
cabe mais. neste momento, a apresentação de emendas; isso 
seria possível na sessão de sexta-feira, quando apresentei aqui 
em plenário o meu relatório e o projeto foi discutido. Mas 
naquela ocasião não foi apresentada qualquer emenda. 

Dessa forma, para que seja atendido o fundamental, que 
são a educação e a segurança, e. neste caso específico, para 
melhorar a segurança da comunidade do Distrito Federal, 
encaminho contrariamente ao pedido de inversão de pauta 
do nobre Senador César Dias, pedindo a atenção das Lide­
ranças de todos os Partidos políticos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. César Dias - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Com a palavra 
o nobre Senador César Dias. para encaminhamento de vota­
çâo. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esse Projeto de Lei da Câmara nQ 114/93, está tramitando 

no Senado Federal com muita rapidez~ o Pr-:si.di.!ntc da CtUn~~ 
são de Constituiçiio. Justiça e Cidada11ia~ Senador lram Sarai~ 
v a, informou-me que o havia distrihuido para o·Senadot r~dro 
Teixeira, do Distrito Federal. Entrei. então. em CQntat(l verbal 
com o Senador Pedro Teixeira; pafa:que pudéssemos nm 
debruçar sobre essa emenda. que .o· nohre Sc:nador V~lmir 
Campelo está aludindo. , . '· · · 

Creio que a emenda não é inconStitudonál. porqUe todos 
os policiais do Distrito Federa' são p~gos pela :lJniâQ. o .qu~ 
se coaduna c:om o fato de que os-policiais dos antig<;JS:rerriró.­
rios do Amapá e Rondônia -também er:-'m pagm pela U..,iâo. 
Sobre essa possibilidade de h~v~r il:u:onstitutio,n.at.idade. re-al­
mente acredíto que o assunto ~e_vt' sfr discUtido··.:~;·. qUeqt 
sabe, até levado à Comissão de Constituição. J11stiça'e Gidadà­
nia. Agora. não posso perínitir. quç,. o P,ff!ie'l~ ~tlanli.re: ~om 
tanta rapidez, sem que seja ouvido utn Senador que.e·stá tnte­
ressado no caso e. também. um Estado~ o,de Rutaitr~a •. ·. : .. ..-

Por isso solicitei a ·inversão d!: :pauta .. Q_ msurltÕ· ~mal~ 
importante que temos p~ra V?_tar..nesla·t_ard~ (O ~rojcto de 
Lei n" 126, de 1993. · ·~ , ',.'' •' . . . 

Acredito que é justa esta mirlh.~ .r~ivit'ldkaçãO e Jam~~ 
trabalharei, após a análise da minha emen"a, para d•r celeri­
dade a esse projeto, para que- possamos \'otá•lo e.1111 .r.eairtte 
de urgência urgentíssima e. posteriorme,te. fe~â-1!> à CâJ!t~tra. 
para que lá ele seja tamQém apro\'ado. .. .., . .. :. , . 1 

Este é o meu posicio.namento, Sr. Preside.nte., e yoy man-
ter o meu requerimento. · ,, · ·;· ~ .. ... '. -

O Sr. Valmir Campelo- Sr. P,resid~nui.' peÇI!.~~pal.avra 
para esclarecer. , ', 1 • , :·.1 ; • 

- • _-- ,/ , • -T I' •• 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior).,.- T~m.~ palavra 
V. Ex~ · · · · •· .:-. \ 

O SR. V ALMIR CAMPELO (JYI'B -:-,i:iF. Pâ~ii uJII,oS.Iác 
recímento. Sem revisãO 'd"'ô óTadõr.)'~·sf. Pre11oidêiité; Sn. 
Senadores, não estamos discutindo à·emenda. J)ol'q\lt-ehi. não 
existe. A emenda não foi ap'iesentlldâ -~ra que'·o Plenário 
dela tomasse conhecimênto e a· disi:utide." . · · · > 

. • f ·' _'! 

O Sr. José Paulo Bisol ~Sr. Presidente,'peço a palavra 
para encaminhar a votação: ' · · ··; ·' .. 

• • ·, I r . , !. .. ; 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - C~l!li li ~·~~~ 

o nobre Senador José Paulo Bisol, para en<altlinhar •. "· · 
\ . ' .. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PÍiB.- RS. ParacncàiiÍi· 
nhar. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs .. Senador)!s, 
as coisas devem ser lúcidas e clinas .. Para -qu'e 'éfeito, não ~ 
irá votar esse projeto? Essa é a perguntâ. Para que_ efeit~ 
normal e legal suspenderemos a votaçâ;o JC• bertiou 'qtat-:­
não discuto esse aspecto - , chegou•se a urn momento· enl 
que não há mais nada a se discutir. Sô ~ 'lue se votar? Qual 
é o objetivo, qual é a finalidade de se adtar a vota~? -: . 

A emenda que foi menctonada. do pPnto de vtst~ rep· 
mental, não pode mais entrar. Por sin~t, se.e5se é o"furida· 
menta da emenda, ela não tem nada a. "e! l:Oin o projetO~ 
Seria uma adição totalmente diferen~ada:~ projeto~ além 
de, realmente. se se tratar de a União ficar c.orn os c;:usto.s 
de funcionários dos Estados.~r, .evidentement1:, i~constih~ .. 
cional. · .. • · ... · ' , .. · ' 1 ·-•• 

A pergunta que faço é esta -p<!t uma quest.~o,de ob!"ttvt: , 
dade: por que adiar a votaÇâ!J~ s~ ~ot~~ .hoJe., daqUI) a, lO'~ 
ou a 100 dias votaremos a mesma cotsa~ Pots não hâncnbuma 

.• ·•• ''i .. ··Í·'"' ' ·. J 

. I.) . .• •' 1 ~ 

li •').j. ·.._ .". 

.... '·' 
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possibilidade de modificação, do ponto de vista regimental. 
legal;ejjuridioó?' oi I ' 

-···Era o que tinha·;t·d-izer, Sr. Presidente. 

L ·,: ·ó ~sr.· 'Jói:t~~--PiDti~U·ti ·.~·~ir .. !Presidente, peço a palavra 
pa'ta·enltáipil~h-ar a·ffiaiéfik ' ' · 
•.• ': :; . > ,, '' .• .... ·.: ' >f • ., ' 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Senador Jonas 
Pinheirç~: o,~eqadqç,R<man_ Tito já havia solicítado anterior~ 
m..q:nte .a palavn.L .· •. ' . 
. · A tMesa.,lembra aos Srs. Senadores que o art. 310, pará~ 
gr~fo l,inico', do.R~gimento .lnterno, determina que: 

',;,, · .. ~. -~~Pãiá~rafo únicp· ...!.__ b encaminhamento de vota~ 
· .. ·-<sp çáó dé''t!7'querimeritó'~'líirtitado ao signatário e a um 
·r.' '·: r'epfé:se·nr'anre· éle 1êa0a partido ou bloco parlamentar, 
,T' .. Sá'l'Vo'n'àS':hómenagens de pesar.'' 

, 1r .. •. '' · .. , · · ·· . I· ' • ., · 
EQ,;ã~ 1 O;Senador Ron.an Tito vai falar pelo PMDB e 

01,1tros. ~.enadores poderãq fplar em nome de sua bancada. 
1'-:l~o pqqem fala~ do\s Senadores pela mesma bancada. 

Concedo a palavra ao Senador Ronan Tito. 
,j I • 

,, .. : OSR. RONAN TITO(PMDB ~MG. Para encaminhar. 
Sem reViSão ·do' orador.'} -·Sr.' Presidente, Srs. Senadores, 
o ordem'·é·'contençã'o'de·gaStoS'; a ordem é não contratar 
ninguém; a ordem é nâo·áumeritar os efetivos; a ordem é 
oã0 1fazer ·obras~ a órdem ·é' "cdrtar a carne, até o osso". 
No entanto, existe lei para uns e lei para -outros. 

Causou-me cer~a estranheza e até espécie quando ouvi 
"falar-qtJt:'(j·MiníStib Fernarido Henrique Cardoso pretende 
remeter para o Congresso Nacional um corte linear de 50% 
nÇJ, OrçarnçJ.l.~O. E es.t.am,os ~abendp, en ,passant, que atrás 
(i() 'requerir!fento Vem·~ '\ei: itúás da lei vem o aumento do 
efetivo, atrás do efetivo vem o pagamento e atrás do paga-
rn..ento.veljil,P!défkit. S9.is;so., ~ t'C · ,• 

1,; Ü;q~~~eu.queço dizer,.Sr. .Presidente, sobre esse requeri­
roemo q~ .. invçr~~9J •. qQ~· está. em votação, é que já estou, 
de çeqaman~i,ra, e:ncaminhando a votação do projeto, porque 
estou deixando clara a mi!l~ .posição . .Ou fazemos verdadei­
ramente uma política que contenha a inflação ou vamos votar 
lei .. de'feajo.stçsala6al tOdordia. P-or·que mensalmente, se 
os preços sobem todo dia? Ou será que há aqui alguém capaz 
de me afirmar, como afirmou o Deputado Paulo Paim, que 
o~ pteçbs sobe In todo tiíé's?! ()~ preçosSt>bem todo dia! Vamos 
perseguir;'íiêrdadeirarrlênte: 1.11Í1a lei de contenção de gastos, 
de despesas ou isso não vale, por exemplo, para a Linha 
Vérmelha; ·pará' d metrô de Brasilia e para a Polícia Federal? 
Já'e'stóu.Cóm·djmplCxo de trabalharem Brasília, porque todo 
irtm'ldó diZ qUe Brasüià é'tliferente. 
' 1 ' 1 ~ Sr:'Ptesidente";'tii pame da ConÍissão do Distrito Federal 
ao tér!Ipô" eir(q(Je -séu'S·prób1emtls eram resolvidos no Senado. 
E~háVl"a';'riá'qúe1â·Corrtís'sã'ó,'uma ânSia, ·uma vontade enorme 
qú~ ~e· ·CitaSse' a- '<IâtrlÚá Distrital, ·a fim de que os assuntos 
de Bràsftià'fdssem'-àli resolvidos·. Criamos a Câmara Distrital, 
PÇtém: 'aS Cbisas1 oontinu'<im as mesmas. Às vezes, ouvimos 
a'té ·ameaÇas-:· vocêS vem hiorar aqui e estão querendo o quê? 

•' -:pedi'riéi aos ho'ssos companheiros. não só os de Brastlia, 
m·as todOS Os oúitos, Que compulsassem o Orçamento e verifi­
caSsem a' dÕ't'ação'orçameritária ·para Brastlia -só não vou 
d\Cgâi ah porito de "PrOpor a volta do Congresso Nacional 
para o. Rio de Janeiro. 
'~ J' '.se·. verdadtdriamênte. estamos falando em contenção de 
gá.stos;!de. despéSas\ Sr. Presidente, Srs·. Senadores, devemos 
tei CÔiétiós; e 'critérios corretos. 

Vejam V. Exas o seguinte: na medida em que fornecemos 
mais recursos a Brasnia. criamos condições não só de constru­
ção do metrô, mas também de distribuição de terrenos e até 
a possibilidade de o Governador anunciar que criará 100 mil 
empregos! É a meca do emprego. Com isso, urna avalanche 
de brasileiros virá para cá, e Brasília deixará de ser a BrasHia 
que deveria sediar o Governo -como Washington e outras 
cidades de igual jaez - , para ser uma cidade industrial. 

Neste momento, vejo a Federação das (ndústria!i de São 
Paulo ficar alegre porque a queda do desemprego baixou, 
repito, a queda do desemprego baixou. E Bras1lia está anun­
ciando, através do seu Governador. que vai criar 100 mil 
empregos. 

Acredito que, primeiro, devemos discutir a identidade 
de Brasüia, parece que há uma crise de identidade. O que 
é Brasi1ia mesmo? O que queremos fazer de Bras11ia? Uma 
nova megalópole? Uma nova São Paulo? Todo bem. Se che­
garmos a esse acordo, incrustamos nesta cidade o Congresso 
Nacional, os Ministérios etc. Mas, se o objetivo de Brasllia 
é sediar o Governo e criar condições para os que aqui vivem, 
ela tem que entrar nas regras gerais de todo o País. 

Para mim, Sr. Presidente, é verdadeiramente difícil en­
tender que se cortem verbas para programas importantes como 
as frentes de trabalho no Nordeste, mas não se cortem as 
verbas para a Linha Vermelha e para o metrô de Brasília. 

Agora, estamos premidos por um requerimento que vaí 
nos levar a uma votação de uma lei para aumentar o efetivo 
da Polícia CiviL De certa maneira. nós, Parlamentares que 
aqui vivemos, vamos nos sentir até um pouco constrangidos 
em votar contra. E a nossa proteção, como é que vai ficar? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O Sr. Valmir Campelo- Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
aos Srs. Senadores que o encaminhamento de votação que 
está sendo feito é com relação ao requerimento e não ao 
projeto. 

O requerimento do Senador César Dias propóe a inversão 
da pauta da Ordem do Dia. colocando o item 2° em 7°. É 
isso o que está sendo discutido. Os Srs. Senadores poderão 
encaminhar a votação de acordo com o art. 330. § 1°, do 
Regimento Interno, falando um Senador por bancada. 

Lembro, também. ao nobre Senador Valmir Campelo 
que S. Ex~ já utilizou o tempo disponível destinado ao seu 
partido. o PTB_ 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

Ó O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMOB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, já que. indevidamente. 
eu discuti o projeto, peço ao meu Líder que. na hora da 
votação, incumba um dos Senadores para discuti·lo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Para encaminha­
mento de votação do requerimento de inversão de pauta. 
concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA, Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço a compreensão dos Senadores, príncipal-
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mente de Brasília, para aceitarmos esse pedido de inversão 
de pauta. Falo aqui de improviso porque não sabía da existên­
cia desse pedido. mas essa inversão permitiria uma discussão, 
atendendo solicitação do Senador José Paulo Bisol que gosta­
ria de saber o porquê desse requerimento. 

E, também. atendendo as ponderações do Senador Ro­
nan Tito. de que é hora de se tentar evitar maiores despesas, 
estamos propondo -já está inclusive na Mesa - um pedido 
de destaque para o art. 2°. A proposta inicial determinava 
que essas vagas fossem preenchidas de acordo com as condi­
ções orçamentárias, e isso ocorreria a partir de 1994. Mas, 
em virtude de uma emenda apresentada na Câmara por um 
Deputado de Brasllia, ficou estabelecido que a partir de cada 
vaga seria nomeado um candidato. 

Por isso, penso que seria conveniente discutinnos essa 
matéria atê amanhã. Se for atendido o requerimento do Sena­
dor César Dias. esse projeto poderá ser discutido com os 
Senadores de Brastlia para verificarmos como fazer para não 
prejudicar o projeto nem o programa que o Executivo está 
tentando implementar, qual seja, o de redução de despesa. 

Esse é o pedido que faço a todos os Senadores, não 
só aos de Brasília. Acredito que o espaço de tempo de 24 
hora~ não levará ao aumento da crizninalidade na cidade e, 
enquanto isso. poderíamos discutir mais serenamente essa 
questão. Se o requerimento for atendido, teremos todas as 
condições para isso. 

O Sr. Pedro Teixeira- Sr. Presidente, peço a palavra 
na qualidade de Vice-Líder pelo Partido Progressista, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Tem V. Ex• a 
palavra para encaminhamento de votação do requerimento. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. desejo, neste encaminhamento da votação do re­
querimento, preliminarmente, louvar o Senador Jutahy Maga­
lhães, na Liderança do PMDB, pela maneira como expós 
a situação: com grandeza, buscando soluções, sem idiossin­
crasias e sem misturar alhos com bugalhos, colocando ·real­
mente as condições de respeitarmos todos os concursados que 
estão aguardando a nomeação. 

Sr. Presidente, antes de ouvir a palavra do Senador Jutahy 
Magalhães, pensava em pedir, no encaminhamento, a rejeição 
do requerimento de inversão da pauta. EntretaQ.to, vou con­
cordar com a inversão solicitada para que a matéria seja real­
mente discutida num elevado nível, como foi a proposta do 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente) peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -Senador Jonas 
Pinheiro, V. Ex• poderá falar por ocasião da discussão do 
projeto. No momento, está sendo discutido o requerimento 
e, pela hancada de V. Ex•, já se pronunciou o Senador Valmir 
Campelo. 

O Sr. Valmir Campeio- Sr. Presidente, sou o Relator 
do projeto. S. Ex• está falando pelo Panido. 

SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Gostaria de adver­
tir V. Ex• que não se trata de discussão do projeto e. sim, 
do requerimento de inversão de pauta. 

O Sr. Valmir Campelo- Mas, como Relator do projeto, 
cabe-me, em qualquer oportunidade, pronunciar-me como 

taL Fui Relator do projeto na discussão e o sou no encaminha­
mento também, tanto no requerimento como na matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -Vou repetir a 
leitura do parágrafo único do art. 310 do Regimento Interno, 
para conhecimento da Casa. 

"Parágrafo único- O encaminhamento de vota­
ção de requerimento é limitado ao signatário e a um 
representante de cada partido ou bloco parlamentar, 
salvo nas homenagens de pesar." 

Como vimos, aqui não há ressalva à condição de Relator. 
Na ocasião em que V. EX" fez o encaminhamento de votação. 
o fez em nome da bancada do PTB; conseqüentemente, a 
Mesa não pode deferir a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro que pode reservar-se para discutir o projeto na oca­
sião oportuna. 

Em votação requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, é feita a inversão de pauta 

e o item 2 passará a ser o último item, ou seja, o sétimo 
item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -Item 1:. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 126, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, li, "b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 126, de 1993 (n• 3.309/93. na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao artigo 1• da Le1 n" 8.561, 
de 29 de dezembro de 1992, que prorroga o termo 
final do prazo previsto no artigo 39 da Lei no 8.532, 
de 28 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Antes da emissão do parecer sobre a matéria, a Presi­
dência esclarece ao Plenário que o termo final do prazo pre­
visto no art. 3• da Lei n• 8.532, de 28 de dezembro de 1991, 
ocorrerá amanhã, dia 30 de junho de 1993. 

Por essa razão a matéria, nos termos regimentais, tramita 
em regime de urgência (art. 336, alínea b, do "Regimento 
Interno), podendo ser oferecida emenda à proposição até o 
encerramento de sua discussão. 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento Interno. 
designo o nobre Senador Valmir Campelo para proferir pare­
cer, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

0 SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para emitir 
Parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
no 126/93 busca prorrogar por mais seis meses a vigência de 
regra especial, de caráter transitório, no âmbito do Programa 
de Seguro-Desemprego. 

Em face da desfavorável conjuntura econômico-social 
que vem caracterizando o País, nos últimos anos .. e do conse­
qüente aumento do número de desempregados, tem vigorado, 
desde o início de 1992, regra excepcional de habilitação ao 
seguro-desemprego. 

Essa regra dispensa os trabalhadores demítídos, a partir 
de 1992, da comprovação do critério de habilitação de que 
trata o inciso 11 do art. 3<:> da Lei n9 7 .998, de 11 de janeiro 
de 1990, qual seja: ter sido empregado ou ter exercido ativi­
dade autónoma durante pelo menos 15 meses nos últimos 
2 anos. 
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Nesse contexto, os trabalhadores dispensados têm tido 
que comprovar apenas que estiveram empregados nos seis 
meses anteriores ao requerimento do seguro-desemprego (in­
ciso 1 do art. 3\' da Lei n9 7. 998). Isso significa a concessão 
do benefício a número muito maior de pessoas do que aquele 
que se verificaria caso os dois critérios de habilitação estives­
sem em vigor. Isso porque, com a estagnação econômica, 
o período médio de desemprego no Brasil tem sido bastante 
elevado, fazendo com que grande contingente de trabalha­
dores demitidos não consiga comprovar 15 meses de emprego 
nos últimos 24 meses. 

O dispositivo excepcional em exame foi implementado 
através da Lei no 8.352. de 28 de dezembro de 1991, para 
viger por seis meses. Ocorre que as premissas básicas que 
induziram o estabelecimento da medida, causa e efeito do 
mesmo problema, continuaram presentes após junho de 1992, 
quais sejam: estagnação econômica e substancial nível de de­
semprego. 

Assim, seu prazo de validade foi estendido, através da 
Lei n" 8.438, de 30 de junho de 1992, para final de dezembro 
de 1992 e, posteriormente, para 30 de junho do ano seguinte, 
por intermédio da Lei n" 8.561, de 29 de dezembro de 1992. 

Agora, em fins do primeiro semestre de 1993, faz-se ne­
cessária nova prorrogação, posto que as condições sócio-eco­
nômicas brasileiras ainda não foram revertidas. E é justamente 
essa a intenção do Projeto de Lei no 129, de 1993, de autoria 
do nobre Deputado José Serra. 

11 - Voto do Relator 

Analisando o Projeto sob o prisma legal, atestamos sua 
constitucionalidade e juridicidade, assim como verificamos 
a adequada técníca legislativa utilizada. 

Segundo dispõe o inciso IV do art. 201 da Constituição 
Federal, o seguro-desemprego é benefício de caráter previden­
ciário. Como tal. é competência concorrente da União, Esta­
dos e Distrito Federal sobre ele legislar (inciso Xll do art. 
24 da Constituição), cabendo à primeira esfera de poder esta­
belecer normas gerais, como esta consubstanciada na propo­
sição em exame. 

Ademais, nada obsta a iniciativa do Poder Legislativo 
quanto à matéria, uma vez que a mesma não se encontra 
prevista nas competências privativas do Poder Executivo. 

Quanto ao mérito, nada há a opor. Como já foi mencio­
nado, infelizmente ainda persistem as premissas que funda­
mentaram o estabelecimento temporário de critério menos 
rígido de habilitação ao seguro-desemprego. Desse modo, a 
prorrogação da vigência desse critério é fundamental para 
atenuar os efeitos sociais negativos gerados pela grave situação 
da nossa economia. 

Vale ressaltar, por fim, que é do conhecimento público 
os substanciais superávits que vêm sendo registrados pelo Fun­
do de Amparo ao Trabalhador- FAT, que, dentre outros 
fins, destina-se ao custeio do Programa de Seguro~Desem­
prcgo. 

Desse modo, a prorrogação das condições excepcionais 
de acesso ao seguro- que implicam maior cobertura de benefi­
ciários- não deverá comprometer o necessário equilíbrio finan­
ceiro do FAT. 

Pelo exposto, concluímos pela aproyação do Projeto de 
Lei da Câmara n" 126, de 1993. 

Este é o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -0 parecer conclui 
favoravelmente à matéria. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto. em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 126, DE 1993 
(n9 3.309/93~ na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. P da Lei no 8.561, de 
29 de dezembro de 1992, que "prorroga o termo final 
do prazo previsto no art. 39 da Lei n~ 8.352, de 28 
de dezembro de 1991, e dá ou~ras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art 1' da Lei n• 8.561, de 29 de dezembro 

de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1" Fica prorrogado para 31 de dezembro 

de 1993 o termo final do prazo referido no art. Jo da 
Lei n• 8.352, de 29 de dezembro de 1991, durante o 
qual estão dispensados os trabalhadores demitidos sem 
justa causa, para fins de obtenção do seguro-desem­
prego, da comprovação do critêrio de habilitação de 
que trata o inciso II do art. 3° da Lei no 7.998, de 
11 de janeiro de 1990." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 50, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. c, do Regi­
mento Interno) 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 50, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer 
de Plenário, Relator: Senador Esperidião Amin, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba - SC, a 
contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no valor de seis bilhões, dezoito milhões 
e seiscentos mil cruzeiros. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 25 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final que 
será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 
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PARECER N• 202, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 50, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução no 50, de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba- SC, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
ri.na S.A.- BADESC, no valor de Cr$6.018.600.000,00 (seis 
bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1993. 
- Chagas Rodrigues,Presídente - Beni Veras, Relator -
Júnia Marise - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 202, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução no 50, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SC, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no valor de Cr$6.0!8.600.000,00 (seis bi­
lhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Joaçaba- SC, 

nos termos dos arts. 3°, 4°, SO e 6° da Resolução n"' 36, de 
1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina S.A., no valor de Cr$6.018.600.000,00 (seis 
bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros), equiva­
lente a 546.043,93 UFIR para execução de obras de infra-es­
trutura urbana naquela municipalidade. 

ArL 2" A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

1- valor pretendido da operação: Cr$6.018.600.000,00 
(seis bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros), 

atualizados pela variação da taxa referencial de juros; 
2- juros: 10,5% a. a. (dez e meio por cento ao ano); 
3- atualização monetária: taxa referencíal de juros 

-TR; 
4- garantia: caução de cotas-partes do ICMS e/ou 

de outros tributos municipais; 
5 - destinação dos recursos: realização de obras de 

infra-estrutura urbana; 
6 - coddições de pagamento: 
- do principal: amortização em noventa e seis parcelas 

mensais, com carência de até vinte e quatro meses; 
- dos juros: de acordo com o contrato de financia­

mento, sem prazo de carência. 
Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, a contar da data 
da publicação desta Resolução. 

Art. 4<> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~.ão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennant:cer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Item 4: 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do Regi~ 
menta Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 40, de 1993 - Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga: o § 4'' 
do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Ronan Tito para proferir o parecer, 
em substítuíção à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
na verdade, já estudei o relatório do substitutivo do nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho. No entanto, pediria 24 horas 
de prazo, para que tivéssemos não só uma maior discussão 
em petit comité, mas também com todo o Plenário, pudés­
semos debater esse assunto, que é do maior interesse, não 
só do Congresso Nacional, mas de todo o Brasil atualmente, 
quando se discute a quebra do sigilo bancário. 

Na época em que relatei esse projeto ou\'i um asst!Ssor 
do Congresso Nacional, e eu gostaria de ouvir mais dois. 
Por isso, peço a V. Ex• 24 horas de prazo para apresentar 
o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tendo em vista 
a solicitação formulada pelo Senador Ronan Tito quanto à 
concessão de mais 24 horas para apresentar o seu parecer. 
gostaria de lembrar a S. Exa que o art. 346, inciso 11, do 
Regimento Interno, determina que os pareceres sobre as pro· 
posições em regime de urgência devem ser apresentados quan­
do a matéria for anunciada na Ordem do Dia, no caso do 
art. 336, c. 

Conseqüentemente, V. Ex~ teria que apresentar o parecer 
na sessão de hoje. 

O SR. RONAN TITO- Como V. Ex• denegou o meu 
pedido passo a ler o relatório com a aprovação. deste. Parla­
mentar. No entanto, repito, nobre Presidente que não tinha 
caráter procrastínatório esse pedido de 24 horas para debater 
o assunto. 

Primeiro, gostaria que esse assunto fosse debatído com 
o Plenário, com mais parlamentares presentes. Aqui me socor­
re a presença de três grandes juristas. Não sou advogado, 
mas tenho uma assessoria boa do Senado Federal que diz 
que o relatório está bom. 

Dado que foi denegado o meu pedido de adiamento por 
24 horas, passo a ler o relatário e dar o meu parecer. 
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Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado n" 40. de 1993, - Comple­
mentar- que "revoga o § 4°, do art. 38. da Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964". 

L RELATÓRIO 

a. Introdução 
1. Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Sena­

do nQ 40, de 1993;.- Complementar - através do qual o 
ilustre Senador GARIBALDI ALVES FILHO propõe a revo­
gação do§ 4", do art. 38, da Lei n" 4.595/64. Este dispositivo 
determina que os pedidos de informações do Poder Legisla­
tivo, quando os dados estiverem protegidos pelas normas de 
sigilo bancário, sejam aprovados pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
ou, ainda, de Comissão Parlamentar de Inquérito. 

2.0 projeto visa a solucionar a polêmica existente entre 
os Poderes Legislativo e Executivo acerca da vigência, ou 
não, do dispositivo mencionado. Segundo o autor, a propo­
sição conferirá "efeitos normativos gerais à decisão do Parecer 
nç 173/90, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal", que considerou derrogado o § 4Q, do 
art. 38, da Lei 4.595/64 e interpretou que, de acordo com 
a Constituição Federal, art. 50,§ 2", o os arts. 215, l, e 216, 
111. do Regimento Interno desta Casa, o pedido de informa­
çóes deve ser aprovado pela Mesa do Senado Federal e não 
mais pelo Plenário. 

3.Ao final, o Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
justifica que a proposição foi apresentada sob a forma de 
projeto de lei complementar. em razão de a Lei 4.595/64 
haver sido recepcionada pela Carta de 1988 como Lei Comple­
mentar, por força do estabelecido no art. 192, caput, do texto 
constitucional. Conseqüentemente, a alteração da referida Lei 
concretiza-se mediante outra lei complementar. 

b. A Polêmica 
4.Em 1990, a Mesa do Senado Federal aprovou um reque­

rimento de informações, de autoria do Senador JAMIL HAD­
DAD, encaminhado à Ministra de Estado da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, que deveria ter sido respondido no 
prazo de trinta dias. Na resposta da Ministra, foi apensado 
um ofício assinado pelo Chefe de Gabinete do Presidente 
do Banco Central e dirigido ao Chefe da Assessoria Parla­
mentar do Ministério da Economia, no qual consta a seguinte 
afirmação: 

"A propósito, curnpre~se comunicar a V.S• que o disposto 
no§ 4• do art. 38 da Lei n" 4.595, de 31-12-64- que continua 
em pleno vigor mesmo diante do estatuído do § 2° do art. 
50 da Constituição de 1988- condiciona, in casu, à aprovação 
do Plenário do Senado Federal a obrigatoriedade da prestação 
das informações em apreço, única maneira de liberar o Banco 
Central e as instituições financeiras do dever legal de guardar 
sigilo das operações ativas e passivas dessas instituições e dos 
serviços por elas prestados." 

S.Tal resposta determinou que a Mesa do Senado Federal 
formulasse consulta à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, a respeito da matéria, com base na constatação: 

"Há, portanto, conflito na interpretação da norma consti­
tucional (§ 2o do art. 50) nas áreas do Legislativo e do Execu­
tivo. Enquanto o Congresso, por suas Casas, entende que 
a competência para decidir sobre requerimento de informação 
a Ministro de Estado é de suas Mesas, o Executivo entende 
que, no caso de informações de caráter sigiloso, há de se 

aplicar o princípio estabelecido na Lei n~ 4.595164, que trans­
fere ao Plenário das Casas essa competência ... 

6.0 pronunciamento da CCJ-SF efetuou-se através do 
Parecer n" 173, de 26 de maio de 1990, relatado pelo nobre 
Senador JUTAHY MAGALHÃES. As principais conclusões 
nele contidas são: 

"1) o Senado Federal, no legítimo exercício da sua compe­
tência constitucional (arts. 49, inciso X, e 52, incisos XII e 
XIII), disciplinou. no seu Regimento Interno (art.215 e segs. ), 
de forma exaustiva e excludente de qualquer outra norma 
de natureza diversa, a questão do processamento parlamentar 
dos pedidos de informação, inclusive no particular da compe­
tência deliberativa e do quorum para votação; 

2) o preceituado no § 4" do art. 38 da Lei n" 4.595/64 
encontra-se derrogado a partir da superveniência do disposto 
nos arts. 215, inciso I, e 216, inciso 111, do Regimento Interno··. 

Portanto, no Parecer no 173, de 1990, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal sustentou 
a tese da derrogação do § 4Q. do art. 38, da Lei n~ 4.595, 
com base na superveniência de normas regimentais. Deixou 
de acolher, entretanto, a tese de que o art. 50,§ 2", da Consti­
tuição Federal já produzira a revogação daquele dispositivo. 
que foi, posteriormente, defendida pela Câmara dos Depu­
tados e já havia sido sustentada no Parecer da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacionai/CAT/N" 107/90, que concluiu: 

"1) que o díspositivo constitucional derrogou o ~ 4""' do 
art. 38 da Lei no 4.595, sendo, portanto, obrigatório o.atendi­
mento às solicitações feitas pelas Mesas das Casas do Con­
gresso Nacional"(PGFN/C AT/W 107/90). 

Ao contrário daquela Procuradoria, assim se manifestou 
a CCJ do Senado Federal, ainda por intermédio do Parecer 
n" 173, de 1990: 

" ... a assertiva segundo a qual ·.. o estatuído no § 2" 
do art. 50 da Constituição de 1988 .. .' não teve o condão de 
derrogar o§ 4" do art. 38 da Lei n" 4.595/64, embora verda­
deira, constitui-se em monumental tautologia jurídica ... "(gri­
fo nosso). 

7.A posição do Poder Executivo ficou expressa no Parecer 
n" CR/JM-12/92, da lavra do Consultor da República JOSÉ 
MÁRCIO MONSÃO MOLLO. homologado _pelo Parecer n" 
JCF-5, do Consultor-Geral da República JOSE DE CASTRO 
FERREIRA, ambos publicados no Diário Oficial da União 
de 29 de outubro de 1992. Eis a ementa dos referidos Pare­
ceres: 

"SIGILO BANCÁRIO. PEDIDO DE INFORMA­
ÇÕES PELO PODER LEGISLATIVO. SISTEMA FINAN­
CEIRO NACIONAL. 

A Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, foi recepcio­
nada como a lei complementar a que se refere o art. 192, 
caput, da Constituição de \988, c, como tal, só pode ser altera­
da por outra lei complementar. 

Assim, aos arts. 215, inciso l, e 216, inciso IH. do Regi­
mento Interno do se:nado Federal, não pode ser atribuído 
o condão de terem derrogado o§ 4o do art. 38 daquele diploma 
legal. 

Permanece, desse modo, para o atendimento de pedido 
de informações, il necessidade de sua aprovação pelo Plenário 
e, em se tratando de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
pela maioria absoluta de seus membros. Não atende ao impe­
rativo legal a aprovação do requerimento pela Mesa daquela 
Casa Legislativa." 
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8.Deve-se destacar, ainda, outra importante passagem 
contida no Parecer CR/JM-12/92: 

"28.A Constituição fixa, pois, ratione materiae, o campo 
específico da lei complementar, prescreve qual a matéria reser- · 
vada à legislação complementar, sendo, conseqüentemente, 
inconstitucional, por invasão de competência, a lei ordinária· 
que discipline interesses que a Carta Magna determina sejam 
regulados por aquela espécie de norma legal. 

29.'Toda vez, pois, que se trate de matéria para a qual 
a Constituição exija expressamente disciplina por lei comple­
mentar. só este tipo de norma .... pode preencher a exigência 
constitucional. 

Daí ser nula, inexistente, de nenhum efeito, a norma 
ordinária versando matéria cuja disciplina se requeira lei com­
plementar. 

A fortiori, toda e qualquer outra norma que tenha a pre­
tensão de invadir esta seara deve ser reputada inexistente. 
Não têm, efetivamente, condição de ingresso à ordem jurídica 
ou força para alterar o sistema, as leis ordinárias, delegadas, 
decretos-leis, decretos legislativos ou resoluções, quando se 
cuide de ordenar matéria inserida neste campo." (Geraldo 
Ataliba, in "Lei Complementar na Constituição", RT, 1971, 
págs. 34/35)" 

9.Uma terceira tese, distinta das do Senado Federal e 
da Consultoria Geral da República, foi manifestada pela Câ­
mara dos Deputados, em pronunciamento de 4 de agosto 
de 1992. Para aquela Casa, o dispositivo em questão foi derro­
gado por força do art. 50,§ 2', da Carta de 1988. 

E o relatório. 

li. ASPECTOS LEGAIS 
10. Uma alternativa para a superação das divergências 

relatadas é a utilização da via judicial. Entretanto, nenhuma 
das partes envolvidas na polêmica demandou a prestação juris­
dicional. Conseqüentemente, as normas sobre a matéria não 
foram interpretadas por quem dispõe do poder de firmar um 
entendimento definitivo, o Poder Judiciário. 

O § 4' do art. 38 da Lei n' 4.595/64 foi derrogado, ou 
não? Se foi, com base em que: na superveniência do art. 
50, § 29 , da Constituição Federal, ou das normas regimentais 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados? Não é o 
Legislativo o poder estatal competente para fixar a interpre­
tação das normas e, portanto, sem que o Judiciário seja provo­
cado, tais indagações permanecerão sem resposta. 

E, corno não se trata, aqui, de firmar uma posição acerca 
da polêmica, deixa-se de analisar as perguntas supracitadas. 

11. Existe, porém, uma outra possibilidade para se superar 
as divergências, a da via legislativa. Esta não soluciona o 
problema nos termos postos, mas, mediante a modificação 
dos dados da equação, permite a fácil obtenção de resposta. 
Em outros termos, a via legislativa abandona o problema 
anterior e, através da criação de norma nova, disciplina com 
clareza a matéria. 

12.É, precisamente, a adoção deste segundo caminho o 
que está a propor o nobre Senador GARIBALDI ALVES 
FILHO. 

Na justificação ao projeto, o autor manifesta a sua concor­
dância com a tese aprovada no Senado Federal, e pretende 
conferir "efeitos normativos gerais" ao Parecer no 173, de 
1990, da CCJ-SF, mediante a supressão do § 4' do art. 38 
da Lei n' 4.595/64. 

13.Resta saber, todavia, se a fórmula proposta atende 
ao objetivo maior, que é o de assegurar que os órgãos compe-

tentes para deliberação sobre requerimentos de informa,;ões 
sejam as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral. 

14. Num exame atento do Parecer CR/JM-12/92, da 
Consultoria Geral da República, percebe-se que a simples 
supressão do mencionado dispositivo não será suficiente para 
que as divergências sejam superadas, à luz dos argumentos 
do Poder Executivo. 

Especialmente nos itens 28 e 29 do Parecer CR/JM·12/92, 
transcritos no item 8 do Relatório deste PareCer, percebe-se 
que o Executivo não apenas interpreta como vigente o § 4o 
do art. 38 da Lei 4-595/64, mas, também, considera 

"28 ... inconstitucional, por invasão de competência, 
a lei ordinária que discipline interesses que a Carta Magna 
determina sejam regulados por aquela espécie de norma le­
gal". 

Logo, mesmo que suprimido o dispositivo mencionado, 
como proposto no Projeto de Lei do Senado no 40, de l993, 
- Complementar - é muito provável, em razão de uma 
presumível coerência, que o Executivo continue não res.pon­
dendo os requerimentos de informações aprovados pelas, Me­
sas das Casas Legislativas. Isso porque, para aquele Poder, 
as normas regimentais seriam inconstitucionais no que se refe­
re a informações sigilosas, uma vez que entendem que a maté­
ria deva ser disciplinada por lei complementar. Neste sentido, 
é enfático o Parecer CR/JM-12/92, na seguinte passagem: 

"29. "Toda vez, pois, que se trate de matéria para a 
qual a Constituição exija expressamente disciplina por lei com­
plementar, só este tipo de norma .... pode preencher a ex.igên­
cia constitucional. " 

15. Tendo-se em vista que a intenção do Senador GA­
RJBALDI ALVES FILHO é a de superar as controvérsias 
pela via legislativa, evitando-se a via judicial, mas que a fórmu-. 
la proposta não atende a tal objetivo, resta a alternativa da 
elaboração de um Substitutivo que, em vez de suprimir o 
tão citado dispositivo da Lei 4.595/64, o modifique, de modo 
que a lei complementar contenha as mesmas regras dos. regi­
mentos das Casas Legislativas. 

Em outros termos, se o caminho escolhido implica que 
o Senado e a Câmara abram mão de suas teses atuais e bus­
quem viabilizar suas posições por intermédio da altt::ração 
da lei, não seria sensato deixar qualquer brecha para novas 
discussões. Assim, se o Executivo afirma que somente acatará 
a disciplina da matéria em lei complementar -ou uma even­
tual decisão judicial -- parece lógico que não basta a simples 
supressão do parágrafo, e, sim, que este discipline o procedi­
mento de aprovação dos requerimentos de informações. 

16. O Substitutivo, que procurará transportar as normas 
regimentais vigentes para a lei complementar, será apresen­
tado ao final deste parecer, adequando~se às exigências de 
constitucio~a\idade, juridicidade e bOa técnica legislativa. 

lll. MERITO 

17. A iniciativa do ilustre Senador GARIBALDI AL­
VES FILHO, ao propor a superação das divergências pela 
via legislativa, apresenta, pelo menos, três aspectos favoráveis: 

a) em primeiro lugar. não é mais possível se admitir que 
a divergência de interpretações sobre matéria tão relt:vante 
perdure, por mais de três anos. sem uma solução. Cons(:qüen­
temente, qualquer alternativa viável, como a apresentada, 
merece acolhida; 



Junho de lYY3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 30 fd37 

b) ao evitar a via judicial, o Congresso Nacional demons­
tra a intenção de resolver o conflito de modo harmônico e 
sem traumas; e. 

c) finalmente. havendo interesse dos Senhores Congres­
sistas, a aprovação da matéria poderá ocorrer em curto espaço 
de tempo. pondo fim à controvérsia. 

Estes argumentos são suficientes para que a proposição 
mereça acolhida em seu mérito. 

18. Apesar disso. não se pode deixar de comentar, mes­
mo rapidamente, que a adoção da via legislativa significa que 
o Congresso Nacional está deixando de levar às últimas conse­
qüências as suas teses sobre a matéria. Em outras palavras, 
o Congresso Nacional está colocando de lado o problema 
atual, sem que este haja sido solucionado, sem que se tenha 
esclarecido se o * 4' do art. 38 da Lei n' 4.595/64 foi. ou 
não, derrogado pela Constituição de 1988 ou pelas normas 
regimentais das duas Casas Legislativas. 

19. A tramitação do Projeto de Lei do Senado no 40, 
de 1993,- Complementar- vate lembrar, ao final, não 
obsta a apreciação da matéria pelo Judiciário. 

IV. CONCLUSÃO 
De acordo com a análise desenvolvida e os argumentos 

apresentados, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n" 40, de 1993,- Complementar- nos termos 
do Substitutivo a seguir proposto, por considerarmos que me­
\hor atende aos propósitos expostos pelo Senador GARIBAL­
DI ALVES FILHO, em sua justificação: 

bro. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N" 40, DE 1993 

COMPLEMENTAR 

Altera o§ 4", do art. 38, da Lei n" 4.595, de 31 de dezem-

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1" O § 4", do art. 38, da Lei n' 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 38 .......... . 

§ 4o Os pedídos de informações a que se referem 
os parágrafos 2o e 3°, deste artigo, deverão ser apro­
vados pelas Mesas da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal e, quando se tratar de Comissão Parla­
mentar de lnquérito, pela maioria dos votantes, pre­
sente a maioria absoluta de seus membros. 

Art. zo Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- O parecer conclui 
favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo que 
apresenta. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto e do substitutivo, em turno único. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a pa}avra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem a palavra 
o nobre Senador Josaphat Marinho, para discutir a matéria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

eu desejava pedir a atenção da Casa para o a\cance do projeto 
que, na Verdade, suprime o sigilo bancário. O projeto do 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho declara qux:: fica revo­
gado o § 4o do art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964. 

O art. 38, a que se refere o projeto, diz o seguinte: 

"As instituições financeiras conservarão sigilo em 
suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 

§ 2° O Banco Central do Brasil e as instituições 
financeiras públicas prestarão informações ao Poder 
Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, so­
licitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 3o As Comissões Parlamentares de lnquérito, 
no exercício da competência constitucional e legal. de 
ampla investigação (art. 53 da Constituição Federal 
e Lei n' 1.579, de 18 de março de 1952). obterão as 
informações que necessitarem das instituições finan­
ceiras, inclusive. através do Banco Central do Brasil." 

Vale dizer que, revogado esse dispositivo com seus pará­
grafos, desaparece o sigilo bancário. 

O nobre autor do projeto invoca a circunstância de haver 
sido aprovado um parecer da Comissão de Constituição·, Jus­
tiça e Cidadania, segundo o qual a adoção de normas regimen­
tais a respeito da matéria teria determinado a derrogação 
do art. 38. 

Ora, não sei, sequer se, por algum equívoco, também 
não serei signatário do parecer. Mas é preciso lemhrar, neste 
instante, que a norma regimental não pode derrogar uma 
lei. Hierarquicamente inferior à lei, é evidente que a norma 
de uma resolução não pode, de qualquer modo, ofender a 
eficácia da regra legal. 

Mas ainda que tal não se discuta, porque o projeto pode 
ser considerado com fundamentação própria, cumpre pedir 
à Casa atenção para a circunstância de que, ainda agora, 
ao ser votado o projeto sobre o IPMF, o Governo concordou 
em se suprimir o dispositivo que eliminava o sigilo bancário. 
Se agora adotarmos o projeto do nobre Senador estaremos 
estabelecendo, de novo, a eliminação do sigilo. 

É a ponderação que eu desejava fazer ao Plenário, de 
minha parte acrescentando que, não obstante o apreço que 
tenho ao douto autor, votarei contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Continua em 
discussão o projeto. 

O Sr. BeUo Parga- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem a palavra 
o Senador Bello Parga para discutir o projeto. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria, 
também, de chamar a atenção para o fato de que, na forma 
do avulso distribuído aos Srs. Senadores, estamos no item 
4 da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A Mesa comu­
nica a V. Ex~ que, em virtude da aprovação do requerimento 
do Senador César Dias, solicitando a inversão da pauta para 
que o item 2 constasse em último lugar, o item 4 passou 
a ser o item 3. 
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O SR. BELLO PARGA - Sim. mas, então, é o que 
constava como item 4 no avulso distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- É isso mesmo. 

O SR. BELLO PARGA- Diz aqui, Srs. Senadores, que 
o Projeto de Lei do Senado no 40, de 1993- Complementar, 
de autoria do nobre Senador Garibaldi Alves Filho, revoga 
o § 4" do art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, a Lei do Mercado de Capitais. Não me parece, salvo 
melhor juízo, que o objetivo do projeto do nobre Senador 
seja de eliminar totalmente o sigilo bancário, porque perma­
nece o artigo e os seus§§ }0

, 2., e 3<>. Pórtanto, acredito que 
possa votar favoravelmente, porque não estarei causando le­
são ao princípio de sigilo bancário. 

Era esse o aspecto que gostaria de trazer à lembrança 
dos Srs. Senadores, agora, no momento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Continua em 
discussão a matéria. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho, autor do projeto. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, como Relator do Proje­
to, gostaria de lembrar, nesta intervenção, que, na verdade, 
não trata o Projeto de Lei n9 40 da revogação do art. 38, 
como assinalou o Senador Bello Parga, e sim da revogação 
do § 4" do art. 38, assim expresso: 

. ''Os pedidos de informações a que se referem os 
§§ 2" e 3'~ deste artigo deverão ser aprovados pelo Plená­
rio da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, pela maioria absoluta de seus membros." 

O que significa dizer que o art. 38 e seus §§ 2" e 3" 
permaneceriam. Inclusive, no seu§ 3~, se diz o seguinte: 

"As Comissões Parlamentares de lnquérito, no 
exercício da competência constitucional e legal, de am­
pla investigação, (art. 53 da Constituição Federal e 
Lei n" 1.579, de 18 de março de 1952), obterão as infor­
mações que necessitarem das instituições financeiras, 
inclusive através do Banco Central. 

Trata-se, Sr. Presidente, de reforçar, dar maior amplitude 
aos poderes das comissões parlamentares de inquérito e, nesse 
aspecto, gostaria de dizer que concordo inteiramente com 
as ponderações feitas pelo Relator desse projeto, Senador 
Ronan Tito. Lembro que, na verdade; não se trata da revoga­
ção do art. 38. Inclusive já fiz ver e sentir isso ao nobre 
Senador e jurista Josaphat Marinho. 

Sr. Presidente, secundando a argumentação do Senador 
R~man Tito, pediria que os Senadores se aprofundassem, exa­
mmassem melhor o assunto e, realmente, contribuíssem para 
a aprovação dessa matéria. 

O Sr. Josaphat Marinho-Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALOI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Convenho com V. Exa em 
que, diretamente, o projeto não opera a revogação do art. 
38. V. Exa pondera corretamente que se refere apenas ao 
§ 4<~, mas cumpre lembrar que, revogado o § 49, o Plenário 

da <;âmara ou do Senado não opina mais sobre o pedido 
das mformações, isto é, fica ao arbítrio da Mesa solicitá-las. 
Por que se excluir o Plenário da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal do direito de examinar o pedido de infor­
mações? Por isso, data venia de V. Ex4 , mantenho o pronuncia­
mento contrário ao projeto. 

O SR. GARIBALOI ALVES FILHO- Na minha opinião, 
sem querer discutir sobre o aspecto jurídico, pois não t·enho 
autoridade para tal, como o Senador Josaphat Marinho a 
tem, lembraria apenas que uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito nasce da vontade do Plenário das duas Casas, de 
uma ou de outra. No caso da CPI Mista, da vontade do próprio 
Plenário do Congresso Nacional. 

Na verdade, na medida em que se instala, em que funcio­
na, em que realiza, na plenitude, os seus objetivos e funções, 
ela está devidamente autorizada pelo Plenário. Isso já se viu 
pelo funcionamento das Comissões de Inquérito. Condicionar 
esses pedidos de informações à aprovação da maioria do Plená­
rio iria realmente torpedear, de certa maneira, trazer obstá­
culos ao funcionamento das Comissões Parlamentares de In­
quérito. 

O Sr. Josaphat Marinho - A revogação não é apenas 
quanto ao § 3~. 

O SR. GARIBALOI ALVES FILHO- Apenas quanto 
ao§ 4". 

O Sr. Josaphat Marinho- Não. ''Os pedidos de informa­
ções a que se referem nos§ 2° e 3" deste artigo'', quer dizer. 
esse suprime. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GARIBALOI ALVES FILHO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Vou ler o § Y do art. 58 da Consti­
tuição que fala da Comissões. "Parágrafo 3°; As comissões 
parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos 
nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Cà­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto 
o.u separadamente, mediante requerimento de um terço de 
seus membros, para a apuração de fato determinado e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encami­
nhadas ao Ministério Público, para que promova a responsa­
bilidade civil ou criminal dos infratores." Vou repetir o início 
desse parágrafo Jo: "As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, ... " Gostaria de parar aqui. Portanto, se a comissão 
parlamentar de inquérito tem, verdadeiramente, poderes 
iguais ao do Poder Judicial poderá, a qualquer momento, 
requisitar ou quebrar o sigilo bancário, segundo o meu enten­
dimento. Eu gostaria de ouvir a opinião do nobre Senador 
Josaphat Marinho após a leitura do parágrafo 3~ do art. 58 
da Constituição. · 

O Sr. Josaphat Marinho- Note V. Ex~ que o projeto 
não se refere apenas ao § 39 ; eliminando o § 4'~, o pedido 
de informações, também relativo ao § 2<~ do art. 38, como 
fica? 

O Sr. Ronan Tito- Penso, Sr. Presidente, que o assunto 
é bastante complexo, requerendo tempo para discuti~lo. 
Quando pedi o adiamento por 24 horas, foi para solicitar 
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socorro ao Plenário no sentido de debater esse tema que consi­
dero da maior complexidade. Vamos ao art. 38 da Constituição 
Federal, no seu item 111. 

O Sr. Josaphat Marinho- Suprimindo o§ 4~. o pedido 
de informação não será mais votado no plenário da Câmara 
e no do Senado Federal. 

O Sr. Ronan Tito- Certo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
ao nobre Senador Ronan Tito que o art. 38 é da Lei no 4.595. 

O Sr. Ronan Tito- Sim, perdão, não é da Constituição 
Federal. Entendi. Obrigado. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. Presidente. 
quero concluir, dizendo que não há da minha parte nenhuma 
objeção ao pedido de adiamento por 24 horas. Eu também 
desejaria e desejo que essa matéria seja aprovada, contando 
com o concurso de toda a Casa, de todos aqueles que puderem 
contribuir. Na verdade, lancei apenas uma idéia que espero 
seja aprovada, mas não quero, de maneira nenhuma, inibir 
o debate. Portanto, na qualidade de autor do projeto, concor­
do com o adiamento por 24 horas. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Com a palavra 
o Senador Mauro Benevides, presidente do PMDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem revisão 
do Orador) - Sr. Presidente, estava eu apenas aguardando 
essa manifestação do Senador Garibaldi Alves Filho para se­
cundar o apelo que lhe foi dirigido pelo nobre Senador Ronan 
Tito. V. Ex\ no exercício da Presidência desta Casa, tem 
sensibilidade bastante para entender um plenário que, neste 
instante, extravasa sua preocupação para decidir em torno 
de uma matéria que terá repercussão na vida financeira do 
País, envolvendo exatamente o Poder Legislativo brasileiro. 
Diante da manifestação do nobre autor do. projeto, Senador 
Garibaldi Alves Filho, e em virtude das dúvidas que perma­
nescem em função do debate agora travado, eu me permitiria 
ponderar a V. Ex~ que flexibilizasse a interpretação do Regi­
mento e transferisse a apreciação da matéria para a sessão 
de amanhã. Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, que neste instante 
todos os Líderes partidários, à exceção de mim, que me mante­
nho atento a este debate, discutem com o Presidente Hum­
berto Lucena as matérias que deverão integrar a nossa Ordem 
do Dia, a partir de lo de julho. 

Portanto, apelo para V. Ex•, que exerce sempre com 
muita dignidade a Presidência da Casa, no sentido de que, 
levando em conta o apelo do Senador Ronan Tito, as interpre­
tações que ensejam equívocos neste plenário e a própria mani­
festação do Relator, concorde em transferir a apreciação dessa 
matéria para a sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Para discutir 
o projeto, concedo a palavra ao Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tenho a impressão de que o apelo que faz o nobre Líder 
do.PMDB pode ter outro tipo de solução que não signifique 
violar o Regimento, do qual V. Ex~ é o zelador principal. 

Concordo plenamente com a observação feita pelo nobre 
Senador Josaphat Marinho, porque suprimindo-se, como de-

seja o nobre Senador Gadbaldi Alves Filho, o § 4", permane# 
ceriam no art. 38 da Lei os §§ 2" e 3". 

O§ 2' diz: 

"§ 2° - O Banco Central e as instituições finan­
ceiras públicas prestarão informações ao Poder Legisla# 
tivo, podendo, havendo relevantes motivos. solicitar 
que sejam mantidas em reserva ou sigilo." 

O§ 3' diz: 
"§ 3Q- As comissões parlamentares de inquérito. 

no exercício da competência constitucional legal de arn# 
pia investigação, obterão as informações que necessi­
tarem das instituições financeiras, inclusive através do 
Banco Central." 

Ora, o § 4" é exatamente aquele que garante que essas 
medidas não sejam tomadas sem passar pelo Plenário. Então. 
tirar a possibilidade de o Plenário opinar sobre isso, é permitir, 
se não maior liberalidade, quase que uma posição de arbítrio 
por parte das comissões parlamentares de inquérito e da Mesa 
de cada uma das Casas. 

Diante disso e da necessidade de discutirmos a questão 
um pouco mais, tenho a impressão de que o pedido do próprio 
autor do Projeto de Lei, que esbarra no Regimento - e 
V. Ex~ não poderia desde logo solucionar a questão- pudesse 
ser objeto de decisão, em pleno consenso dos Líderes, de 
não dar quorum para a votação. 

Assim, poderia ser resolvida a questão sem violar o Regi­
mento, caso a ausência do quorum não prejudique, na Ordem 
do Dia, a apreciação de alguma matéria relevante. É a consulta 
que faço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
comunica ao Plenário que o Projeto nQ 40, por ser projeto 
de lei complementar, exige quorum qualificado para a sua 
votação. Sendo evidente a ausência de fl.Uorum qualificado 
no plenário, o projeto vai continuar em discussão. Ao encer­
rarmos a discussão, anunciarei que a votação se dará em outra 
oportunidade, quando houver quorum qualificado na Casa. 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira discuti-la, fica encerrada 

a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum qualificado, 

em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento nu605. 
de 1993, do Senador Mauro Benevides, solicitando. 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de ·Lei da 
Câmara n• 80. de \992 (n' 906/91. na Casa de origem). 
que acrescenta parágrafo ao art. 24 do Decreto-Lei 
n• 3.689. de 3 de outubro de 1941-Código de Processo 
Penal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n9 80, de 1992, será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (!•-labor Júnior) -Item 6: 
Votação, em turno único, do Requerimento no 606, de 

1993, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
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Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n• 88, de 1992 
(n" 1.172/91, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
O Projeto de Lei no 88/92, da Câmara dos Deputados, 

será incluído na Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 7: 

Votação. em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n• 23, de 1991 (n' 45/91, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, sob n•s 24, de 1992; e 171, de 1993, 
das Comissões 

- Temporária (designada para analisar a maté· 
ria), favorável; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
com Emenda de redação que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 2 de abril de 1992. 

Em votação. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
há um equívoco no avulso. Dele consta apenas o parecer 
da Comissão Temporária incumbida de examinar a Proposta 
de Emenda à Constituição n" 23/91. 

Quando a matéria foi posta em plenário, houve pedido 
de audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, como se refere de início o avulso. Todavia, o parecer 
da Comissão, de que resultou nova redação para o projeto, 
não consta do avulso. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior)- Em virtude de 
não constar do Avulso, a matéria não está devidamente instruí­
da. A Mesa retira-a da Ordem do Dia para posterior inclusão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 114, DE 1993 

(Em iegime de urgência rios termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 114, de 1993 (n' 3.551/93, na Casa de ori· 
gern), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o Anexo I do Decreto-Lei n" 2.266, de 12 de 
março de 1985. e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário. Rela­
tor: Senador Valmir Campelo, em substituição à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 25 do corrente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
qual é o item da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- É o item 2. Em 
virtude de requerimento aprovado em Plenário, foi feita inver­
são de pauta e o item 2 consta, agora. como o último item 
da pauta da Ordem do Dia. Originalmente é o item 2 da 
pauta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 25 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Pnssa-se à vota· 
ção do projeto em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 650, DE 1993 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para votação em separado do art. 2" do 
Projeto de Lei da Câmara n' 114, de 1993. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1993. -Jutahy Maga. 
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere será 

votada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o 
projeto, ressalvado o destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR) -Sr. Presidente. 
peço verificação de quorum. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
foi votado o adiamento da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Não, foi votada 
a inversão de pauta, do item 2 para o item 7. Es{amos votando 
primeiro o projeto, para depois votarmos o destaque solicitado 
pelo Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Assim sendo, 
associo-me ao pedido de verificação feito pelo Senador César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, associo-me ao 
pedido de verificação feito pelo Senador César Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Como foi solici· 
tado antes de a Mesa anunciar o resultado, consulto o nObre 
Senador César Dias se S. Exa mantém o pedido de verificação. 

O SR. CÉSAR DIAS- Mantenho, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- De acordo com 
o art. 293, IV, o requerimento de verificação de votação solici­
tado por V. Ex• fica concedido. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares para que possamos 
proceder à votação nominal, tendo em vista o requ~rimento 
de verificação de votação formulado pelo Senador César Dias, 
com o apoiamento de maís três Sr:;. Senadores. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Henrique Almeida 
Lucídio Portella 
Nelson Carneiro 
Pedro Teixeira 
Valmir Campelo 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz 
Cid Saboia de Caxvalho 
Gilberto Miranda 
Jarbas Passarinho 
Jónia Marise 
Ney Maranhão 
Ronan Tito 

"ABSTÊM-SE" DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Bello Parga 
Beni V eras 
Marluce Pinto 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Votaram SIM 
5 Srs. Senadores e NÃO 7. 

Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 15 
Náo houve quorum para deliberaçáo. Portanto, a votação 

da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotada a maté­
ria da Ordem do Dia. Em virtude da falta de quorum, fica 
adiada a votação dos Requerimentos nçt,. 621 e 622, de 1993, 
lidos no Expediente da presente sessão. 

Volta~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­

sa.) 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra a V.Ex" 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
comunico ao Plenário e à Mesa que estou remetendo para 
a Comissão de Educação uma emenda aditiva ao Projeto da 

Câmara n" 101, de 1993, que fíxa diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir o seguinte parágrafo: 

"Art. 48 ... 
Parágrafo único. O estudo de técnica de irrigação 

será parte integrante dos currículos das escolas de ensi­
no médio do Nordeste brasileiro." 

Como é notório, a seca que periodicamente atinge o Nor­
deste gera uma situação de pobreza e miséria, configurando 
um quadro de acentuada injustiça social e o maior exemplo 
de desequihbrio regional do Brasil. Para combater os efeitos 
da seca, são criados programas emergenciais que, apesar de 
necessários, representam apenas atenuantes para um proble­
ma que merece uma solução definitiva. Esta solução, como 
já afirmaram diversos especialistas, deve incluir necessaria­
mente o desenvolvimento de programas abrangentes de irriga­
ção na região seca. 

Estudos da SUDENE sustentam haver o equivalente a 
setenta baías de Guanabara de água no subsolo do sertão 
nordestino. No entanto, apenas 400 mil hectares irrigados 
existem hoje no Nordeste. Entre as experiências que se pode 
citar da viabilidade da irrigação está aquela que fez surgir, 
às margens do rio São Francisco, vinhedos cujas uvas são 
exportadas até para os paises da Comunidade Econômica Eu­
ropéia. 

Não falta água no Nordeste, e sim a capacidade de extraí­
la do subsolo ou canalizá-la dos rios para seu uso na agricul­
tura. Este empreendimento exige recursos financeiros e tecno­
logia, e esta última pode ser desenvolvida pelo próprio homem 
nordestino, através da aprendizagem. Para isso nada mais 
natural do que as escolas da região passarem a ensinar a 
seus alunos técnicas de irrigação. 

A presente emenda procura incluir, no Projeto de Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, o estudo da irrigação 
como componente curricular das escolas de ensino médio do 
Nordeste brasileiro, especialmente nas escolas agrotécnicas 
federais existentes naquela região. Tal medida, se aprovada, 
representará um passo de grande importância para que o pró­
prio nordestino contribua decisivamente para a solução defini­
tiva do problema da seca em sua região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmei­
ra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos 
chegando às vésperas da instalação dos trabalhos da Revisão 
da Constituição de 1988, que foi feita, a toque de caixa. dentro 
do processo mais estapafúrdio que se conhece na história das 
constituições do mundo, depois de terem gastado os Srs. Cons­
tituintes mais de um ano só rw elaboraç<-'io de seu Regimento 
Interno. 

É de claridade solar a interpretação do texto contido 
no art. 39 das Disposições Transitórias da Constituição, mas 
nos ensinam os rudimentos da Psicologia que "'facilmente cre­
mos naquilo que queremos". Daí esta luta titânica dos que 
pretendem só "refonninhas", para não pôr em jogo as con­
quistas realizadas de suas ideologias, contra os que desejam 
transformar a Revisão em uma nova Constituinte,.permitin-
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do·se, então, passar a borracha na que foi feita para se fazer 
outra, como se nada houvesse acontecido. 

Afastadas as paixões a que levam as ideologias, quero 
crer que a virtude está no meio. Os grandes "princípios" 
têm que ser preservados, não só aqueles estabelecidos no 
Título I da Constituição, Dos Princípios Fundamentais, como 
também os outros que estão espalhados pela Carta Magna. 
Não só os "expressos", mas também os "implícitos". 

O problema é saber distinguir as simples Normas, dos 
Princípios. 

''Violar um Princípio é muito mais grave que transgredir 
uma Norma, nos ensina Celso Antônio Bandeira de Mello 
-, em magnífico artigo intitulado "Discricionariedade Admi­
nistrativa e Controle Judicial", inserto na Revista de Direito 
Público, n9 32, p.l8, cuja leitura é elucidativa, para quem 
pretenda estabelecer os lindes de tão importante e delicada 
questão. São de Bandeira de Mello as transcrições que aqui 
faço." 

A desatenção ao "princípio~' implica ~fensa, não apenas 
a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema 
de comandos. 

"É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucio­
nalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque 
representa insurgência contra todo o sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arca­
bouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. Isto porque, 
com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o sustêm e alui-se 
toda a estrutura." 

''Agustin GordiJJo, o eminente administrativista argen­
tino, doutor da maior suposição, apostila a respeito: "Diremos 
então que os princípios de Direito Público contidos na Consti­
tuição são normas jurídicas mas não somente isso; enquanto 

. que a norma é um arco dentro d_o qual existe uma certa liber­
dade, o princípio tem substância integraL A norma é limite; 
o princípio é limite e conteúdo. A norma dá a lei faculdade 
de interpretá-la ou aplicar-lhe em mais de um sentido, e o 
ato administrativo a faculdade de interpretar a l~i em mais 
de um sentido. Mas o "princípio" estabelece uma direção 
estimativa, um sentido axiológico de valoração, de espírito.". 

Por aí já se pode ver a ifi!pOrtância dos Princípios, dentro 
da ordem jurídico-constitucional; como se pode perceber. São 
os Princípios que estabelecem a distinção entre o constituinte 
originário e o constituinte de segundo grau, ou seja, o incum­
bido de Rever apenas a Constituição, ou até mesmo de emen­
dá-la. Aquele pode tudo; este não pode modificar Princípios 
Se o constituinte de segundo grau pudesse tudo, não haveria 
Constituição, pois, tudo o que se estabelecesse, poderia ser 
mudado por emenda à Constituição, o que equivaleria a dizer 
que nada está garantido. 

Para nós, portanto, temos como certo que, quando em­
preendermos os trabalhos de revisão, poderemos tudo o que 
não seja Rever Princípios. 

Tenho-me batido, desde minha posse aqui no Senado, 
pela reforma de todo o Sistema Partidário e Eleitoral, como 
também pela reforma do Sistema Financeiro, ambos estrutu­
rados normativamente em descompasso com a própria natu­
reza das normas em que se baseiam. 

Do Sistema Financeiro, o editor de "A Luta Contra a 
Usura", magnífico trabalho de Fernando Gasparian, em co­
autoria com outros autores renomados, diz-nos que a sua 
estrutura oligopolista cartorial é um dos principais obstáculos 
para o desenvolvimento social e econômico do País. 

Digo mais: ele é o grande, o responsável maior por todas 
as crises de nossas instituições, pois em todas se intromete, 
com seus Jobbies bem montados, para garantir os seus privi­
légios. 

Já a estrutura cartorial do Sistema Político-Eleitoral e 
Partidário é a responsável pela dificuldade ou impossibilidade 
de se fazerem as reformas e revisões "necessárias", no s1:ntido 
de que não podem "deixar de ser feitas. 

Quero manifestar, desde já, meu desejo de pertencer 
-e trabalhar ativamente -na oportunidade da revisão cons­
titucional, às duas comissões que tratarão desses assuntos. 
Tenho consumido minhas horas disponíveis em pesquisas e 
estudos em torno do tema. E grave, é muito grave a crise 
em que nos meteram legisladores passados, ou por consciente 
má-fé, ou por mera ignorância, levados que são, pelos interes­
sados, a socorrer o Sistema, com normas que o façam cada 
vez mais poderoso e cada vez mais difícil a extirpa4;ão de 
seu poder de nosso ordenamento jurídico, hoje, inteiramente 
a serviço dos banqueiros. 

A leitura de "A Luta Contra a Usura," de Fernando 
Gasparian, da editora Graal, abriu-me mais os olhos, j<i estar­
recidos, quanto à necessidade que tem o Brasil intt:iro de 
uma tomada de posição, junto da pequena Constituinte que 
vamos enfrentar de outubro em diante. 

São 150 homens, de um lado- os poderosos banqueiros 
-,contra o resto: todos os 170 milhões de brasileiros! 

Veremos de que lado estarão os novos "Constituintes": 
do lado dos 150 barões banqueiros ou dos 170 milhões de 
brasileiros? 

Eles são organizadíssimosl Têm editoras, cientistas, re­
presentantes, aqui dentro da nossa Casa e na Câmara dos 
Deputados. Têm Ministros no Governo e agentes infiltrados 
cercando os presidentes da república e republiquetas de todos 
os países do mundo. "Fazem as cabeças" daqueles que não 
têm uma formação segura. 

Foi por isso que disse que me estarrecí com a leitura 
do livro de Fernando Gasparian. E por isto peço aos nobres 
Senadores que escutem o discurso do então Senador Itamar 
Franco, na época em que se discutia, na Constituinte, a aplica­
bilidade imediata da proposta de Fernando Gasparian sobre 
as taxas de juros reais não superiores a 12%. 

Disse, o então Senador Itamar Franco: 

"Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Constituintes: Acaba­
mos de ouvir o nobre Constituinte Francisco Dornelles, 
que tentou convencer esta Assembléia de que estaria­
mos, através da aprovação no primeiro turno de uma 
emenda do Constituinte Fernando Gasparian, tentando 
impedir a política fiscal e monetária do Governo, che­
gando, inclusive a dizer que estaríamos engessando o 
próprio Governo. Esqueceu-se, porém, o ex-Ministro 
Francisco Dornelles de dizer que, se não engte:ssamos 
o Governo, ele continuará a engessar o povo brasileiro 
com os juros exorbitantes que aí estão. Esqueceu-se 
S. Ex• - não era o Constituinte que falava, naquele 
momento, mas o ex-Ministro de Estado - daqueles 
lucros que _não decorrem da virtude dos banqueiros 
nem dos erros da autoridade monetária, que são, obvia­
mente, lucros qualificados para serem taxados. 

O Constituinte Fernando Gasparian diz que bs 
lucros reais praticados no Sistema Financeiro brasileiro 
são lucros insuportáveis. A produção paga até 45% 
de juros reais ao ano, e o consumidor que recorre 
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ao crédito paga mais de 100% de juros reais ao ano, 
além da inflação. No mês de agosto, os juros no mer­
cado monetário subiram de seis para sessenta por cento 
acima da correção monetária. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -Com muito prazer, Senador 
Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Pedro Teixeira, o 
assunto que V. Ex~ expõe na tarde de hoje é dos mais impor­
tantes para o País. Como V. Ex~ citou, é um absurdo os 
juros embutidos em toda e quatquer operação no País. O 
Presidente da República, tão logo tomou posse, disse que 
um dos setores que Sua Excelência pretendia analisar e mudar 
seria o Sistema Financeiro. Mais de oito meses já se passaram 
e não vimos absolutamente nada por parte do Executivo com 
relação ao assunto. Sabemos que, no ano passado, a média 
do custo da colagem da dívida interna do País foi de 26%. 
Agora, os Srs. Senadores imaginem, se os Estados estão rolan· 
do as dívidas com 10% do montante total, aprovado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos e depois pelo Plenário, 
corno conseguirão quitar essas dívidas se sobra ainda um custo 
real de 16% ao ano? Se imaginarmos um custo de 26% ao 
ano, que está·se pagando atualmente, praticamente em três 
anos -, porque é uma progressão - a dívida dos Estados 
dobra. E praticamente impossível para os Estados pagarem 
essa dívida, assim como fica cada vez maior para com a União 
essa dívida. Neste País só tem duas classes ganhando dinheiro: 
os banqueiros. E o que acontece? Não vemos hoje banqueiros 
emprestando dinheiro para pequena, média e grande indústria 
porque todos sabem que quem tomar dinheiro emprestado 
de banco não vai pagar e, em questão de tempo, vai quebrar. 
Os banqueiros emprestam, única e exclusivamente, para o 
próprio Governo Federal. E apesar de o Governo ter conse­
guido reduzir as taxas de juros de mais de 30%, em 1991, 
para mais ou menos 18%, elas ainda estão muito altas. Vimos 
nos Estados Unidos uma inflação por volta de 3% e o custo 
do dinheiro em torno de 4%. Então, os ganhos não são exorbí­
tantes. No Brasíl, o banqueiro diz que o alto custo do dinheiro 
é em virtude do risco do País. Mas que risco? O dinheiro 
está dentro do País, é de brasileiros e para financiar brasileiros. 
Está na hora, efetivamente, de o Presidente da República, 
o Governo Federal e o Executivo tomarem alguma atitude 
com relação àqueles que fazem a inflação crescer. Considero 
o tema que V. Ex~ aborda muito importante para que o Minis­
tro da Fazenda atente mais para esse problema, no sentido 
de conseguir fazer com que os Estados, municípios e o próprio 
País possam ter um custo compatível~ para que a indústria 
volte a desenvolver-se; para que todos os setores da economia, 
agroindústria e lavoura tenham um custo possível de fabricar 
e gerar empregos no País. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda, 
quem tem trabalhado, efetivamente, nesta Casa, tem assistido 
V. Ex•, daquela tribuna, com uma coragem invulgar. Chega 
a parecer. ab initio ou ilusoriamente, que V. Ex~ não estaria 
atrelado ·à política sustentada pelo seu Partido. Mas o que 
ternos visto e sentido é que, na realidáde, V. Ex~ não pactua 
com o festival de hipocrisia, por ter sua independência, não 
obstante sua fidelidade partidária, quando esta não violenta 
os princípios elementares de uma boa lógica e realidade. Por 

conseguinte, temos admirado o trabalho que V. Ex~ tem desen­
volvido. 

Hoje, com essa colocação feita por V. Ex", muitos pode­
riam pensar que o Senador Gilberto Miranda está intranqüilo, 
não está atrelado às prerrogativas e à sustentação do seu Parti­
do. Mas a sua pergunta também foi feita, naquela época, 
pelo Presidente da República, então Senador, Itamar Franco, 
que indagava: 

''O que fez o Governo Federal que levou o Consti­
tuinte Francisco Dornelles a querer colocar o problema 
na ordem ideológica?'' 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Pedro Teixeira, o 
que pedimos. agora, é a coerência do Presidente da República. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -É o mínimo que podemos 
esperar. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teixeira, pedi­
ria a V. Ex• que enviasse uma cópia desse pronunciamento 
ao Palácio do Plana\to, pedindo ao Presidente da República 
coerência com relação àquilo que Sua Excelência pregava 
desta Casa. Hoje, Sua Excelência tem o poder, "a caneta 
na mão'', para, efetivamente, mudar a situação, mandando 
para apreciação das duas Casas do Congresso mensagem re­
vendo todo o sistema bancário, Ficaria muito contente, repito, 
se V. Ex~ pudesse mandar ao Palácio do Planalto cópia desse 
discurso do então Senador Itamar Franco. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda, 
fá-lo-ei certamente, com as conclusões que estão mais à frente. 
que são mais incisivas, encaminhando à apreciação de Sua 
Excelência, para. quando nada, Sua Excelência rememorar 
o Senador que foi e as teses que sustentava. 

Veja V. Ex• que, realmente, o Senador Itamar Franco 
era positivo e estava defendendo essas teses com muito vigor 
e com muita realidade, quando dizia: 

''Perguntamos também à Assembléia Nacional 
Constituinte qual é a política deste Governo que, nos 
últimos anos, endividou o País, sem que o Congresso 
tomasse conhecimento, pois o fez por intermédio de 
decreto-lei. 

Nem se diga que esta matéria deve ser enviada 
à legislação ordinária, como sugere a aula teórica do 
ex-Ministro Francisco Dornelles. Posso relatar a prova 
cabal de que não podemos remeter essa matéria para 
a Legislação ordinária. Em 1981, apresentamos ao Sena­
do Federal- observem o ano, Sr~s e Srs. Constituintes, 
1981 - um projeto de lei determinando a aplicação 
da lei da usura. O que aconteceu com esse projeto? 
Está tramitando até hoje no Congresso Nacional. 

Quando deixarmos de ser constituintes e voltarmos 
a ser legisladores ordinários, V. Ex•s sentirão esse pro­
blema tão logo esta Assembléia Nacional Constituinte 
encerre os seus trabalhos. Se não for mantida essa idéia 
do Constituinte Fernando Gasparian. vamos chegar ao 
fim deste século, ao terceiro milênio, sem que o Brasil 
consiga aplicar a lei da usura. Não queremos atravessar 
o terceiro milênio com essas taxas exorbitantes. Por 
isto, devemos manter esta emenda, ao contrário do 
que preconiza o Constituinte Francisco Dorne\\es. 

Vale a pena lembrar, Sr~s e Srs. Constituintes, 
que até 1965, não por deliberação do Congresso Nacio· 
nal, mas por decisão do Supremo Tribunal Federal, 
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manteve~se a lei de usura, até que alguns empresários 
do setor derrubaram-na, perante o mesmo Supremo 
Tribunal Federal, através da Súmula nç 596." 

Gostaria até de ver Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, Senador ltamar Franco, falando com tanto vigor 
naquela tribuna, como fala V. Ex~, Senador Gilberto Miranda. 

''Sr's e Srs. Constituintes, esta é uma emenda -
e, no caso, estamos de acordo com S. Ex~ -da mais 
alta relevância, e não podemos retirá-la do texto consti­
tucional. A comunidade brasileira, na sua imensa maio­
ria, repele os excessivos privilégios outorgados ao capi­
tal financeiro, em detrimento das outras atividades eco­
nômicas produtivas. 

É entendimento que as tendências inflacionárias 
vêm sendo realimentadas pela própria política oficial, 
que estimula a especulação financeira a níveis jamais 
vistos em nossa História. 

O restabelecimento da vigência da lei da usura, 
para todos aqueles que se dedicam à intermediação 
da moeda, com efeito contrário ao que disse o ex-Mi­
nistro Francisco Dornelles, visa a estimular a produção, 
o pleno emprego e, em conseqüência, a retomada do 
processo de desenvolvimento econômico. Atende tam­
bém ao superior imperativo de ordem ética- de ordem 
ética, repito - qual seja, a repressão a esse tipo de 
atividade, condenável sob todos os aspectos. 

Por isto pedimos a esta Assembléia Nacional Cons­
tituinte que mantenha a emenda do Constituinte Fer­
nando Gasparian. Muito obrigado." 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram as palavras 
candentes do então Senador Itamar Franco, quando se discu­
tia, no Congresso, a emenda Fernando Gasparian. Segundo 
consta dos Anais da Constituinte, as palavras do então Sena­
dor Itamar Franco arrancaram calorosas palmas daquela au­
gusta Assembléia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Pedro Teixeira, 
V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quero dar um depoi­
mento histórico a V. Ex•, na condição de Constituinte. Não 
sei se V. Ex• sabe, mas fui ao Presidente da Subcomissão 
do Sistema Financeiro, que foi a mais louvada, então, pelo 
Presidente da Constituinte, o saudoso Ulysses Guimarães; 
pelo Líder, então, do PMDB, Mário Covas; por todas as 
Lideranças; pelos integrantes da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, porque a Subcomissão do Sistema Financeiro real­
mente apresentou um belo trabalho, muito mais pelo seu Rela­
tor do que pelo seu Presidente. Recebi, na condição de Presi­
dente, os louvores dessa oportunidade, mas o grande mérito 
se devia, sem dUvida alguma, ao· Deputado Fernando Gaspa­
rian, acima de tudo um idealista e uma pessoa de larga expe­
riência, que conhecia os que sofreram na carne os horrores 
propiciados pelo sistema financeiro nacional. Mas os trabalhos 
des:. 1 .':~'bcomissão se continham numa Comissão que tinha 
como Prc~ .J .. nte o Deputado Francisco Dornelles, do PFL, 
e como Reíator o Deputado José Serra, que era do PMDB 
e mais tarde p}l.:.,J.ria para o PSDB. Um homem inteligen­
tíssimo, que fez, também, um trabalho de muita envergadura 
nessa Comissão. O Deputado José Serra, no entanto, transfor­
mou aquilo que fora produzido na Subcomissão do Sistema 

Financeiro. O que era regra cogente. o que era deliheração 
através da letra constitucional passou a ser um texto que susci­
tou uma dúvida, isto é, os princíposdefendidus pelo Presidente 
da Comissão, que era eu, pelo Relator, que era o Deputado 
Fernando Gasparian. e por grande número de integrante~ 
dessa Comissão, a grande maioria, aqueles princípios passa­
ram a ser meras recomendações: "A lei que regulamentar 
o sistema financeiro nacional observará os seguinte itens -
é isto maís ou menos o que está na Constituição -os seguintes 
princípios:" ''Os princípios a serem observados serão e:~tes:" 
- inclusive o limite dos juros reais ao ano. Ficou a dúvida 
se estava em vigor já aquele artigo, ou se para entrar em 
vigor dependeria da lei complementar, cuja iniciativa, no meu 
entendimento, é exclusiva do Poder Executivo. Muitos enten· 
dem que qualquer parlamentar pode propor. Mas a natureza 
do sistema financeiro é tão ligada ao Poder Executivo, tão 
intimamente ligado o funcionamento do sistema financeiro 
nacional. ademais pela existência do Banco Central. que. na 
verdade, a matéria é íntima relativamente ao Poder Exe(:utivo. 
Terminou predominando a tese de que o artigo, compondo 
a Constituição, compondo o Direito Positivo brasileiro só teria 
a sua eficácia real depois que fosse preparada, devidamente 
sancionada, a lei que regulamentani o sistema financeiro na­
cional. E isso V. Ex· tem razão de criticar. Até a presente 
data, passados tantos anos, mesmo sendo Presidente da Repú­
blica o ex-Constituinte, honrado Constituinte, brilhante Cons­
tituinte Itamar Franco, mesmo assim o Poder Executivo, sob 
sua direção, ainda não adotou essa providência. que me parece 
de grande importância. V. Ex" está fazendo uma crítica mais 
do que bem fundamentada. O controle constitucional dos ju­
ros é uma providência bem adequada, que existe em outros 
países do mundo. Discutimos isso profundamente nessa Sub­
comissão. Houve o levantamento desse controle. e a Assem­
bléia Nacional Constituinte quer essa limitação que se encon­
tra expressa na Carta Federal. A crítica de V. Ex· é das mais 
procedentes, ainda mais que o assunto se agrava à medida 
-desculpe-me o alongamento do aparte- que a crise cresce, 
se aprofunda, se alarga, se multiplica, se divide para germinar 
pior. Desse momento ressalta uma verdade: na crise há lucros. 
há os que lucram com a inflação, há os que lucram com a 
crise, há os que lucram com o desmantelo estatal. social, 
com o desmantelo dos segmentos da sociedade. O empresa­
riado não lucra; o sistema financeiro nacional sim, csle lucra. 
Quem está envolvido com a cobrança das despesas financeiras. 
quem pode aplicar as taxas bancárias, porque só elas mantêm 
os bancos - segundo me informaram, não posso afirmar 
com muita categoria, mas afirmo porque a mim diss1~ram -
a verdade é que essas pessoas lucram com esse estado de 
coisas, o que significa dizer que, hoje, o Brasil se amesquinha, 
se diminui, se atrapalha. cai, rola. beija o chão, suja-se no 
pó da terra, enquanto outros crescem e ganham proporções 
internacionais. Todos os negócios podem ir mal. mas os negó­
cios do sistema bancário não deixarão de ir bem. Por isso. 
quero apoiar a análise que V. Ex• faz, que inclusive tem um 
aspecto histórico, diante de um Constituinte que. na verdade. 
é o seu companheiro e admirador. humilde representante do 
Estado do Ceará. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teix,:ira. per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -Um minuto por gentileza. 
Senador Gilberto Miranda. já concederei o aparte a V. Ex· 
Quero, para não perder o fio da história. agradecer esse aparle 
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histórico também do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
acrescentando que a inexistência da auto-aplicabilidade do 
dispositivo constitucional foi estribada num parecer do então 
Consultor-Geral da República. De lá para cá, o Banco Cen­
tral, evidentemente, apressou-se em atender a essa ausência 
de auto-aplicação. O Banco entendia que não havia auto-aplí­
caçáo, porque, conforme a tese que vamos sustentar. os lobbies 
e as grandes teias estão envolvidas no Banco Central. 

Estávamos falando não para um registro histórico. mas 
porque, no momento, o Governo está buscando recursos, 
está querendo fazer o reajuste mensal de salários, sangrando 
a pequena e média empresa. Na verdade, o que ele está que­
rendo é curar câncer com xarope, sem realmente mergulhar 
a fundo na matéria, sem ir buscar, onde estão, os recursos 
que realmente podem ajudar tanto o trabalhador brasileiro, 
quanto a pequena c média empresa; sem destruir tudo isso 
que está feito, sem destruir a economia informal. 

Conforme disse V. Ex·. o Presidente Itamar Franco, já 
naquela época~ e foi aplaudido com veemência, como agora 
também aplaudimos V. Ex•- dizia que o grande mal estava 
realmente, até para efeito da inflação, nesses juros bancários 
exorbitantes, em que ninguém toca, em que ninguém mexe. 
de que nenhum projeto fala. Isto já se falava naquela época, 
e aí estou de acordo: onde está a coerência preconizada pelo 
nobre Senador Gilberto Miranda? 

O Sr. Gilberto Miranda~ V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA~ Com muito prazer, Senador 
Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Pedro Teixeira. fico 
assustado, porque tivemos um Presidente da República cassa­
do por esta Casa, e o Presidente que Ô sucedeu, o então 
Vice~ Presidente Itamar Franco, assumiu falando que ia acabar 
com essa série de privilégios dos bancos. E o que aconteceu? 
Até agora, absolutamente nada. E mais ainda: tivemos oportu­
nidade, na semana passada, de ler nos jornais as declarações 
do Sr. Paulo César Farias, em que ele diz que presidentes 
de bancos sabiam das contas frias, conheciam seus números 
e o tinham até aconselhado a abri-las. Passou-se todo esse 
tempo, denunciaram-se todas as contas, temos o número de 
todas elas e dos cheques que por elas passaram, e o que 
aconteceu até agora? Que medida concreta o Banco Central 
tomou contra qualquer um dos bancos envolvidos? Que puni­
ção foi aplicada contra qualquer diretor? Qual a multa aplica­
da? Que banco foi fechado para servir de exemplo? Absoluta­
mente nenhum. Enquanto isso, lemos em todos os jornais 
que uma pessoa que rouba para comer é presa, colocada junto 
com bandidos comuns, julgada e condenada. Ne~~e País, para 
não ser preso, tem-se que roubar muito. Neste País, banqueiro 
está acima do bem e do mal, ninguém mexe com ele. Na 
relação publicada pela Receita Federal, não vi nenhuma refe­
rência a quálquer processo em tramitação, em fase de julga­
mento, quer na instância administrativa, quer na instância 
judicial, movido pela Receita Federal contra banco. Chego 
a duvidar que os bancos sejam fiscalízados, dado o tamanho 
dos bancos brasileiros e a sua complexidade e dado o número 
mínimo de fiscais que a Receita Federal tem. Não sei nem 
se eles têm poderes para fazer parar uma fiscalização. Nada 
acontece com banqueiro. Nunca ouvi falar que um banqueiro 
tenha sido processado e condenado neste País. Acredito que 
vou morrer sem ver banqueiro pagar absolutamente nada. 
Eles estão, realmente, assaltando o País, cobrando taxas ab~ 

surdas. dítando o valor diárío da taxa dos leilões. E o Banco 
Central? O Banco Central recua quase sempre. Está na hora 
de o Presidente do Banco Central, cujo nome aprovamo~ 
na Comissão de Assuntos Económicos, junto com a diretoria, 
constituída por pessoas sérias. competentes, muitas delas fun­
cionários do Banco Central, apresentar à sociedade as audito­
rias que fizeram com relação às contas frias existentes nos 
bancos da rede privada e da rede oficial. Espero que o Presi­
dente da República cobre do Presidente do Banco Central 
punição para aqueles que deixaram rolar centenas de milh6es 
de dólares pelas contas frias. pessoas que, na verdade, foram 
até os mentores de Paulo César Farias. orientando-o para 
que agisse da forma como agiu juntamente com a quadrilha 
que o assessorou. Muito obrigado, Senador Pedro Teixeira 
pelo aparte. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Gilberto Miranda, 
endosso plenamente suas considerações. pois acredito que 
elas deverão ser objeto de profundos debates nesta Casa. 

Com seus ganhos monstruosos, os bancos desestabilizam 
a economia do Brasil. Ainda hoje, os jornais noticiam que 
as autoridades monetárias estão preocupadas com essas inva­
sões de dólares no Brasil, destinados não para a atividade 
produtiva. mas para a especulação financeira. Estão entrando 
no Brasil milhões e milhões de dólares para aplicações num 
prazo de três ou quatro dias, apenas para voltarem aos cartéis 
dos bancos nacionais e internacionais. Isso é um absurdo! 
Temos que protestar contra esses desmandos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho ~ Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Tão importante é o 
seu discurso que não resistimos e devemos aparteá-lo de qual­
quer maneira. Talvez esteja até perturbando o seu raciocínio. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Absolutamente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - A verdade é que os 
homens evoluem, e alguns evoluem no sentido de negar o 
passado. Se o cidadão, por exemplo, ocupa determinados car­
gos e escreveu obras, às vezes, no cargo, ele tem que renegar 
as obras. É muito difícil: um Deputado que falou aquí, amanhã 
está num cargo, tem que negar o passado no Parlamento. 
Por isso, quero lembrar um verso de Bocage a V. Ex•: "Ras­
guem meus versos e creiam na eternidade." Nunca quero 
ouvir Itamar Franco declamando esse verso de Bocage. Não 
quero que Sua Excelência rasgue seus versos, nem que seja 
para eu crer na eternidade. Tão brilhante foi a passagem 
de Sua Excelência pelo Senado Federal que lhe quero todos 
os versos intactos, mesmo que eu descreia da eternidade. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -Obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador. 

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Os representantes dos 170 milhões de brasileiros precisam 

recordar ao Senhor Presidente da República suas palavras 
-e agora também os seus versos~ e seu empenho, naquele 
momento, para que vo\tasse a vigorar a lei da usura contra 
todos aqueles que vivem da intermediação da moeda, para 
que se estimulem a produção e o pleno emprego e, em conse­
qüência, a retomada do desenvolvimento económico. 

Se assim não se fizer, viraremos o terceiro milênio com 
os 150 banqueiros rindo diante da fome, da miséria e das 
dificuldades dos outros, que são apenas a conseqüência da 
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usura institucionalizada pelos governos passados e que está 
sendo consentida e tolerada pelo hoje Presidente ltamar Fran­
co, em choque frontal com tão belas. palavras pronunciadas 
pelo Senador Itamar Franco. 

E agora, Senhor Presidente Itamar, o que fará Vossa 
Excelência? Que atitude tomará diante d<.tS palavras do então 
Senador em 1988? Garanto a Vossa Excelência que estamos 
aqui na expectativa, respondendo e sem estarmos com os 
braços cruzados. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres!dente. 

Durante o discurso do Sr. P~dro Teixeira, o Sr. 
Nabor Júnior, 2o Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio Portella, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, em face do adiantado da hora, 
falarei com muita brevidade. 

Quero advertir o Senado para a situação em que nos 
encontramos. Temos aí essa Ieí salarial aprovada pela Câmara. 
Tão fascinante é essa lei que até o Líder do Governo votou 
contra o Governo - no caso, o nobre Deputado Roberto 
Freire, que cresceu no meu conceito exatamente por ter deixa­
do, na hora do seu voto, predominar á sua consciência de 
defensor dos trabalhadores sobre, ocasionalmente, a consciên­
cia de um líder de Governo. 

Sr. Presidente, há muitos projetos de lei importantes: 
marcas e patentes, a organização dos partidos políticos e essa 
questão salarial. E para tudo haverá urgência, o que significàrá 
o ach<:ltarnento, o desvirtuamento e a desmobilização especí­
fica, em cada caso, das comissões permanentes. Votar aqui 
sobre partidos políticos, em regime de ufgência, sem tempo 
para qualquer estudo, poderemos cometer verdadeiros deli­
tos, inclusive contra os partidos ideológicos. 

Ainda ontem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, participei 
de uma reunião no Ceará, realizada no auditório da Escola 
Técnica Federal. Lá estavam representantes do PSB, PT, 
POT, os partidos de menor dimensão. Todos esses partidos 
manifestaram, nessa ocasião, diante de mim, como Senador 
da República, diante do Deputado Haroldo Lima, saído da 
Câmara dos Deputados para ouvir um depoimento nessa reu­
nião; esses representantes manifestaram, repito, uma grande 
apreensão com o que o Senado vai decidir. 

Não acredito que seja consenso moral do País a cláusula 
que, no substitutivo do Senador José Fogaça, vai dar um 
determinado número de eleitores para subsistência de partidos 
políticos. Já adverti, na tribuna desta Casa, sobre a impor­
tância de partidos que podem até não ter número grande 
de eleitores, mas que têm uma posição ideológica marcante, 
significativa, uma posição de grande realce. 

Imaginemos o Partido Verde, imaginemos o Partido Co­
munista do Brasil de outrora, que, mesmo na ilegalidade, 
operando grande influência na moral política brasileira. 

O Sr. Pedro Teixeira~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Pedro Teixeira ~ lnfelizmente eu não estava no 
proscênio quando V. Ex~ dissertou sobre essa matéria. Pedi 

até que a buscassem na Taquigrafia; está na cabeceira da 
minha cama e a tenho estudado. Gostaria que V. Ex• me 
explicasse por que o art. 67 da Constituição não veda a criação 
da Partido, mas impõe urna questão fundamental: o caráter 
nacional. Não basta dizer que há empregada domésti•;:a no 
Amazonas, no Rio Grande do Sul e no Ceará, porque isso 
não é "caráter nacional". Essa classe existe em todos os lugares 
e pode ter até identidade nas suas reivindicações, nos seus 
direitos; mas "caráter nacional" pressupõe uma questão cha­
mada ideologia. O que se postula não é cercear a proliferação 
de bons partidos, mas que haja, inclusive, um policiamento 
para que esses partidos deságüem em outros e ali, em âmbito 
interno, numa circunferência interna, onde quem é socialista 
está examinando o socialismo, quem é trabalhista está exami­
nando o trabalhismo, quem é liberal está examinando o libera­
lismo, dentro dos grupos. Eu, por exemplo, sou um grande 
admirador do Partido Verde, nada mais do que o Verde para 
dizer que tem um "caráter nacional". Mas se, nesse período 
todo, o povo não lhe respondeu afirmativamente, o Verde 
se insere no contexto de alguns Partidos que coloca nos seus 
estatutos, nos seus regi~entos, nas suas prograrnaçõ~s aquilo 
que_ ele, Verde, sustenta. O Partido Ve~de ta~bém não pode 
querer ser o único detentor de uma tese que não é acolhida 
por falta de estrutura, ou até mesmo de organização.adminis­
trativa, em prejuízo da própria tese: É preciso que o assunto 
seja examinado amplamente, para que; nem tanto ao mar, 
nem tanto à terra. 

Era o que eu gostaria de dizer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - O equilíbrio, 
meu prezado amigo Senàdor Pedró Teixeira, é indispensável. 
V. Ex~ tem razão. Também não é dizer: "Pode existir 'partidO 
à vontade"_ Não! A lei tem que conter parâmetros, mas que 
não sejam parâmetros capazes de castrar as iniciativas. 

Por exemplo) caráter nacional significa dizer que o partido 
político não pode defender uma tese amazônica, urna tese 
nordestina. O partido tem que existir para defender as causas 
nacionais que venham a se inserir no contexto nacional. Eu 
não poderia criar um partido dos pampas, só preocupado 
com os pampas, nem um partido cujo objetivo fosse o combate 
à seca. V. Er tem razão; o caráter nacional deve ser obser­
vado. Se na minha fala não ficou eXplicado é pOrque nunca 

·é o suficiente, no discurso, p·ara qUe esposemos todas as idéias 
e expliquemos tudo com muita minudêncía; mas o caráter 
nacional está na Constituição e deve ser preservado. Real­
mente, isso é muito justo. 

O que não se quer é a estática política do País, impedir 
o nascedouro, porque vejamos a idade do PT. Um dos partidos 
mais antigos do Brasil é o PSB, Partido Socialista Brasileiro, 
porque conseguiu existir há muitas décadas e; sempre que 
foi possível, ressurgiu. Acabou, ressurgiu de novo; mas aquela 
semente do socialismo defendida pelo PSB é a mesma desde 
o final da década de 20 até os dias presentes. Então, é um 
partido que merece todo o respeito. · 

Muitas yezes, porém, a idéia não encontra adeptos tão 
facilmente. E uma conquista lenta, um trabalho doutrinário, 
dialético, um trabalho de estrutura. Então, temos de desen­
volver, aqui no Congresso Nacional, um cuidado para que 
a lei não seja inibidora das boas iniciativas. Agora, inibidora 
do aproveitamento, que penso que é o que V. Ex~ quer falar: 
os partidos que se organizam ocasionalmente; partidos sem 
nenhuma fé, sem nenhuma doutrina; partidos que st: formam 
em torno de uma pessoa, para um determinado acontecimen-
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to; partidos que são alugados; partidos que têm donos; hoje, 
um dono, amanhã, outro dono; partidos que se deixam ficar 
em uma situação que não permite o respeito popular. Isso 
aí eu vou somar com V. Exf nas observações. 

Agora, vejamos como é perigoso escrever isso. Isso tem 
que ser escrito com muito cuidado, com muita harmonia e, 
não é numa reunião de urgência urgentíssima que vamos en­
contrar essa solução altamente adequada. Vou apresentar 
emendas na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aqui ou onde for~ vou apresentar emendas a esse brilhante 
projeto do nosso companheiro José Fogaça, uma das figuras 
mais respeitáveis desta Casa e que tem tido a melhor intenção 
em tudo que tem feito. Ninguém duvida da intenção do Sena­
dor José Fogaça. Mas é preciso ter cuidado. 

Acho que não passou pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Já houve a votação na Comissão? 

O Sr. Pedro Teixeira- Sim, já foi votado o projeto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ah. então. 
devo ter perdido essa reunião. Não compareci a essa reunião 
dél Comissão, ou, se compareci... Mas acho que não passou 
ita Comissão e que ela vem com regime de urgência urgentís­
sima para cá. Porque, se tivesse passado, não precisava do 
regime de urgência urgentíssima. 

O Sr. Josaphat Marinho - (Fora do microfone) - Essa 
lei não é para ser votada em regime de urgência urgentíssima. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sim. não é 
lei para isso. Concordo com o Senador Josaphat Marinho, 
no momento em que fala ao meu lado. É uma lei que precisa 
1imito cuidado. El:I deve ser discutida com muito vagar e 
Omita atenção. 
' Tanto é perigoso, Senador Pedro Teixeira, o partido de 
aluguel, como também é perigosa a prática do grande partido 
que, eventualmente, é alugado. Isso acontece nos Estados. 
Chega um milionário a um partido e o compra, preterindo 
qualquer talento, vocação e trajetória histórica. Chega um 
milionário e compra um partido. Não compra o partido como 
um .todo, mas compra a vaga, compra um lugar no palanque, 
compra o patrocínio, às vezes, em prol de uma imunidade 
que deve ser restrit:I na primeira oportunidade. 
· ' Devemos restringir essa impossibilidade de seguir um pro­
cesso contra um Parlamentar. Isso tem que ser reduzido, para 
se guardar no dispositivo da imunidade apenas a defesa do 
exercício do mandato e não trazermos para cá pessoas que 
precísam de um mandato para que os processos não corram. 
Isso é o que temos que fazer. Sonegadores? Querem a imuni­
dade parlamentar. Criminosos dos mais diversos crimes? Que­
rem a imunidade parlamentar. Então, um cuidado muito gran­
de que também vou propor, para que os partidos não sejam 
alugados. Um partido pode ter urna dignidade muito grande 
em São Paulo e não ter em Goiás; pode ter muita dignidade 
no Rio de Janeiro e não ter no Ceará. A coisa não é tão 
fácil assim. 

Faço este registro, Sr. Presidente, porque pretendo adver­
tir esta Casa. Não achatemos o Senado com essas urgências 
que são aviltantes às concepções éticas do poder. 

Fui a uma solenidade em que receberia o título de Dr. 
honoris causa da Universidade o Dr. Geraldo Mello Mourão. 
·o Dr. Geraldo Mello Mourão foi uma das pessoas mais comba­
tidas do mundo pelo meu pai, na condição de jornalista, por­
que se atribuía a esse cidadão uma série de atos que, na 

verdade, ele não cometeu, fatos dos quais não se envolveu, 
e esse homem sofreu muito. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, o tempo da sessão está terminado, mas 
vou conceder-lhe mais dois minutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Já estou encer­
rando, Sr. Presidente. 

Como meu pai está morto, imaginei que ele gostaria de 
ir àquela solenidade para prestar solidariedade a um homem 
injustiçado. Injustiça com a qual ele mesmo, como jornalista, 
cooperou naquela luta, naquele calor do combate, naquelas 
acusações seqüenciadas contra as ditaduras, etc. Esse cidadão 
foi perseguido, primeiro, porque seria integralista e depois 
seria comunista. Foi punido em duas oportunidades do modo 
mais bárbaro possível. Um homem que amargou a prisão, 
sofreu e foi torturado. E eu fui à solenidade em que esse 
homem seria homenageado, exatamente como se levasse da 
eternidade uma mensagem do meu próprio pai, pessoa que 
conheci, e conheço muito bem. Eu sabia que meu pai gostaria 
de lhe prestar uma homenagem quando resta uma verdade 
muito triste: um homem torturado, um homem perseguido, 
uma magnífica inteligência que, graças a Deus, sobreviveu. 

Quando esse homem me viu presente à reunião, senti 
que estava emocionado. E ele me saudou mais ou menos 
assim - o que me deixou orgulhoso: como a presença de 
inteligência e ética no Senado Federal. E, no seu discurso, 
fez questão de se aprofundar na ética po1ítica, essa ética polí­
tica que realmente procuro preservar quando peço ao Senado 
Federal que não se permita ao exame apressado de legislação 
fundamental ao povo brasileiro no momento de crise, de deses­
pero e de muita desconfiança de grupo para grupo, de esta­
menta para estamento, quando a sociedade já não se entende. 
Pelo menos o Congresso, como representante da sociedade, 
tem que entender a si próprio e não deve conceder essas 
urgências para ter direito a ser chamado de um ente profunda­
mente inteligente e ético. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n" 327, 
de 24 de junho de 1993. que '"dá nova redação aos arts. 5' 
e 19 da lei n' 8.031. de 12 de abril de 1990. que cria o 
Programa Nacional de Desestatização e dispõe sobre a suspen­
são de processos de privatização". 

De acordo com as indicações das Lideranças e, nos termos 
do § 4" do art. 2" da Resolução no 1189-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

Senadores 

PMDB Titulares 
1 -Ronan Tito 
2- José Fogaça 
PFL 
3 - Bello Parga 
PPR 
4 - Jarbas Passarinho 

Rocha 
PSDB 
5 -Mário Covas 
PT 
6 -Eduardo Suplicy 
PSB 

Suplentes 
1 - Mansueto de Lavor 
2 - Ruy Bacelar 

3 - Guilherme Palmeira 

4 - Louremberg Nunes 

5- Jutahy Magalhães 
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7 -José Paulo Bisol 

Deputados 

Titulares 
BLOCO 
1 -Luiz Viana Neto 
2.- Felix Mendonça 

P~!DB 
3- Nelson Jobim 

PPR 
4 - Roberto Campos 
PSDB 
5- José Aníbal 
pp 
6 - Ernani Viana 
PDT 
7 -Luiz Salomão 

Suplentes 

1 ~Antônio Ueno 
2 -Osório Adriano 

3 - Gonzaga Motta 

4 - Fetter Júnior 

5-;- Moroni Torga 

6 - Valdenor Guedes 

7 - Miro Teixeira 

De acordo ~om a Resolução n9 1, de 1989-CN, fica est~be-
lecido o seguinte, calendário para tramitação da matéria: 

Dia 29-6 - Designação da Comissão Mista; 

Dia 30-6 - Instauração d_a Comissão Mista; 

Até 2-7 -.Prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade; 

Até 12-7-93- Prazo final da Comissão Mista; 

Até 25-7-93- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trab~lhos, 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ne 10, 
DE 1986 

Discussão, em turno único, do Prbjeto de Decreto Legis­
lativo n• 10, de 1986 (n' 117/86, na Câmara dos Deputados), 
homologando ato do Conselho Monetário Nacional que auto­
rizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, no 
valor global de dez trilhões de cruzeuos, tendo 

Pareceres favoráveis, sob no;11 183 e 184, das Comissões: 
- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos Econômicos. 

-Z-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 5, 

DE 1988 

Discussão, em tu'ino único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 5, de 1988 (n' 12/88, na Câmara dos Deputados), 

··homologando o ato do Conselho Monetário N acionai que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1987, 
no valor global de noventa e cinco bilhões de cruzados, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n'~~' 189 e 190, de 1993, das Co-
missões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 38 minutos.) 

Ata da 1293 Sessão, em 29 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Lucídio Portellà 

As 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ 
Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocínio _ 
César Dias ~ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Divaldo 
Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio Cafeteira 
_ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Fiaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata_ Gilberto 
Miranda_ Guilherme Palmeira_ Henrique Almeida_ Humberto 
Lucena _ Iram Saraiva _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 

_ Passarin~o _ João França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ 
Josaphat Marinho _José Fogaça_: José Paulo Bisol _ José Richa 
_ José Sarney _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 

Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz Alberto Oliveira 
Magno Bacelar _ Mansueti:> de Lavor _ MárCio Lacerda _ 
Marco Maciel _ Mãrio COvas _ Marluce Pinto __ Mauro 
Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Jú·lior _ 
Nelson Carneiro _Nelson Wedekin _Ney Maranhão _ Onofre 
Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid s~ ... 1dan.:a 
Derzi _ Raimundo Lira _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ V afiO Ir 
Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento dé 69 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.-

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. i"' Secretário procederá à leitura do Expt:diente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 203, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Ofício "S" no 34, de 1993 (Ofício GG n~ 0166, de 
30-3-93, na origem), do Sr. Governador do Estado 
do Mato Grosso,m solicitando autorização do Senado 
Federal para emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso - LFTE - MT, desti­
nadas ao giro de 19.135.535.345 LFTE- MT, vencí­
veis no segundo semestre de 1993. 

Relator: Senador Magno Bacelar 

O Senhor Governador do Estado do Mato Grosso, atra­
vés do Ofício GG n• 0166193, de 30 de março de 1993, solicita 
autorização do Senado Federal para emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTE - MT, 
cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível no segundo semestre de 1993. 

A Resolução no 36/92 que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operaçõs de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e suas autar­
quias, estabelece nos seus artigos ] 0

, 2°, 3o e 79 as condições 
para lançamento de títulos da dívida pública, inclusive quanto 
à documentação que deve instruir as solicitações encaminha­
das ao Senado Federal. 

A emissão de LFTE- MT, ora sob análise, apresenta 
as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 12%, a título 
de juros~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n9 2.376, de 
25-11-87 (mesma taxa referencial); 

d) prazo: até 730 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

LFI'E-MT 

VENCIMENTO TÍTULO QUANTIDADE 
1°.08.93 640349 1.649.935.232 
15.08.93 640440 1.762.477.971 
15.08.93 641096 I25.000.800 
1°.\1.93 640350 3.399.481.624 
1°,11.93 640441 1.649.935.232 
15.11.93 640349 8.461.227.315 
15.11.93 640532 1.762.477.971 
15.11.93 641188 125.000.000 
1°.12.93 641279 200.000.000 

TOTAL 19.135.535.345 

COWCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 
02.08.93 1°.08.94 640364 02.08.93 
02.08.93 1°.11.94 640456 02.08.93 
02.08.93 } 0.02.95 640548 02,08.93 
02.08.93 1°.05.95 640637 02.08.93 
02.08.93 1°.08.95 640729 02.08.93 

16.08.93 15.08.94 640364 16.08.93 
16.08.93 15.11.94 640456 l6.08.93 
16.08.93 15.02.95 640548 16.08.93 
16.08.93 !5.02.95 640637 16.08.93 
16.08.93 15.08.95 640729 16.08.93 

16.08.93 15.08.94 640364 16.0&.93 
16.08.93 15.11.94 640456 16.08.93 
16.08.93 15.02.95 640548' 16.08.93 
16.0&.93 15.11.95 640821 16.08.93 
16.08.93 15.08.95 640729 16.08.93 

1°.11.93 ]
0
.) 1.94 640365 1°.11.93 

1°.]1.93 1°,02.95 640457 1°.11.93 
1°.11.93 1°.05.95 640546 1°.11.93 
1°.11.93 1°.08.95 640638 1°.}1.93 
1°.11.93 l 0.ll.95 640730 1°.11.93 

16. t 1.93 15.11.94 640364 16.11.93 
16.11.93 15.02.95 640456 16.11.93 
t6.!1.93 15.03.95 640545 16.11.93 
16.11.93 \5.08.95 640637 16.11.93 
t6,11.93 15.11.95 640729 16.11.93 

1°.12.93 1°.12.94 640365 1°.12.93 
1°.12.93 1°.03.95 640455 1°.12.9.3 
1°.12.93 1°.06.95 640547 1°.12.93 
1°.12.93 1°.09.95 640639 1°.12.93 
1°.12.9~ ! 0.12.95 640730 l 0 .l2.93 

h) forma de colocação~ através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n"' 565. de 20-9-79. do Banco CentraL 

i) autorização legislativa: Lei no 4.660, de 7-2-84, e Decre­
tos n<' 1.658, de 8-11-85,1.660, de 8-II-85 e 2.651, de 2Y-3-Y3. 

O processo encontra-se instruído de acordo com as exi­
gências do art. 7' da Resolução n" 36192, do Senado Federal. 

É importante registrar o parecer do Banco,Central DE­
DIP/DIARE- 93/280, de 7-6-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item li do art. Y da Resolução n" 
36/92, caso a autorização para a presente emissão seja conce­
dida. 

O item 11 do art. 3°, acima mencionado tem a seguinte 
redação: 

"li- o dispêndio anual máximo com as amortiza­
ções, juros e demais encargos de todas as operaçõs 
de crédito já contratadas e a contratar, inclusive o origi­
nário de parcelamento de débitos relativos às contri­
buições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) acrescido, ainda, do valor devido. ven­
cido e não pago. não poderá exceder a margem de 
poupança real e a quinze por cento da Receita Líquida 
Real." 

Mesmo considerando o § 1 o do art. go da Resolução n" 
36/92 que permite, em caráter excepcional da e\evação tempo­
rária de até vinte e cinco por cento dos limites contidos no 
art. 39 , o limite ainda seria inferior ao montante necessário 
para fazer face ao dispêndio previsto. 
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A divida mobiliária do Estado atingia, em 26-2-93, o 
montante de Cr$1.088.392,3 milhões, representada, em ter­
mos quantitativos. por 7.658.552.894 Letras Financeiras do 
Tesouro de Mato Grosso- LIT-MT. O perfil da dívida mobi­
liária do Estado do Mato Grosso é o seguinte: 35.40% em 
19~3: 48.08% em 19~4: 16.52% em 1~5. Caso seja autorizada 
a emissão aqui solicitada o perfil da dívida seria como se 
<egue: 62.28% em 1994 e 37,72% em 19~5. 

Entretanto. o próprio parecer do Banco Central acima 
mencionado reconhece que o plei-to não pode ser caracterizado 
como criação de uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 
Também ficou claro que a emissão aqui analisada, por se 
tratar da rolagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressionará o mercado de títulos estaduais. 

Considerando que o Senado Federal aprovou solicitações 
do limite de dez por cento para a dedução do montante a 
ser reemitido no vencimento dos títulos da dívida mobiliária 
dos Estados do Rio Grande do Sul (OfícioS n" 26, de 1993) 
e de São Paulo (Ofício "S" n• 42, de 1993), consideramos 
que tal entendimento deve beneficiar todas as unidades da 
Federação. razão pela qual acolhemos o requerimento do Se­
nhor Governador do Estado de Mato Grosso (Ofício no 
GG/0166193, de 30 de março de 1993) nos mesmos termos 
concedidos aos estados acima mencionados. 

Do exposto e considerando que foram atendidas as condi­
ções estabelecidas na Resolução n~' 36192. e que a presente 
autorização leva em consideração tanto a situação financeira 
do Estado de Mato Grosso quanto a excepcionalidade do 
pleito somos de parecer favorável ao atendimento ao requeri­
mento do Governo do Estado de Mato Grosso, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 1993 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a emitir, no 
segundo semestre de 1993, novos lílulos da divida púbU­
ca estadual para giro de 19.135.535.345. Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFT 
- MT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado de Mato Grosso autori­

zado, os termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso-LFf-MT, vencíveis no segundo semestre 
de 1993. 

Art. 2° A emisSão deverã ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%, a título 
de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível: 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n~' 2.376, de 
25-11-87 (mesma taxa referencial); 

d) prazo: até 730 dias; 
e) valor nominal:. Cr$1,00; 

O características dos títulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO TíTULO OUANTID.\DE 
1'-08-93 640349 1.649.935.232 
15-08-93 640440 1.762.477.971 
tS-08-93 641096 125.000.800 
1'-11-93 640350 3.3~.481.624 
1'-11-93 640441 I .649.93U32 
15-11-93 640349 8.461.227.315 
t5-II-93 640532 L762.477.971 
15-11-93 641188 125.000~ 
t'-12-93 641279 200.000.000 

TOTAL 19.135.535 . .345 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

COLOCACÁO VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 
02-08-93 1'-08-94 640364 02-08-93 
02-08-93 l'-11-94 640456 02-08-93 
02-08-93 1°-02-9!5 640548 02-08-93 
02-08-93 1'-05-95 640637 02-08-93 
02-08-93 1'-08-95 640729 02-08-93 

•<.n•:O~ -64031i4 
15-11-94 640456 11\-ll._Q, 

640458 ,, 
:--

~ 
11 '---

16-08-93 15-08-94 640364 16-08-93 
16-08-93 15-11-94 640456 16-08-93 
16-08-93 15-02-95 640548 16-08-93 
16-08-93 15-11-95 640821 -1.6-08-93 
16-08-93 15-08-95 640729 16-08-93 

1'-11-93 1'-11-94 640365 1'-11-93 
1'-11-93 1'-02-95 640457 1'·11-93 
1'-11-93 1'-05-95 640546 1'-11-93 
I'-11-93 1'-08-95 640638 1'-11-93 
1'-11-93 1'-11-95 640730 1'-11-93 

16-11-93 15-11-94 640364 16-11-93 
16-11-93 15-02·95 640456 16-11-93 
16-11-93 IS-()3·95 640545 16-ll-93 
16-11-93 15-08-95 640637 16-11-93 
16-11-93 "-11·95 640729 16-11-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termqs da Resolução n• 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i( autorização legislativa: Lei n• 4.660, de 7-2-84 e Decre­
tos n" 1658, de 8-11-85, 1660, de 8-11·85 e 2651, <le 29-3-93. 

Art. 3~' A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar d•: sua publi~ 
cação. 
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Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Magnos Bacelar, Relator - Gilberto Miranda 
- Garibaldi Alves Filho - Dario Pereira - Mário Covas 
- Ronan Tito - Dirceu Carneiro - BeiJo Parga - Onofre 
Quinan - Meira Filho - Beni V eras - Elcio Alvares -
Eduardo Suplicy. 

PARECER N• 204, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofi­
cio "S" n~ 431, de 1993 (Oficio Gab. n~ 215, de 5-5-93, 
na origem), do Sr. Governador do Estado do Rio de 
Janeiro solicitando autorização do Senado Federal, para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - LFTRJ, destinados a reaplicação de 90% 
do resgate de 1.202.776.151, vencíveis no segundo se­
mestre de 1993. 

Relator: Senador Magno Bacelar 

O Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro atra­
vés do Ofício n' Gab. 215/93, de 5 de maio de 1993, solicita 
autorização do Senado Federal para emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ, destinados 
a reaplicação de 90% do resgate de 1.202.776.151, vencíveis 
no segundo semestre de 1993. 

A Resolução n9 36/92 que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e suas autar­
quias, estabelece nos seus arts. 19 , 2'", 3~ e 7~ as condições 
para lançamento de títulos da dívida pública, inclusive quanto 
à documentação que deve instruir as solicitações encaminha­
das ao Senado FederaL 

A emissão de LFTRJ, ora sob análise, apresenta as se­
guintes características: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional ~ LFT, criadas pelo Decreto Lei no 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: LFTRJ 

VENCIMENTO 
1'.07.93 
1'.07.93 
1'.08.93 
1'.08.93 
1'.09.93 
1'.09.93 
1'.10.93 
1'.10.93 
1°.11.93 
1'.11.93 
1'.12.93 
1'.12.93 

TÍTULO 
541081 
541826 
541081 
541826 
541081 
541826 
541081 
541826 
541081 
541826 
541081 
541826 
TOTAL 

QUANTIDADE 
170.366.866 
13.574.000 

170.061.800 
13.574.001 

169.756.6) I 
13.574.001 

203.835.901 
13.574.001 

203.557.971 
13.574.001 

203.278.524 
14.048.478 

1.202.776.151 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO 
1'.07.93 

02.08.93 
1'.09.93 
1'.10.93 
1 '.11.93 
I '.12.93 

VENCIMENTO 
1'.07.98 
1'.08.98 
1'.09.98 
1'.10.98 
1'.11.98 
1'.12.98 

TÍTULO 
541826 
541825 
541826 
541826 
541826 
541826 

DATA-BASE 
1'.07.93 
02.08.93 
1'.09.93 
I '.1 0.93 
1".11.93 
1'.12.93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.389 de 28-11-88. 
O processo encontra-se instruído de acordo com as exi· 

gências do art. 7~ da Resolução no 36/92, do Senado Federal. 
É importante registrar o parecer do Bnaco central DE~ 

DlP/DIARE-93/280, de 7-6-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item 11, do art. 3°, da Resolução 
n~'36/92, caso a autorização para a presente emissão seja conce~ 
dida. 

O item 11, do art. 3~, acima mencionado tem a seguinte 
redação: 

"li~ o dispêndio anual máximo com as amortiza~ 
ções, juros e demais encargos de todas as operações 
de crédito, já contratadas e a contratar, inclusive o 
originário de parcelamento de débitos relativos às con~ 
tribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição, e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) acrescido ainda, do valor devido, ven­
cido e não pago, não poderá exceder a margem de 
poupança real e a quinze por cento da Receita Líquida 
Real." 

Mesmo considerando o § 19 do art. 89 da Resolução n~ 
36/92 que permite, em caráter excepcional, a elevação tempo­
rária de até vinte e cínco por cento dos limites contidos no 
art. 3°, o limite ainda seria inferior ao montante necessário 
para fazer face ao dispêndío total previsto para o exercício 
de 1998. 

O perfil atual da dívida mobiliária do Estado do Rio 
de Janeiro é o seguinte: 18,52% em 1993; 22,17% em 1994; 
11,72% em 1995; 12,03% em 1996; 31,44% em 1997 e 4,12% 
em 1998. Caso seja autorizada a emíssão aqui solicitada o 
perfil da dívida seria como se segue: 22,9% em 1994; 12,1% 
em 1995; 12,45% em 1996; 32,46% em 1997 e 20,12% em 
1998. 

Entretanto o próprio parecer do Banco Central acima 
mencionado reconhece que o pleito não pode ser caracterizado 
como criação de urna nova responsabilidade para o Estado, 
mais sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 
Também ficou claro que a emissão aqui analisada, por se 
tratar da rolagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressíonará o mercado de títulos estaduais. 

Dado que o Senado Federal aprovou solicitações do limite 
de dez por cento para a dedução do montante a ser reemitido 
no vencimento dos títulos da dívida mobiliária dos Estado 
do Rio Grande do Sul (Ofício S n" 26, de 1993) e de São 
Paulo (Ofício "S" n• 42, de 1993), consideramos que tal enten­
dimento deve beneficiar todas as unidades da Federação, ra­
zão pela qual acolhemos o requerimento do Senhor Gover­
nador do Rio de Janeiro (Ofício n" GAB 215/93), de 5 de 
maio de 1993. 
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. Do ex:Posto e considerando que foram atendidas as de­
mats condtções ~stabelecídas na Resolução n~' 36!92, e que 
a presente autonzação leva em conta tanto a situação finan­
cetra d_o Estado do Rio de Janeiro quanto a excepcionalidade 
do pletto, somos de parecer favorável ao atendimento do re­
querimento do Governo do Estado do Rio de Janeiro nos 
termos do seguinte: ' 

PROJE'J;O DE RESOLUÇÃO N• 52, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- LFTRJ, destinadas a reaplicação de 
90% do resgate de 1.202.776.151, vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

rizado, nos termos da Resolução n<> 36, de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janero, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 1.202. 776.151, vencíveis no segundo semestre de 1993. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%; 

b) modalidade: nominativa~transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional- LFf, criadas pelo Decreto-Lei no 2.376, de 
25·11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO 
01·07·93 
01-08-93 
01-09-93 
OJ.I0-93 
01-11-93 
01-12-93 

TOTAL 

QUANTIDADE 
183.940.866 
183.635.801 
183.330.612 
217.409.902 
217.131.972 
217.326.998 

!.202. 776.151 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTIJLO DATA-BASE 
01.07~93 0Hl7-98 541826 01-07-93 
02·08-93 01-08-98 541825 02-08-93 
0Hl9-93 01·09·98 541826 01-09-93 
01-10-93 01-l0-98 541826 01-10-93 
Ol-11-93 01-11-98 541826 Ol-II-93 
01-12-93 01·12·98 541826 Ol-12-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução nQ 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n<:> 1.389, de 28-11-88. 
Art. Y A presente autorização deverá ser exercida no 

prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi­
cação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Magno Bacelar, Relator - Gilberto Miranda 
- Bacelar- Garibaldi Alves- Dario Pereira- Máriio Covas 
- Ronan Tito - Dirceu Carneiro - Bello Parga - Onofre 
Quinan- Meira Filho- Beni V eras- Elcio Alvares. 

PARECER N• 205, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n~ 53, de 1993 (Ofício n~ 486/93 - GG, de 
18-5-93, na origem), do Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul solicitando ao Senado Federal au1torização 
para emissão e colocação no mercado, através de ofertas 
públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
- (LFT -RS) cujos recursos, advindos de tal eml~ão, 
serão destínados ao giro de 83% (oitenta e três por 
cento) das 4, 770.271.444 LFT -RS, vencíveis no zo semes­
tre de 1993. 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul 

encaminha ao exame ~u Senado Federal, solicitação de autori­
zação para emitir e colocar no mercado Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFT-RS, 
cujos recursos, advindos de tal emissão, serão destinados ao 
giro de 4.770.271.444 LFf-RS, com vencimento no segundo 
semestre de 1993. 

A emissão será realizada nas seguintes condições: 
I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 

títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% ( dezes­
sete por cento); 

11- modalidade: nominativa-transferíveJ; 
111- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional- LFf; 
IV- prazo: até sete anos; 
V - valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTIJLO DATA-BASE 
16-08-93 15.0S·99 532098 16-08-93 
16-11·93 15·11-98 531825 16-11-93 
16-11-93 15-11-98 531825 16-11-93 
16-11~93 15.05·99 532006 16-11-93 

VII - previsão de colocação e vencimento dos títulos a 
serem emitidos: 

VENCIMENTO 
15.08-93 
15·11·93 
15-11-93 
15-11-93 

TÍTIJLO 
531825 
531095 
531825 
534000 

TOTAL 

QUANTIDADE 
67.487.4ó0 

1.1'78.3\6.523 
:10.467.461 

3.500.000.000 
4.170.271.444 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n<> 565, de 20-9-79, do Banco Central 
do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis noS 6.465 e 8.822, de 
15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e Decreto nQ 34.639. de. 
22-1·93, todos do Estado do Rio Grande do Sul. I 

A autorização solicitada, pelos documentos apresenta­
dos, atende às exigências contidas no art. 7o da Resolução 
no 36/92, deste Senado Fed~raL 
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O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DEDIPI 
DIARE-931289, de 9-6-93), indica que a emissão solicitada 
encontra-se dentro dos limites previstos pela Resolução n<? 
36/92, que são os seguintes: 

I_ Artigo 2' 

Despesas de capital orçada para 
I993 
Operações realizadas no exercício 
(inclui operações de antecipação de 
receita orçamentária_ ARO) 
Operações sob análise 

SALDO 
ll_ Artigo 3', I (*) 
Dispêndios com encargos e amortizaçãO 
da divida paga e a pagar em 1993 
ou 
27% da Receita Líquida Real 
Operações já existentes 
Operação sob análise 

SALDO 
III _Artigo 3', 11 (**) 
Margem de Poupança Real 
ou 

15% da Receita Líquida Real 
Maior dispêndio anual 

SALDO 
(*) Prevalece o maior 
(**)Prevalece o menor 

Em Cr$ milhões 

14.208.893,4 

(922.576,3) 
(9.230.072,9) 

4.056.244,2 

11.399.238,1 

23.849.285,6 
0,0 

(9.230.072,9) 
14.619.912,7 

32.424.922,5 

13.249.603,1 
(14.173.693,6) 

(924.090,6) 

OBSERVAÇÃO: É necessário atentar para: 
1) Em relação ao item 111 acima, a emissão solicitada 

acarretará a extrapolação do limite estabelecido pelo art. 3°, 
11, da Resolução no 36192- Cr$924.090,5 milhões, ou 6,97% 
acima do limite (ponto 4 do Parecer do Bacen). 

2) O Estado. pelo Of. n" 108193-GSF, de 26-1-93, reite­
rado pelo presente Of. n" 486193-GSF, de 18-5-93, solicitou 
autorização para rolagem de 100% do montante das LFT-RS 
vencíveis no 2o semestre/93. Tal percentual contraria o previsto 
no Memorando de Entendimento, de abril/93 (ponto 9 do 
Parecer do Bacen, que colide com a informação constante 
do ponto 2 do mesmo Parecer). 

A dívida mobiliária do Estado do Rio Grande do Sul ' 
atingia, em 30-4-93, o montante de Cr$65.838.165,21 milhões, 
representada por 1.883.940.113,627 LFT-RS. Até 1993 vence­
rão 24,04% da dívida; e os restantes 75,96%, até 1997. Após 
a efetivação da emissão na forma solicitada, essa proporção 
passará a ser de 25,69% em 1994, e de 74,31% até 1999. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 53, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul- LFT-RS, destinadas ao giro de 
4.770.271.444 LFT-RS, vencíveis no segundo semestre 
de 1993. O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado, nos termos dos arts. 69 e 7o da Reso­
lução no 36/92, do Senado Federal, a emitir e colocar 

no mercado, através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
-LFT-RS. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este arti­
go destina-se ao giro de 90% (noventa por cento) das 
4.770.271.444 LFf-RS com vencimento no segundo se­
mestre de 1993. 

Art. 29 A emissão das Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul - LFT-RS, 
observará as seguintes condições: 

1- quantidade: a ser definida na data de resgate 
dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela 
de \0% (dez por cento); 

11- modalidade: nominativa-transferível; 
111 - rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional- LFT; 
IV- prazo: até sete anos; 
V- valor nominal: Cr$1 ,00; 
VI - características doS títulos a serem substituí­

dos: -

VENCIMENTO 
15-08-93 
15-11-93 
15-11-93 
15-11-93 

TÍTULO 
531825 
531095 
531825 
534000 
TOTAL 

QUANTIDADE 
67.487.460 

1.172.316.523 
30.467.461 

3.500.000.000 
4.770.271.444 

VII - previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 
16-08-93 15-05-99 532098 16-08-93 
16-1\-93 15-11-98 531825 16-11-93 
16-11-93 15-11-98 531825 16-11-93 

16-11-93 15-05-99 532006 16-11-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução no 565, de 20-9-79, 
do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis n"' 6.465 e 
8.822, de 15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e Decre­
to no 34.639, de 22-1-93, todos do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 3~' Esta Rew\ução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993.- João 
Rocha, Presidente - Magno Bacelar,- Relator - Gil­
berto Miranda- Garibaldi Alves Filho- Dario Pereira 
- Mário Covas - Ronan Tito - [)irceu Carneiro -
BeiJo Parga - Onofre Quinan - Meira Filho - Beni 
V eras- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares. 

PARECER N• 206, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n~ 44, de 1993 (Ofício Gab. n~ 455, de 10-593, 
na origem), do Sr ~ Governador do Estado de Minas 
Gerais, solicitando autorização do Senado Federal, para 
emissão de 111.579.678 LFT-MG, relativas ao giro da 
dívida mobiliária, para o 2" semestre de 1993. 

Relator: Senador Ronan Tito 
O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais através 

do Ofício n• Gab. 455193, de 10 de maio de 1993, solicita 
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autorização do Senado Federal para emitir 111.579.678 Letras 
Financeíras do Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFT­
MG, relativas ao giro da dívida mobiliária, para o zo semestre 
de 1993. No mesmo ofício o Senhor Governador solicita que 
o montante a ser recolocado esteja sujeito a dedução de 10% 
(dez por cento). 

A emissão de LFT-MG, ora sob análise, apresenta as 
seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serm substituídos, deduzida a parcela de 17%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional - LFT, criadas, pelo Decreto-Lei n" 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

LFT-MG 

.• 'VENCIMENTO 

01.09.93 
01.10.93 
01.11.93 
01.12.93 

TÍTULOS 
Sl1826 
S11826 
S11826 
S11826 

QUANTIDADE 
6699.504 

27.866.SS9 · 
27.954.204 
49.059.411 

111.579.678 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VE_NCJME:\TO 
01.09.93 01.0'>.98 
01.10.93 01!0.98 
01.11.93 01.11.98 
01.12.93 01.12.98 

TÍTULO 
5118~6 

511826 
511826 
511826 

DATA-BASE 
OI 09.93 
01.10.93 
01.11.93 
01.12.93 

h) rorma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 9.589, de 9-6-88, Decreto 
n" 29.200, de 19-1-89, e Resolução n" 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

O processo encontra-se instruído de acordo com as exi­
gênci~s da Resolução n" 36192, do Senado Federal. 

E importante registrar o parecer do Banco Central DE­
DIPID!ARE-931237, de 25-5-93, que considera extrapolado 
o limite estabelecido no item ll do art. 3" da Resolução O\' 

36192. 
O item II do art. 3» acima mencionado tem a seguinte 

redação: 

''li- o dispêndio anual máximo com as amortiza­
ções, juros e demais encargos de todas as operações 
de crédito, já contratadas e a contratar, inclusive, o 
originário de parcelamento de débitos relativos às con­
tribuições sociais de que tratam os arts.195 e 239 da 
Constituição e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), acrescido, ainda, do valor devido, 
vencido e não pago, não poderá exceder a margem 
de poupança real e a quinze por cento da Receita Líqui­
da Real." 

Mesmo considerando o § 1"' do art. s~ da Resolução n" 
36/92 que permite, em caráter excepcional, a elevação tempo-

rária, em até vinte e cinco por cento dos limites contidos 
no art. 3", esse limite ainda seria inferior. ao montante neces­
sário para fazer face ao dispêndio total previsto para o exer­
cício de 1998. 

Entretanto, o próprio Parecer do Banco Central. ~cima 
mencionado, reconhece· que o pleito não pode ser caratenzado 
como criação de uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas sim como a prorrogação de um compromisso já existente. 

Conforme o previsto na Emenda Constitucional n" 3, de 
17-3-93, tal dívida deverá ser girada pelo valor principal devi­
damente corrigido. No ofício do Banco Central PRE­
S1-93100968, de 7 de maio de 1993, endereçado ao Senhor 
Presidente do Senado Federal, a expressão "principal devida­
mente atualizado" é interpretada como correção do valor de 
emissão do título por índice de preços desde a emisscio. 

No mesmo ofício PRESI, o Banco Central informou que 
esta definição estrita dt principal devidamente atualizado po­
deria resultar em percentuais de giro insuportáveis para Esta­
dos e Municípios detentores de dívidas mobiliárias. 

Também ficou claro que a emissão aqui analisada, por 
se tratar da rolagem de títulos atualmente em circulação, não 
pressionará o mercado de títulos estaduais. 

Dado que o Senado Federal aprovou solicitações do limite 
de dez por cento para a dedução do montante a ser reemitido 
no vencimento dos títulos da dívida mobiliãria dos Estados 
do Rio Grande do Sul (Ofício "S" n' 26, de 1993) e de São 
Paulo (Ofício "S" n" 42 1 de 1993), consideramos que tal enten­
dimento deve beneficiar todas as unidades da Federação. ra­
zão pela qual acolhemos o requerimento do Senhor Gover­
nador de Minas Gerais (Ofício n" GAB 455193), de 10 de 
maio de 1993. 

Do exposto e considerando que foram atendidas as de­
mais condições estabelecidas na Resolução n" 36/92, e que 
a presente autorização leva em conta a situação financeira 
do Estado de Minas Gerais, e a necessidade de t~quilibrar 
as finanças públicas, somos de parecer favorável do atendi­
mento ao requerimento do Governo do Estado de Minas Ge­
rais, nos termos do seguinte, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 54, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 111.579_678 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais- LFT-MG, relativas ao giro 
de dívida mobiliária, vencíveis no 2° semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1\' É o Governo do Estado de Minas Gerais autori­
zado, os termos da Resolução n" 36, de 1992. do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro. destinados à reaplicação de 90% do resgate 
de 111.579,678 LFT-MG. vencíveis no segundo semestre de 
1993. 

Art. 2~ A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de lO%: 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeira~ do Tesou­

ro Nacional- LFL criadas pelo Decreto-Lei n" 2.376, de 
25-11-187; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$LOO: 
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n características dos títulos a serem substituídos: 
LFT-MO 

VENCIMENTO T(WLOS QUAI)P,I'IÓADE 
01.09.93 511826 6.699.504 
01.!0.93 511826 27.866.559 
Ol.lt.if:l 5!!826 27.954.204 

01.!2.93 511826 49059411 
·-·-----------

TOTAL 111.579.678 

g) previsão de colocaçáo e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COlOCAÇÃO VENCIMENTO 
0!.09.93 0!.09.98 
0!.10.93 01.!0.98 
01.!!.93 0!.1!.98 
01.!2.93 01.!2.98 

TiTUlO 
5118~6 

5118~6 

511826 
5JI8~6 

Dt>tA~BASE 
0!.09.93 
OI 10.93 
01.!193 
01.!2.93 

h) forma de colocação: atraVés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n• 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 9.589, de 9-6-88, Decreto 
n• 29.200, de 19-1-89, e Resolução n• 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

Art. 39 A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi-
cação. · 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Ronan Tito, Relator- Onofre Quinan - Beni 
V eras- Elcio Alvares- Meira Filho- BeUo Parga- Eduar­
do Suplicy - Dirceu Carneiro - Garibaldí Alves Filho -
Dario Pereira- Mágno Bacelar- Gilberto Miranda- Mário 
Covas. 

PARECER N• 207, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n~ 166, de 1993 (n~ 200, de 20-4-93, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal proposta de autorização 
de concessão de garantia da União à contratação de 
operação de crédito externo, no valor equivalente a até 
DM 15.000.000,00 (quinze milhões de marcos alemães), 
entre o Estado de São Paulo e o Kredistanstalt Wiede­
raubau - KFW, destinada ao Onanciamento parcial 
do projeto ''Preservação das Florestas Tropicais- Ma­
ta Atlântica" e sobre o Ofício "S" n' 29, de 1993, do 
Senhor Governador do Estado de São Paulo, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar a referida 
operação de crédito externo. 

Relator: Senador Eduardo Suplicy 
O Senhor Presidente da República, mediante a Mensa­

gem n' 166, de 1993, subemte à aprovação do Senado Federal 
proposta de autorização de concessão de garantia da União 
à contratação de operação de crédito externo, a ser firmada 
entre o Estado de São Paulo e o Kreditanstalt für Wiederau­
bau- KFW, com foro na República Federal da Alemanha, 
no valor equivalente a até DM15.000.000,00 (quinze milhões 
de marcos alemães), com a finalidade de financiar, parcial-

mente, o projeto "Preservação das Florestas Tropicais- Ma­
ta Atlântica". 

As características financeiras da operação de crédito pro­
posta são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$190.670.000,00 (equivalentes a 
DM 15.000.000,00, em 26-2-93); 

b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) prazo: 15 anos; 
d) carência: 5 anos; 
e) prazo de utilização dos recursos: 4 anos, contados a 

partir da vigência do contrato; 
juros: 4,50% a.a.; 
g) Comissão de Compromisso: 0,25% a.a.; 
h) garantia: a operação será garantida pela República 

Federativa do Brasil, devendo o Estado prestar contragarantia 
mediante quotas ou parcelas da participação do Estado na 
arrecadação da União e em ações Ordinárias Nominativas 
e Preferenciais Nominativas da Telesp e da Companhia Telefô­
nica da Borda do Campo - CTBC. 

i) destinação dos recursos: Projeto de Preservação da Flo-
resta Tropical (Mata Atlântica); · 

j) condições de pagamento: 
-do principal: em 30 prestações semestrais, consecutivas 

e de igual valor, vencendo·se a primeira até 30 de junho 
de 1998 e a última até 30 de dezembro de 2012 (as datas 
serão alteradas de acordo com a data de assinatura do con­
trato); 

-dos juros: semestralmente, até os dias 30 de junho 
e 30 de dezembro de cada ano; 

-da comissão de compromisso: semestralmente até os 
dias 30 de junho e 30 de dezembro de cada oao, calculada 
sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contado 
a partir de três meses da data da vigência do contrato. 

É necessário, ainda, ressaltar que paralelamente ao em­
préstimo, o KFW concede ao Estado de São Paulo uma doa­
ção, também no valor de DM 15.000.000,00 (quinze milhões 
de marcos alemães), para contratação de consultoria, no âmbi­
to do mesmo projeto. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer STN/COR/ 
EF/DIREF/N• 054, anexo ao processo em exame) informa 
que a concessão da garantia solicitada atende os limites estabe­
lecidos na Resolução n9 96/89, do Senado Federal, e que não 
há registro de débitos em situação de irregularidade em nome 
do Estado junto ao Tesouro Nacional. Considera, também, 
suficientes as contragarantias propostas pelo Estado ao aval 
da União, manifestando-se, conseqüentemente, a favor da 
concessão da garantia solicitada. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(POFN/COF/N' 287/93), por sua vez, conclui que a minuta 
contratual atende à legislação brasileira aplicável à espécie 
e que inexistem, nela, cláusulas de natureza política, atenta­
tórias à soberania nacional e à ordem pública, contrárias à 
Constituição e às leis brasileiras ou que impliquem compen­
sação automática de débitos e créditos, conforme dispõe o 
art. 59 da referida Resolução. 

Não há, portanto, óbices legais à concessão da garantia 
da União à operação de crédito em pauta. 

No que respeita a operação de crédito propriamente dita, 
cuja autorização é solicitada ao Senado Federal pelo Senhor 
Governador do Estado de São Paulo (Ofício "S" n~' 29, de 
1993), cabem as seguintes considerações: 

a) os limites definidos pela citada Resolução n9 36 não 
são integralmente atendidos, uma vez que, conforme o Parecer 
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anexo do Banco Central do Brasil (DEDIPIDIARE-93-125)_ 
o maior dispêndio anual com as amortizações, juros e demais 
encargos de todas as operações de crédito supera tanto a 
margem de poupança real quanto os quinze por cento da 
receita líquida real; 

b) a autorização solicitada dependeria, por consegu~nte, 
da elevação temporária do limite previsto, nos termos do dis· 
posto no art. 8°, da referida Resolução do Senado Federal, 
que autoriza, em caso excepcional, a elevação temporária 
dos limites de endividamento, acima do patamar vinte e cinco 
por cento, quando o empréstimo for contratado junto a orga­
nismos multilaterais ou a instituições estrangeiras oficiais de 
crédito e fomento. 

Em razão do exposto, somos de opinião que a importância 
do Projeto "Preservação da Floresta Tropical (Mata Atlân­
tica)" justifica a desconsideração das lacunas referidas na ins­
trução do processo, e manifestamos-nos, conseqüentemente, 
a favor das autorizações solicitadas para a contratação de 
operação de crédito, a elevação temporária dos limites de 
endividamento e a concessão de garantia da União na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a am­
pliar os limites fixados no art. 39, inciso 11, da Resolução 
n9 36, de 1992, do Senado Federal e contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 15,000.000,00 (quinze milhões de marcos 
alemães), junto ao Kreditanstalt-fur Wiederaubau -
KFW, destinada ao financiamento parcial do projeto 
"Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlân­
tica". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o governo do Estado de São Paulo autorizado 

a elevar temporariamente os limites fixados no art. 3Q, inciso 
Il. da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, nos 
termos do art. s~ da citada resolução, com vistas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de até DM 15_000_000,00 (quinze milhões de marcos alemães), 
junto ao Kreditansta)t für Wiederaubau- KFW. 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
no caput deste artigo destina-se a financiar parcialmente o 
Projeto "Preservação das Florestas Tropicais- Mata Atlân­
tica". 

Art. zo Fica a República Federativa do Brasil autori~ 
zada a conceder garantia à operação de crédito externo refe­
rida no art. 1Q desta Resolução. 

Art. 3Q É o governo do Estado de São Paulo autorizado 
a prestar contragarantia ao aval da União mediante quotas 
ou parcelas de participação do Estado na arrecadação da 
União e os seguintes lotes de ações da Telecomunicações de 
São Paulo S.A. - Telesp, e da Companhia Telefônica da 
Borda do Campo - CTBC: 

a) 31.166.270 ações Ordinárias Nominativas e 3L 195.989 
ações Preferenciais da Telecomunicações de São Paulo S.A. 
-Te1esp; 

b) 2_845577 ações Ordinárias Nominativas e 2_833.518 
ações Preferenciais Nominativas da Companhia Telefõnica 
da Borda do Campo - CTBC 

Art. 4\> As condições financeiras básicas da operação 
de crédito externo a ser garantida pela União são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$190_670.000,00 (equivalentes a 
DM 15_000_000,00, em 26-2-93); 

b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias~ 
c) prazo: 15 anos; 
d) carência: 5 anos; 
e) prazo de utilização dos recursos: 4 anos, contados a 

partir da vigência do contrato; 
f) juros: 4,50% a.a_; 
g) Comissão de Compromisso: 0,25% a.a.; 
h) garantia: a operação será garantida pela República 

Federativa do Brasil, devendo o Estado prestar contragarantia 
mediante quotas ou parcelas da participação do Estado na 
arrecadação da União e em ações Ordinárias Nominativas 
e Preferencíais Nominativas da Telesp e da Companhia Telefô­
nica da Borda do Campo- CTBC. 

i) destinação dos recursos: Projeto de Preservaç-ão da Flo~ 
resta Tropical (Mata Atlântica); 

j) condições de pagamento: 
-do principal: em 30 prestações semestrais, consecutivas 

e de igual valor, vencendo-se a primeira até 30 de junho 
de 1998 e a última até 30 de dezembro de 2012 (as datas 
serão alteradas de acordo com a data de assinatura do con­
trato); 

-dos juros: semestralmente, até os dias 30 de junho 
e 30 de dezembro de cada ano; 

-da comissão de compromisso: semestralmente até os 
dias 30 de junho e 30 de dezembro de cada ano, calculada 
sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contado 
a partir de três meses da data da vigência do contrato. 

Art. 59 A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Eduardo Suplicy, Relator - Gilberto Miranda 
- Magno Bacelar - Beni V eras - Onofre Quinan - Meira 
Filho - Elcio Alvares - Ronan Tito - Dirceu Carneiro -
Dario Pereira - Mário Covas - Bello Parga -· Garibaldi 
Alves Filho, 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 651, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
no 128/93, que "dispõe sobre a concessão de beneflcio no 
pagamento da modalidade de saque do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço- FGTS, prevista. no an. 20, inciso 
VIJI, da Lei n• 8_036, de 11 de maio de 1990. e dá outras 
providências". 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993. ~Jonas Pinheiro 
- Mauro Benevides - Magno Bacelar - Ney Maranhão -
Epitácio Cafeteira - Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 652, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem no 218, çle 1993, 
do Presidente da República, que solicita seja retificada a Reso~ 
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luçáo no 11, de 1993, que autorizou a Companhia de Desenvol­
vimento do Vale do São Francisco- CODEVASF e a Em­
presa Húngara de Comércio Exterior e de Empreendimentos 
para Exportação- AGROINYEST, a contratarem qperação 
de crédito externo, com garantia da Uniào no valor de 
US$7 ,945,277,00 (sete milhões, novecentos e quarenta e cinco 
mil e duzentos e setenta e sete dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Marco Maciel 
- Mauro Benevides - Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340. 11. do Regimento Interno. 

Sohre a mesa comunicações que serão lidas pelo Sr. to 
Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•. nos termos do artigo 39, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que me ausentarei 
do País para breve viagem ao exterior (Estados Unidos e 
Japão), no período de lo a 12 de julho do corrente ano. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1993.- Senador Albano 
l<'ranco. 

Brasília. 28 de junho de 1993 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dos artigos 

55, III. da Constituição Federal, e 3Y, a, do Regimento Inter­
no. me ausentarei dos trabalhos da Casa, no período de 3 
a 11 de julho de 1993, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado Federal, participar da Dele­
gação Padamentar do Brasil que vísitará o Reino Unido, a 
convite do Parlamento Britânico. 

Atenciosamente,- Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai ã publicação. 

O Senhor Presidentc'""ãa República editou a Medida Provi­
sória n" 328, de 25 de junho de 1993, que define o Plano 
de Equivalência Salarial para o reajuste das mensalidades 
de financiamentos para aquisição de casa própria ~o âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitação, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termo~ 
do § 4" do art. 2'" da Resolução no 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria. 

:.~NAIJORES 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 
Wilson Martins 
José Fogaça 
PFL 
Raimundo Lira 
PPR 
Gerson Camata 
BSD:S 
Almir Gabriel 
PRN 
Ney Maranhão 
PDT 
Nelson Wedekin 

Ruy Bacelar 
Cid Sabóia de Carvalho 

Álvaro Pacheco 

Moisés Abrão 

Eva Blay 

AureoMello 

Lavoisier Maia. 

IJEPUTAIJOS 

SUPLENTES 

BLOCO 

Felix Mendonça 
César Bandeira 
PMDB 

TITULARES 

José Reinaldo 
Ciro Nogueira 

Luís Roberto Ponte 
José Augusto Curvo 
PPR Armando Pinheiro 
Prisco Viana 
PSDB 
Antonio Faleiros 
PT 
Nilmário Miranda 
PRN 

Flávio Arns 

José Carlos Vasconcelos Maviael Cavalcanti 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN. fica estabe~ 
lecido o seguinte calendário para tramitação da matéria: 

29·6 - designação da Comissão Mista; 
30·06- instalação da Comissão~ 

Até 5-07 -prazo para recebimento de emendas e para 
a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

13~ 7 - prazo final da Comissão Mista e 
Até 28·7 -prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIIJENTE (Chagas Rodrigues) -O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n" 329, 
de 25 de junho de 1993. que dispõe sobre a redução de multa 
pela antecipação do pagamento de tributo lançado. 

De acordo com as indicações das Lideranças e nos termos 
do § 4o do art. 29 da Resolução n" l/89·CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

SENADORES 

TITULARES 

PMDB 
Gilberto Miranda 
Onofre Quinan 
PFL 
Dario Pereira 
PPR 
Levy Dias 
PSr>B 
Diteeu Carneiro 
pp 
~n Costa Júnior 

Valmir Campelo 

SUPLENTES 

Mansueto de Lavor 
Divaldo Suruagy 

Carlos Patrocínio 

Louremberg N.Rocha 

Teotônio Vilela Filho 

Meira Filho 

Luis Alberto Oliveira 



6158 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Junho de 1993 

TITULARES 

BLOCO 
MussaDemes 
Benito Gama 
PMDB 
Harley Margon 
PPR 
Basílio Vilani 
PSDB 
Jos6Ambal 
PL. 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

Hilário Coimbra 
Etevalda Grassi de Menezes 

José Tbo~ NonO 

Luciano Castro 

Saulo Coelho 

Valdemar Casta Neto 
PSB 

Diogo Nomura 

Maria Luiza Fontenele Miguel Arrae~ 
De acordo com a Resolução n"l, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 29/06 • Designação da Comissão Mista; 
Dia 30/06- Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/07 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade; 

Até 13107 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 28/07 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior, foi lido o Requerimento n9 621, de 1993, dos Sena­
dores Humberto Lucena e outros, solicitando, nos termos 
regimentais, a realização de sessão especial do Senado, a ser 
marcada para o próximo mês de agosto, destinada a homologar 
o sesquicentenário de nascimento de Pedro Américo. 

O Requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento no 622, de 1993, dos Sena­
dores Mauro Benevides e Beni V eras, solicitando, nos termos 
regimentais, que o tempo destinado aos oradores do expe­
diente da sessão do Senado, a realizar-se no próximo mês 
de agosto, seja destinado a reverenciar a memória do ex-Se­
nador Olavo Oliveira. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O Sr. Chagas Rodrigues, Jo Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência que é ocupada pelo Sr. Luddio 
Portella, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Foram encami­
nhados à publicação Pareceres da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que concluem pela apresentação dos seguintes Proje­
tos de Resolução: 

N~ :S1, de 1993, que autoriza o Estado de Mato Grosso 
a emitir. no segundo semestre de 1993, novos títulos da dívida 

pública estadual para giro de 19.135.535.345 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do estado do Mato Grosso- LFT-MT; 

N~ 52, de 1993, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande de> Sul a emítír e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grandedo Sul - LFT·RS, destinadas ao giro de 
4.770.271.444 -- LFf -RS, vencíveis no segundo semestre de 
1993; 

N9 53, de 1993, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ, destinados a reaplicação 
de 90% do resgate de 1.202. 776.151, vencíveis no segundo 
semestre de 1993; 

N9 54, de 1993, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do tesou­
ro do Estado de Minas Gerais- LFT-MG, relativas ao giro 
de dívida mobiliária, vencíveis no 2" semestre de 1993; e 

N" 55, de 1993, que autoriza o Govrerno do Estado de 
São Paulo a ampliar os limites fixados no art. 3'! inciso H, 
da Resolução n'-' 36, de 1992, do Senado Federal e contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União. no valor 
de até DM 15.000.000.00 (quinze milhões de marcos alemães), 
destinada ao financiamento parcial do projeto "Pn:servação 
das Florestas Tropicais- Mata Atlântica". 

As proposições ficarão sobre a Mesa, durante •:inca ses­
sões ordinárias, a fim de receber emendas, nos h~rmos do 
art. 235, Il, "f''~ do Regimento lnterno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 10, de 1986 (N' 117/86, na Câmara dos Deputados), 
homologando ato do Conselho Monetário Nacional que auto­
rizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 1985, no 
valor global de dez trilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis. sob no' 183 e 184, das comissões 
-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 
A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi· 

nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do Regirnento Interno. 

Á proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se á discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação finaL 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• lO, DE 1986 

(N' 117/86, na Câmara dos Deputados) 
Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 

autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 
!985, no valor global de Cr$10.000.000.000.000,00 (dez 
trilhões: de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica homologado o ato do Conselho Monetãrio 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moe.-da, no exer-
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cicio de 1985, no valor global de Cr$10.000.000.000.000,00 
(dez trilhões de cruzeiros), em resposta à solicitação e às 
razões constantes da Mensagem n" 341, de 4 de julho de 1985., 
do Poder Executivo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na .data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 2: 
Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legis~ 

!ativo n'' 5, de 1988 (N" 12188, na Câmara dos Deputados), 
homologando o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel~moeda, no exercício de 1987. 
no valor global de noventa e cinco bilhões de cruzados, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n"s 189, 190, de 1993, das Co~ 
missões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos Econômicos. 
Passa·se à discussão do projeto, em turno 'único. 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. está 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE I988 

(N' 12188, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de pape\-moeda, no exercício 
de I987, no valor global de Crz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fíca homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel·moeda, no exer~ 
cicio de 1987, no valor global de Crz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con~ 
gresso Nacional quaisquer atos que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigór na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa~se à votação do Requerimento n" 651193. de urgên~ 
cia. lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 128, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matériaa.que se refere figu· 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 
votação do Requerimento n" 652/93, de urgência, lido no Ex· 
pediente, para a Merisagem n" 218, de 1993. 

Em votação. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figu· 

rará na Ordem dd Dia da segunda sessão ordinária suhse· 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nadu mai> 
havendo a tratar.' a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h3ümin, 
a seguinte 

ORDEM DÓ DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 114, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do Regi· 
mento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 114, de 1993 (n'' 3.55]193, nu Casa de origem), de iniciutiva 
do Presidente da República, que altera o Anexo I do Decre· 
to·lei n" 2.266, de 12 de março de 1985. e dá outras providên· 
cias, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: 
Senador Valmir Campelo, em substituição à Comissc:'io de 
Constituição. Justiça e Cidadania. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40, DE 1993-
COMPLEMENTAR 

(Em Regime 'de urgência nos termos do arL 336. c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Jo Senado 
n~ 40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Gari­
haldí Alves Filho, que revoga o § 4'' do art. 38 da Lei n·' 
4.595. de 31 de dezembro de 1964, tendo 

-Parecer. proferido em Plenário, em suhsütuiçào à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Ronan 
Tito. favorável ao Projeto, nos termos de Substitutivo que 
apresenta. 

-3-

REQUERIMENTO N" 444, DE 1993 
Votação, em turno único, do Requerimento. n·' .f44. de 

1993, do Senador Luiz Alberto Oliveira, solicitando, nos ter· 
mos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da Nota Oficial intitulada A Democracia em Perigo,expedida 
pelos Presidentes da Associaçáo dos Magistrados do Paraná 
e da Associação dos Magistrados Brasileiros, pllhlicuda no 
Jorna!Gazeta do Povo,edição do dia 4. de maio do corrente. 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N·2:>. DE 
1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n" 23. de 1 YY 1 ( n" 45191. na Câmara Jos Deputa· 
dos), que dá nova redação ao art. ló da Constituição Federal. 
tendo 

Pareceres. sob n"' 24. de JlN2; e 171, de 1YY3. da~ Co­
missões 

-Temporária (designada para analisar a matéria). favo· 
ráve\~ e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania,favoráveL com 
Emenda de redação que apresenta. 
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-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 19, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 254 do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 19, de 1993 (n• 1.189188, na Casa de origem), que retira 
da incidência do Imposto de Renda benefícios percebidos por 
deficientes mentais, tendo 

Parecer sob n~ 170, de 1993, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, pela rejeição, com voto 

vencido, em separado, do Senador Garibaldi Alves Filho. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, DE 1986 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n• 8, de 1986 (n' 112185, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel- moeda, no exercício de 1984, 
no valor de quatrocentos bilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 187 e 188, de 1993, das Co~ 
missões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 9, DE 1986 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 

!ativo n• 9, de 1986 (n' 116186, na Câmara dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel~moeda, no exercício 

de 1984, no valor global de um trilhão e novecentos bilhões 
de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis, sob no' 185 e ~86, de 1993, das Co· 
missões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 

-8-

PARECER N" 197, DE 1993 
Discussão, em turno único, do Parecer n9 197, de 1993, 

da Comissão de Assunros Econômicos, sobre comunicação 
da Câmara dos Deputados referente a erro manifesto nos 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n" 148, de 1993 (n" 
3.397/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera as Leis n• 8.212 e 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências, concluindo: 

. - pela retificação do erro, mediante republicação da 
Lei n" 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 020, DE 1993 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo arf. 7'?, § 2°, da Resolução n~ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do P:rocesso no 
012.252193-0, Resolve: 

Nomear OSMAN DE ARAÚJO RORIZ para exercer 
o cargo, em comissão, de' Secretário Parlament;ir', do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lótação e· exercício no 
Gabinete do Líder do ~P, Senador Irapuan ~osta Júnior. 

Senado Federal, 28 de junho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor·Geral. 
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COMISSÃO DI! EDUCAÇÃO_ CB 
(27 lirulo,.. ~ l? Suf'k'111 .. ) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO ·NACIONAL 

., 

PREÇO DE ASSTN;\TU~. 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

.. 
SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

l'.' .. ' 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9- CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 / 

./ 
.I 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-372§. na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen-
to ao Usuário. · ~/ 

/' 
/ 

/ 

/' 
~· 

/ 



CÓDIGQ PE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

. . 
-Lei n° 8.078~ 'de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre 

a proteção do consumidor e dâ outras providências 
- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temâtico 

À venda na Subsecretaria de Edi­
ÇOes Tecnicas - Senado Federal, Anexo 
I, 22° andar - Pra\'8 dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasllia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqllenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de clteque 
nominal li. Subsecretaria de EdiÇOes Tecnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11. Agen­
cia ECT do Senado CGA 470775. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
DispOc sobre o Estatuto da Criança 
c do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção n, de 18-9;.90) 

fndicc temático 

À 't'OIIda Da SaiiiOCftltatla de ~ 
!jlllea T6c:nJc:e• • SOII&do FecleraJ, ADaD 
t. 7Z' aadat - Praça doe Trea Poderei, 
CBP 70160 - Brulfa, DP - Telet'ouel 
311..35'78 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

OI peclld01 a aerem ate~ atra9fll da ser ciG90llo aer acre~dd01 de 50'5 (clllqGea1a por· 
c:cnto) de aeu Yllor para a cobertura c1u reapecdvu deapeaaa poatall e acompaahldOI de cheque 
DOIIIJDal l Sublecretarfa de Bdl!jlllea Tecmcaa do Seuêlo Pederal 011 de Ylle poa1al remetido l Aatn· 
c:1a ser do Seudo COA 4711175. · 


